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EXTRATO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

O MUNICÍPIO DE UAUÁ, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições, resolve RATIFICAR e 
HOMOLOGAR, processo administrativo Licitatório nº 0100/2020 na modalidade Pregão 
Eletrônico 002/2020, nos termos Leis nºs 8.666/93 e 10.520/2002, em favor da empresa 
EQUIMED INSTALACOES E EQUIPAMENTOS PARA LABORATORIOS E HOSPITAIS 
EIRELI, inscrita no CNPJ nº. 16.580.422/0001-13, para que produza os efeitos legais 
pertinentes. Uauá/BA, 12 de agosto de 2020. Lindomar de Abreu Dantas – Prefeito Municipal. 
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AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2020 
PA: 110/20. Edital: 28/20. Tipo: Menor Preço por Item. Objeto: Aquisição de kits para testes rápidos de Covid-19. 
Período de Acolhimento das Propostas: 19 a 24/08/2020, às 09h. Abertura da Sessão: 24/08/20, às 09h15. Disputa de 
Lances: 24/08/20, às 09h25. Endereço Eletrônico: www.licitacoes-e.com.br. Informações: E-mail 
licitacao@uaua.ba.gov.br e tel.: (74) 3673-1707, das 08h às 1h. Uauá, 18/08/20. Max Denys Alves da Silva – Pregoeiro. 
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AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2020 
PA: 112/20. Edital: 29/20. Tipo: Menor Preço por Lote. Objeto: Aquisição de materiais de construção, hidráulicos, 
elétricos e diversos. Período de Acolhimento das Propostas: de 19/08 até as 9h de 31/08/20. Abertura da Sessão: 
31/08/20, às 09h15. Disputa de Lances: 31/08/20, às 09h30. Site: www.licitacoes-e.com.br. Informações: 
licitacao@uaua.ba.gov.br, tel.: (74) 3673-1707, 8h às 14h. Uauá, 18/08/20. Max Denys Alves da Silva – Pregoeiro. 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UAUÁ 

GABINETE DO PREFEITO 
 

 

 
EDITAL Nº 029/2020 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2020 

 
 

I. REGÊNCIA LEGAL 

Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Complementar nº 123/2006, Lei Federal nº 8.666/93 e Decreto Federal nº 10.024/2019. 

II. ÓRGÃO INTERESSADO 

Secretaria Municipal de Infraestrutura, Transporte e Serviços Públicos 

 III. MODALIDADE/FORMA/Nº DE ORDEM 

Pregão Eletrônico nº 006/2020 
IV. PROCESSO ADMINISTRATIVO N

O.
 

0112/2020 
 V. TIPO DE LICITAÇÃO 

Menor Preço 
 VI. SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

☐Sim ☒Não 

VII. NÚMERO DA LICITAÇÃO [LICITAÇÕES-E/BANCO DO BRASIL] 
828227 
VIII. FORMA DE FORNECIMENTO  

Parcelada 

I X. RESERVA DE QUOTA ME/EPP 
Sim 

 X. EXCLUSIVA ME/EPP 
Sim (exceto o Lote 1) 

XI. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

Menor Preço por Lote 
XII. OBJETO 

Constitui-se objeto desta licitação a contratação de empresa para aquisição de materiais de construção, hidráulicos, elétricos e 
diversos, visando a atender à demanda da Secretaria Municipal de Infraestrutura, Transporte e Serviços Públicos, conforme 
especificações constantes no Edital e Anexos. 

 XIII. PERÍODO DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS 

DATA: 19/08/2020 até 31/08/2020, às 09h – ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.licitacoes-e.com.br 

 XIV. ABERTURA DAS PROPOSTAS 

DATA: 31/08/2020, HORÁRIO: 09h15 
 XV. INÍCIO DA DISPUTA 

Data: 31/08/2020, Horário: 09h30 

XVI. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Unidade Orçamentária: 09.09 – Secretaria Municipal de Infraestrutura, Transporte e Serviços Públicos; Projeto/Atividade: 2.046
– Manutenção da Secretaria Municipal de Infraestrutura, Transporte e Serviços Públicos; Classificação: 3.3.90.30.99 – Material 
de Consumo - Outros; Fonte de Recursos: 00. 
 XVII. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO  

Até 31/12/2020 

XVIII. LOCAL, HORÁRIO E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE EDITAL. 
As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta licitação serão prestados pelo Pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio, preferencialmente pelo e-mail licitacao@uaua.ba.gov.br, ou pelo telefone: (74) 3673-1707, das 08h00min às 
12h00min. 

PREGOEIRO RESPONSÁVEL: Max Denys Alves da Silva 
ATO DE NOMEAÇÃO: Decreto Municipal nº 1.030, de 02/01/2020. 

Praça Praça Belarmino José Rodrigues | S/N | Centro | Uauá-Ba
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UAUÁ 

GABINETE DO PREFEITO 
 

 

PREÂMBULO 
 

1. O Município de Uauá, Estado da Bahia, por intermédio do seu Prefeito Municipal, torna público para conhecimento 
dos interessados que na data, horário e local abaixo indicados fará realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do 
tipo Menor Preço, conforme objeto e especificações constantes no Edital e Anexos. 

 

 

2. O procedimento licitatório observará as disposições da Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal nº 10.520/2002, Lei 
Complementar nº 123/2006 e Decreto Federal nº 10.024/2019. 
 

2.1. A Lei Federal nº 13.726, de 08 de outubro de 2018, será aplicada se pelas empresas interessadas não forem 
apresentados documentos em cópias autenticadas ou assinados com firma reconhecida, assumindo a(s) licitante(s) todos 
os riscos inerentes a tal opção, quando da conferência pela Comissão Permanente de Licitação. 

 
SEÇÃO I – DO OBJETO 

 

3. A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa para aquisição de materiais de construção, hidráulicos, 
elétricos e diversos, visando a atender à demanda da Secretaria Municipal de Infraestrutura, Transporte e Serviços 
Públicos, conforme especificações e condições constantes do Edital e Anexos. 
3.1. A licitação será realizada em lotes, conforme tabela constante do Termo de Referência. 
3.2. O critério de julgamento adotado será o “menor preço”, por lote, observadas as exigências contidas neste Edital e 
seus Anexos quanto às especificações dos objetos. 
 

4. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no Sistema Eletrônico de Licitações do Banco do 
Brasil e as especificações técnicas constantes no Termo de Referência – Anexo I, o licitante deverá obedecer a este último. 
 
SEÇÃO II – DA DESPESA ESTIMADA E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

5. Para fazer frente às despesas decorrentes deste certame, o Município de Uauá lançará mão da(s) seguinte(s) 
dotação(ões) orçamentária(s): 
 

Unidade Orçamentária 09.09 Secretaria Municipal de Infraestrutura, Transporte e Serviços Públicos 
Projeto/Atividade 2.046 Manut. da Sec. Mun. de Infraestrutura, Transporte e Serviços Públicos
Classificação 3.3.90.30.99 Material de Consumo – Outros
Fonte de Recurso 00 Valor R$: 391.863,15

 
SEÇÃO III – DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 

6. Poderão participar deste Pregão os interessados, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação 
e que estiverem previamente credenciados no Sistema Eletrônico de Licitações do Banco do Brasil, por meio do sítio 
www.licitacoes-e.com.br. 
 

7. Como requisito para participação neste Pregão, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que está ciente e concorda com as condições previstas neste edital e seus anexos e que cumpre plenamente os requisitos 
de habilitação definidos na Seção VI (“DA HABILITAÇÃO”). 
7.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções 
previstas neste edital. 
7.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes 
e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
7.3. Os documentos apresentados deverão ser entregues em arquivo digital legível, em formato PDF, preferencialmente 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 
DIA: 31/08/2020 
HORÁRIO: 09h15 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.licitacoes-e.com.br 
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autenticado em cartório competente, inclusive digital, nos termos do art. 7º, inc. V da Lei Federal nº 8.935/94. 
7.4. Se houver algum documento ilegível ou com erro ao abrir, o Pregoeiro poderá solicitar ao licitante, através de 
mensagem pelo sistema, que o envie novamente, pelo sistema ou por e-mail, no prazo máximo de 15 (quinze) minutos. 
7.5. É de total responsabilidade da empresa interessada em participar do presente certame: 
a) Dispor de internet de qualidade, com estabilidade de banda de upload e download para acesso ao portal de licitações 
do Banco do Brasil, o Licitações-e; 
b) Autenticar seus documentos junto a cartório de registro digital, se assim preferir; e 
c) Possuir software de manipulação de PDF, como o Adobe PDF Professional ou outros, para manipular arquivos PDF 
tornando-os pesquisável e comprimidos com qualidade. 
 

8. Não poderão participar deste Pregão: 
8.1. Para os Lotes 02, 03 e 04, empresas não enquadradas como microempresas ou empresas de pequeno porte, uma vez 
que os valores referenciais de cada um dos respectivos lotes não ultrapassam R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), sendo os 
certames exclusivo para tais categorias, salvo na hipótese do inciso III do art. 49 da LC 123/2006; 
8.2. Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão; 
8.3. Empresas ou sociedades estrangeiras que não funcionem no país; 
8.4. Empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município ou suspensas temporariamente de participar de licitação 
ou impedidas de contratar com a Administração Pública (Art. 87, III, da Lei nº 8.666/93); 
8.5. Empresas proibidas de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 72, § 8º, V da Lei nº 9.605/98; 
8.6. Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 
8.7. Empresas em processo falimentar, em recuperação judicial ou extrajudicial, ou concurso de credores ou insolvência, 
em processo de dissolução ou liquidação, observado o disposto no item 17.1.1 deste Edital; 
8.8. Empresas de que tenham proprietários, controladores ou diretores Vereadores (cf. art. 54, II da Constituição); 
8.9. Empresas proibidas de contratar com o Poder Público nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92 (Lei de Improbidade 
Administrativa); 
8.10. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/93; e 
8.11. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s). 
 

9. Só participarão da reabertura da sessão pública, prevista na Seção XI (“DA REABERTURA DA SESSÃO 
PÚBLICA”), os licitantes que informarem seus endereços eletrônicos em campo próprio disponibilizado pelo sistema, 
após a fase de aceitação, caracterizando renúncia a esta possibilidade a ausência de manifestação neste momento. 
 

10. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante. 
 

SEÇÃO V – DO TRATAMENTO DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 
EQUIPARADOS 
 
11. Para o presente certame, especificamente para os Lotes 02, 03 e 04, será aplicada apenas a regra do inciso I do 48 da 
LC 123/2006. 
11.1. Os licitantes que se enquadrarem nas situações previstas no art. 3º da Lei Complementar nº 123/06, e não possuírem 
quaisquer dos impedimentos do § 4º do artigo citado, deverão apresentar declaração em campo próprio do sistema que 
cumprem os requisitos legais para a qualificação como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado, estando 
aptos a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da referida Lei Complementar (Art. 13, § 2º do 
Decreto nº 8.538/2015). 
11.2. Caso inexistente campo próprio no sistema eletrônico, a declaração deverá ser enviada ao Pregoeiro até 10 (dez) 
minutos antes da data e horário marcados para abertura da sessão, através do e-mail licitacao@uaua.ba.gov.br, sob pena 
de ficar impossibilitada de participar dos certames dos Lotes 02 a 04. 
11.3. A identificação das ME/EPP ou equiparados na sessão pública do pregão eletrônico só deverá ocorrer após o 
encerramento dos lances, de modo a impedir a possibilidade de conluio ou fraude no procedimento. 
 
12. O enquadramento como microempresa – ME ou empresa de pequeno porte – EPP se dará nas condições do Estatuto 
Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar nº 123/06. 
12.1. No caso de participação de sociedade cooperativa com receita bruta igual ou inferior a R$ 4.800.000,00, em 
conformidade com as disposições do art. 34 da Lei nº 11.488/07 e do art. 3º, § 4º, VI da Lei Complementar nº 123/06, a 
sociedade cooperativa receberá o mesmo tratamento concedido pela Lei Complementar nº 123/06 às ME/EPP. 
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12.2. O empresário individual enquadrado nos limites definidos pelo art. 3º da Lei Complementar nº 123/06 receberá o 
mesmo tratamento concedido pela Lei Complementar nº 123/06, às ME/EPP. 
 
13. A fruição dos benefícios licitatórios determinados pela Lei Complementar nº 123/06 independe da habilitação da 
ME/EPP ou equiparado para a obtenção do regime tributário simplificado. 
 
SEÇÃO VI – DA HABILITAÇÃO 
 

14. Ressalvado o disposto no item 41, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação. 
 

15.  Para habilitação na licitação, exigir-se-á dos interessados documentação relativa a: 
15.1. Habilitação Jurídica; 
15.2. Qualificação econômico-financeira; 
15.3. Regularidade fiscal e trabalhista; 
15.4. Qualificação técnica; e 
15.5. Documentação complementar. 

 
16.  Documentos relativos à habilitação jurídica: 
16.1.  Registro comercial, no caso de empresa individual; 
16.2.  Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
16.3.  Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro 
ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
16.4. Documento de identificação do sócio-administrador ou representante legal;  
16.5.  Em caso de cooperativas: 
a) Inscrição do ato constitutivo, acompanhada de prova dos responsáveis legais; 
b) Registro na Organização das Cooperativas Brasileiras ou na entidade estadual, se houver; 
c) Ata de Fundação; 
d) Estatuto Social com a ata da assembleia que o aprovou; 
e) Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia que os aprovou; 
f) Editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e 
g) Ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação. 
 
17. Documentos relativos à qualificação econômico-financeira: 
17.1. Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor judicial 
da sede da licitante pessoa jurídica ou empresário individual; 
17.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação 
de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101/2005; 
17.2. Balanço patrimonial e DRE do último exercício social já exigíveis, apresentados na forma da lei, que comprovem 
a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
17.2.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim 
apresentados: 
a) sociedades regidas pela Lei n.º 6.404/76 (sociedade anônima): 
1 – publicados em Diário Oficial; ou 
2 – publicados em jornal de grande circulação; ou 
3 – por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
b) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 
1 – por fotocópia dos Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente; ou 
2 – por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta 
Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
c) sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado 
na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
17.2.2. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por contador ou por outro 
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profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
17.2.3. Os licitantes que, por suas características próprias, estiverem legalmente desobrigados da apresentação de balanço 
para efeitos fiscais, deverão firmar declaração nesse sentido e apresentar a documentação contábil que lhe for pertinente 
na forma da lei, devidamente assinada por contador responsável. 
17.3. Comprovação de capital social ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) da soma dos valores dos 
lotes que vencer, descritos no Anexo I (Termo de Referência). 
 

18. Documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista: 
18.1. Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de pessoa jurídica (CNPJ); 
18.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao 
seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
18.3. Alvará de Funcionamento expedido pela Prefeitura do Município de domicílio da matriz ou filial da empresa 
licitante, válido para o presente exercício financeiro; 
18.4. Prova de regularidade perante: 
18.4.1. A Fazenda Federal, do domicílio ou sede do licitante, na forma da Lei e com a Procuradoria da Fazenda Nacional, 
através da Certidão Negativa da Dívida Ativa da União, de acordo com a Portaria Conjunta RFB/PGFN nº. 1.751, de 
02/10/2014; 
18.4.2. As Fazendas Estadual e Municipal, ambas do domicílio ou sede do licitante; 
18.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) por meio de apresentação do 
Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal; 
18.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa de débitos trabalhistas. 
 
19. Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá comprovar a regularidade fiscal e trabalhista 
da matriz e da filial. 
 
20. As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser apresentadas dentro do 
prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de ausência de prazo estabelecido, deverão 
estar datadas dos últimos 180 (cento e oitenta) dias contados da data da abertura da sessão pública. 
 

21. As ME/EPP e seus equiparados deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (art. 43 da LC nº 123/06). 
21.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por 
igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, 
e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, § 1º, da LC nº 123/06); 
21.2. A declaração do vencedor do certame acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação, 
aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal; 
21.3. A não-regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, nos termos da Seção XI (“DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA”), para a assinatura do contrato, 
ou revogar a licitação. 

 
22. Documentos relativos à Qualificação Técnica: 
22.1. Comprovação de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e 
prazos com o objeto da licitação, através da apresentação de 01 (um) ou mais atestados, fornecido(s) por pessoa jurídica 
de direito público ou privado (neste último caso obrigatoriamente com timbre e CNPJ da empresa e firma 
reconhecida ou acompanhada do documento de identificação do signatário, para fins de comparação da 
assinatura). 
 
23. O licitante deverá declarar, conforme modelos sugeridos: 
23.1. Que cumpre todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências deste 
Edital; 
23.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
23.3. Que não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme Lei nº 9.854/99; 
23.4. Que a proposta foi elaborada de forma independente; e 
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23.5. O enquadramento como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado, nos termos da Lei Complementar 
nº 123/06, se for o caso. 
 
24. A pessoa que assinar os documentos exigidos na documentação complementar prevista neste item deverá comprovar 
que detém poderes para agir em nome do licitante. 
 

25. Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis. 
 

26. Para fins de habilitação, serão aceitas certidões expedidas pelos órgãos da administração fiscal, tributária e trabalhista 
emitidas pela internet, nos termos do art. 35 da Lei nº 10.522/02. 
 
27. Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados: 
27.1. Na forma prevista em lei, e quando não houver regulamentação específica, deverão sempre ser apresentados em 
nome do licitante e com o número do CNPJ ou CPF, se pessoa física; 
27.2. Em nome da matriz, se o licitante for a matriz; 
27.3. Em nome da filial, se o licitante for a filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos 
somente em nome da matriz; 
27.4. Em original, em publicação da imprensa oficial ou em cópia autenticada por cartório ou por servidor qualificado da 
Prefeitura Municipal de Uauá, integrante da Comissão Permanente de Licitação ou Equipe de Apoio ao Pregoeiro. 
 

28. Constatado o atendimento às exigências previstas neste Edital, o licitante será declarado habilitado. 
 

SEÇÃO VII – DO CREDENCIAMENTO 
 

29. O licitante deverá estar previamente credenciado no sistema “Pregão Eletrônico”, no sítio www.licitacoes- e.com.br. 
 

30. O credenciamento far-se-á mediante a atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível, obtidas 
junto ao provedor do sistema, onde também deverá informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber 
instruções detalhadas para sua correta utilização. 
 

31. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua 
capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica. 
 
32. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de responsabilidade exclusiva do licitante, incluindo qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura de Uauá 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
33. A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando cancelada 
por solicitação do credenciado ou em virtude de descredenciamento do Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de Uauá. 
 
34. A perda ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio 
de acesso. 

 
SEÇÃO VIII – DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

35. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato 
convocatório do pregão ou pedir esclarecimentos referentes ao processo licitatório. 
 
36. A impugnação ou pedido de esclarecimento poderá ser realizado por forma eletrônica, pelo e-mail 
licitacao@uaua.ba.gov.br, ou por petição dirigida ao Pregoeiro, a ser protocolada no seguinte endereço: Praça Belarmino 
José Rodrigues, s/n, Centro, CEP 48950-000, Uauá-BA. 
36.1. Se for enviado(a) pelos Correios, valerá, para fins de certificação da (in)tempestividade, a data do recebimento da 
correspondência, e não a do envio, assumindo a pessoa interessada os riscos de eventual demora na entrega por parte dos 
Correios, sobretudo pelos atrasos constantes que vêm acontecendo. 
36.2. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a 
impugnação ou responder o pedido de esclarecimentos no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados da data de seu 
recebimento. 
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36.3. Acolhida a impugnação será definida e publicada nova data para realização do certame, salvo na hipótese da exceção 
prevista no § 4º do art. 21 da Lei nº 8.666/93. 
 
37. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
37.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro, nos 
autos do processo de licitação. 
37.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas e vincularão os participantes e a administração 

 
SEÇÃO IX – DA PROPOSTA 

 
38. O licitante deverá encaminhar, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos da 
habilitação exigidos no edital, a proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos 
como limite para acolhimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação. 
 
39. O licitante deverá inserir as informações diretamente no sistema, de forma detalhada, similares à especificação do 
Termo de Referência, descrevendo o bem ofertado, indicando, no que for aplicável, a marca, modelo, prazo de 
validade/garantia e quantidade, bem como os valores unitários e totais dos itens. 
 
40. A proposta que tiver as informações exigidas nos itens anteriores lançadas diretamente no Sistema não será 
desclassificada por haver deixado de anexar arquivo no Sistema Licitações-e. 
40.1. A Proposta não poderá conter qualquer identificação do licitante, sob pena de desclassificação. 
40.2. No caso de divergência entre a especificação constante no site do Banco do Brasil e o Edital, prevalecerá a 
especificação constante no Edital. 
40.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
40.4. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave 
de acesso e senha. 
 

41. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja 
alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
 

42. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 
 

43. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 
 
44. As propostas terão validade de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no 
preâmbulo deste Edital. 
44.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os licitantes liberados dos 
compromissos assumidos. 
 
45. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa a desclassificação da proposta. 
 
46. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente inseridos no sistema. 

 

47. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente 
ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
 

48. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
 

49. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo 
sistema ou de sua desconexão. 
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SEÇÃO X – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 
50. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas no 
preâmbulo deste Edital, no sítio www.licitacoes-e.com.br 

 

51. Durante a sessão pública a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de 
mensagens em campo próprio do sistema eletrônico. 

 
52. No pregão eletrônico, desde a sessão inicial de lances até o resultado final do certame, o Pregoeiro deverá 
sempre avisar previamente, via sistema (chat), a suspensão temporária dos trabalhos, bem como a data e o horário 
previstos de reabertura da sessão para o seu prosseguimento, em observância aos princípios da publicidade e da 
razoabilidade. (TCU, Acórdão 2842/2016 – Plenário, Relator: Bruno Dantas). 

 
53. É irregular a prática de atos da sessão pública do pregão eletrônico fora do horário de expediente, por ofender 
o princípio da razoabilidade (TCU, Acórdão 592/2017 – Plenário, Relator: Ana Arraes). 

 
SEÇÃO XI – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

54. A sessão pública poderá ser reaberta: 
54.1. Quando o licitante detentor do lance mais vantajoso for inabilitado, tiver sua amostra rejeitada, não assinar o 
contrato ou não retirar o instrumento equivalente, ou, ainda, quando houver erro na aceitação do preço; 
54.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 
precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 
dele dependam; 
54.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar 
o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances. 

 
55. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
 
56. A convocação se dará por meio das mensagens do sistema eletrônico ou e-mail, de acordo com a fase do procedimento 
licitatório. 
 
57. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no sistema, sendo responsabilidade do 
licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
 
58. O licitante subsequente, sendo respeitada a ordem de classificação, e observadas as regras de desempate da Seção 
XVI (“DAS REGRAS GERAIS DE DESEMPATE”), será convocado tendo por base o próprio preço que ofereceu na 
sessão de lances. 
 
59. Deverá ser observado o direito de preferência previsto na Seção XV (“DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS 
ME/EPP E EQUIPARADOS”), levando-se em consideração o lance apresentado pelo licitante subsequente. 
 
60. Existindo ME/EPP ou equiparado dentro do novo critério de preferência, prosseguir-se-á, normalmente, nos termos 
da Seção XV (“DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS ME/EPP E EQUIPARADOS”). 
 
61. Finalizado o procedimento previsto na Seção XV (“DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS ME/EPP E 
EQUIPARADOS”), ou inexistindo direito de preferência de ME/EPP ou equiparado, será realizada a negociação prevista 
na Seção XVII (“DA NEGOCIAÇÃO”). 
 
62. Declarado o vencedor, o procedimento deverá ser registrado em ata e abrir-se-á prazo recursal, nos termos da Seção 
XXII (“DOS RECURSOS”), prosseguindo-se, normalmente, com as demais fases previstas neste Edital 
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SEÇÃO XII – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
 

63. Aberta a sessão, o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos no edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações 
técnicas exigidas no Termo de Referência. 
63.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 

64. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes. 
64.1. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na 
fase de aceitação. 
 

65. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que somente estas 
participarão da fase de lance. 
65.1. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
 
SEÇÃO XIII – DA FORMULAÇÃO DE LANCES (MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO) 
 
66. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
 
67. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez) minutos, 
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
 

68. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais 
baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
68.1. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances 
subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 03 (três), oferecer um lance final e fechado em até cinco 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 

69. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente 
de valores. 
 

69.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa 
fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e 
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 

70. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, caso 
nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 
 

71. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do recebimento e respectivo horário de registro e valor. 
71.1. Cada um dos itens do presente Pregão será objeto de lances em separado pelo valor global do item/lote. 
71.2. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos e o intervalo 
entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos, sob pena de desclassificação da proposta. 
71.3. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 
quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser, sob pena de desclassificação da proposta, de:  
71.3.1. No mínimo R$ 500,00 (quinhentos reais), para o Lote 01; 
71.3.2. No mínimo R$ 100,00 (cem reais), para os Lotes 02 e 03; 
71.3.3. No mínimo R$ 50,00 (cinquenta reais), para o Lote 04. 
 
72. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema. 
72.1. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do 
modo de disputa aberto e fechado. 
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73. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema. 
 
74. Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, 
vedada a identificação do ofertante. 
 
75. Os lances apresentados serão de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear 
qualquer alteração. 
 
76. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
77. O Pregoeiro poderá suspender a sessão de lances caso seja imprescindível a realização de eventual diligência. 
77.1. Realizada a diligência, o Pregoeiro notificará os licitantes sobre a data, horário e local onde será dado 
prosseguimento à sessão pública. 
 
SEÇÃO XIV – DA DESCONEXÃO DO PREGOEIRO 
 
78. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer acessível 
aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
 
79. No caso da desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será 
suspensa automaticamente e terá reinício somente após decorridas doze horas da comunicação expressa do fato pelo 
Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
80. A Sessão Eletrônica poderá ser suspensa, após a comunicação expressa aos participantes no sítio www.licitacoes-
e.com.br.  
 
SEÇÃO XV – DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS ME/EPP E EQUIPARADOS 
 
81. Todos os licitantes deverão permanecer conectados até que o Pregoeiro possa verificar a ocorrência de um possível 
empate, pois, caso aconteça, serão tomadas as seguintes providências: 
a) A ME/EPP ou equiparado considerado empatado e mais bem classificado deverá ser convocado, após o término dos 
lances, para apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame em até 05 (cinco) 
minutos da convocação, sob pena de preclusão (Art. 45, inciso I c/c § 3º, da LC nº 123/06); 
b) A ME/EPP ou equiparado acima indicado que efetivamente apresente nova proposta de preço inferior àquela 
considerada vencedora do certame, desde que em tempo hábil, e atenda as demais exigências previstas neste Edital, terá 
adjudicado em seu favor o objeto licitado (Art. 45, I, da LC nº 123/06). 
c) Não ocorrendo contratação de ME/EPP ou equiparado na forma do subitem anterior, serão convocadas as ME/EPP 
e equiparados remanescentes considerados empatados na ordem classificatória para o exercício do direito de ofertar 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame (Art. 45, II, da LC nº 123/06). 
 
82. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas ME/EPP e equiparados sejam iguais 
ou até 5% (cinco por cento) superiores a melhor proposta ou lance mais vantajoso (Art. 44, §§ 1º e 2º, da LC nº 123/06). 
 
83. O critério de empate (5%) deverá ser aferido segundo o preço obtido antes da negociação prevista na Seção “DA 
NEGOCIAÇÃO”. 
 
84. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. No caso 
de não haver lances e verificada equivalência dos valores constantes das propostas de ME/EPP e equiparados que se 
encontrem em situação de empate, será realizado sorteio para que se identifique a primeira que poderá apresentar melhor 
oferta. 
 
85. Somente se a contratação de ME/EPP ou equiparado que esteja dentro do critério de empate falhar é que o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora, atendidas as demais disposições deste Edital (§ 
1º do art. 45 da LC nº 123/06). 
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86. O disposto nesta Seção somente será aplicável quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por ME/EPP 
ou equiparado (Art. 45, § 3º, da LC nº 123/06). 

 
SEÇÃO XVI – DAS REGRAS GERAIS DE DESEMPATE 
 
87. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do 
modo de disputa aberto e fechado. 
 
88. Havendo eventual empate entre propostas ou lances após realizado o procedimento previsto na Seção XV (“DO 
DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS ME/EPP E EQUIPARADOS”), restarem duas ou mais propostas em igualdade de 
condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens: 
88.1.1. Produzidos no País; 
88.1.2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
88.1.3. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
88.1.4. Produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação. 
 
89. Na ausência das hipóteses de preferência acima enumeradas, a classificação far-se-á, obrigatoriamente, por sorteio, 
pelo sistema eletrônico, vedado qualquer outro processo. 
 
SEÇÃO XVII – DA NEGOCIAÇÃO 
 
90. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 
negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
90.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
90.2. No pregão, qualquer modificação na proposta tendente a alterar o teor das ofertas deve ocorrer na etapa de 
negociação, a qual deve ser realizada entre o Pregoeiro e o licitante por meio do sistema eletrônico, tendo como finalidade 
a obtenção de preços melhores dos que os cotados na fase competitiva e, consequentemente, a proposta mais vantajosa 
para a Administração (art. 38, caput e § 1º do Decreto 10.024/2019). 
 
SEÇÃO XVIII – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 
91. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
91.1. Se proposta vencedora não for pelo menos 30% (trinta por cento) menor do que o valor originalmente estimado 
pela Administração, o Pregoeiro poderá, a seu critério, não a aceitar, na forma dos incisos I e IV do art. 3º, e XI e XVI do 
art. 4º, da Lei 10.520/2002, cabendo-lhe negociar com a licitante até alcançar um valor que entenda razoável. 
 
92. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estimado pela Administração, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 
 
93. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada 
ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
93.1. Na proposta final realinhada os valores dos itens que compõem o lote deverão sofrer reduções lineares 
proporcionais à redução do valor global, o que deverá ser analisado pelo Pregoeiro, que poderá tolerar eventuais diferenças 
irrisórias. 
93.2. Se não for possível encaminhar a proposta realinhada pelo sistema, a licitante deverá comunicar tal fato via 
mensagem e solicitar o envio por e-mail, para que tudo fique registrado em ata. 
 
94. O critério de julgamento será o de menor preço por lote. 
94.1.  Será desclassificada a proposta final que: 
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a) Contenha vícios insanáveis ou ilegalidades; 
b) Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Edital ou Termo de Referência; 
c) Apresentar preços finais superiores ao valor máximo estabelecido neste Edital; 
d) Apresentar preços que sejam manifestamente inexequíveis; 
d.1) Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
 
95. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das 
propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
 
96. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento 
das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, doze 
horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
 
97. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada, feita no campo de 
mensagens, pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 
98. O Pregoeiro poderá convocar, através do campo próprio de mensagens, o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema ou, se indisponível, por e-mail, no prazo de 02 (duas) 
horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
99. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do 
material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a 
exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
 
100. O Pregoeiro poderá solicitar pareceres de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de 
Uauá para orientar sua decisão. Caso o Órgão não possua, no seu quadro de pessoal, profissionais habilitados para 
emitirem parecer técnico, poderá ser formulado por pessoa física ou jurídica qualificada e contratada pela Administração. 
 
101. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
102. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no campo de mensagens a nova data e horário 
para a sua continuidade. 
 
103. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, deverá negociar com o 
licitante para que seja obtido preço melhor. 
 
104. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 
105. Nos itens/lotes não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a 
proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, 
se for o caso. 
 
106. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, 
dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos os 
licitantes, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
107. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o 
disposto neste Edital. 
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SEÇÃO XIX – DA VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DA DOCUMENTAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO 

 
108. Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar quanto às especificações do produto e compatibilidade 
do preço, o Pregoeiro verificará, como condição prévia ao exame da documentação de habilitação, o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional 
de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 
c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo 
Tribunal de Contas da União – TCU; 
d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, emitidos no Portal da Transparência do Governo Federal 
(www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); e 
e) Extratos de consultas emitidos no site do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia 
(www.tcm.ba.gov.br/impedidos-de-contratar). 
 
109. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de eventual matriz ou filial (cfr. 
Acórdão TCU nº 1.793/11) e de todos os seus sócios. 
 
110. Constatada a existência de vedação à participação no certame, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado. 
 
111. Ainda como condição prévia à habilitação, para os itens ou grupos de participação exclusiva para ME/EPP ou 
equiparados, ou na hipótese de exercício da prerrogativa de efetuar o lance de desempate previsto Lei Complementar nº 
123/2006, o Pregoeiro poderá consultar o Portal da Transparência do Governo Federal 
(www.portaldatransparencia.gov.br), na seção “Despesas – Gastos Diretos do Governo – Favorecido (pessoas físicas, 
empresas e outros)”, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias recebidas pelo licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar no exercício anterior ou corrente extrapola o faturamento máximo permitido como 
condição para esse benefício. 
 
112. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, o Pregoeiro indeferirá a 
aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar 
n° 123, de 2006, com a consequente inabilitação, sem prejuízo das penalidades incidentes. 
 
113. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio dos documentos 
encaminhados em conjunto com a apresentação da proposta, por meio do sistema. 
 
114. O LICITANTE DEVE ATENTAR PARA O LOCAL PRÓPRIO EXISTENTE NO SISTEMA PARA 
INSERÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PARA QUE OS MESMOS NÃO SEJAM ANEXADOS 
NO MESMO LOCAL DA PROPOSTA, CASO CONTRÁRIO, A PROPOSTA SERÁ DESCLASSIFICADA POR 
IDENTIFICAÇÃO. 
 
115. A verificação pelo Pregoeiro ou equipe de apoio, nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação, conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 
 
116. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital que atenda 
às exigências técnicas previstas neste edital, via sistema ou excepcionalmente por e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob 
pena de inabilitação. 
 
117. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
 
118.  Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
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permitidos. 
 
119.  Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos 
os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
120.  Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao 
CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
 
121.  Se o licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro procederá na forma prevista na Seção “DA 
REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA”. 
 
122.  Caso todos os licitantes forem inabilitados, o Pregoeiro encaminhará os autos à autoridade competente para que esta 
analise a viabilidade de aprovação da dispensa de cumprimento de requisito de habilitação de que trata o art. 4º-F da Lei 
nº 13.979/2020, ou então conceder aos licitantes prazo de 08 (oito) dias úteis para envio de nova documentação de 
habilitação, nos termos do art. 48, § 3º da Lei nº 8.666. de 1993. 
122.1. Caso a autoridade opte por dispensar parte dos requisitos habilitatórios, deverá o pregoeiro tornar público os 
documentos que tiveram sua apresentação dispensada, passando a verificar novamente a habilitação dos licitantes, 
respeitada a ordem de classificação; 
122.2. Caso a autoridade opte por conceder o prazo adicional para apresentação de documentação de habilitação, esta 
será entregue ao pregoeiro como documentação complementar, em sessão virtual por ele marcada pelo menos quatro dias 
úteis contados da comunicação da concessão do prazo adicional de que trata este item; 
122.3. O pregoeiro convocará os licitantes, na ordem de classificação, para apresentação dos documentos de habilitação 
retificados, no prazo de até uma hora, para nova análise, nos termos deste Edital. 

 
SEÇÃO XX – DO ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO 

 
123. A proposta comercial, enviada exclusivamente pelo sistema, deverá conter os seguintes elementos: 
a) ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal; 
b) conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento; 
c) A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato 
e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso; 
d) Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 
vinculam a Contratada; 
e) Nome, endereço, CNPJ e Inscrição estadual/municipal; 
f) Número do processo e do pregão; 
g) Especificação de forma detalhada do objeto da presente licitação, em rigorosa conformidade com as especificações do 
Edital e seus Anexos, não se admitindo propostas alternativas; 
h) Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em 
algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93); 
i) Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência 
entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos; 
j) A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço 
ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação; 
k) A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda 
às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante; e 

l) As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na 
internet, após a homologação. 
 
124. A proposta de preços deverá ser apresentada juntamente com a Declaração de Elaboração Independente de Proposta, 
conforme Modelo constante no Edital. 
 
125. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua 
portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado. 
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126. Caso os documentos sejam de procedência estrangeira deverão também ser devidamente consularizados. 
 

SEÇÃO XXI – DA AMOSTRA 
 

127. O Pregoeiro, a pedido do setor técnico da Secretaria Municipal de Infraestrutura, Transporte e Serviços Públicos, 
poderá solicitar ao licitante classificado em primeiro lugar amostra dos produtos ofertados, que deverão ser encaminhados 
à referida Secretaria, no horário de 08h00min às 14h00min, no prazo de 03 (três) dias úteis, a partir da solicitação. 
 
128. A amostra deverá estar devidamente identificada com o nome do licitante, conter os respectivos prospectos e 
manuais, se for o caso, e dispor na embalagem de informações quanto às suas características, tais como data de fabricação, 
prazo de validade/garantia, quantidade do produto, sua marca, número de referência, código do produto e modelo. 
 
129. Os materiais de origem estrangeira deverão apresentar informações em língua portuguesa, suficientes para análise 
técnica do produto. 
 
130. Os produtos apresentados como amostra poderão ser abertos, desmontados, instalados, conectados a equipamentos 
e submetidos aos testes necessários. 
 

131. Os demais licitantes serão notificados por e-mail e através de publicação no Diário Oficial do Município para, 
querendo, acompanhar a apresentação e análise das amostras ofertadas pelo licitante vencedor. 
 
132. Será rejeitada, mediante despacho fundamentado, a amostra que não atender às especificações descritas neste edital. 
 
133. Enquanto não expirado o prazo para entrega da amostra, o licitante poderá substituir ou efetuar ajustes e modificações 
no produto apresentado. 
 
134. Será desclassificada a proposta do licitante que tiver amostra rejeitada ou não entregá-la no prazo estabelecido. 
 
135. Se a amostra for aceita, do quantitativo total a ser entregue pelo licitante vencedor serão subtraídos os produtos 
apresentados como amostra. 
 
136. Se a amostra for rejeitada, o Pregoeiro examinará a proposta do licitante subsequente, atentando-se para o disposto 
na Seção “DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA”. 
 
137. Caso a proposta do licitante subsequente seja aceita e o licitante habilitado, o Pregoeiro solicitará, no prazo 
estabelecido neste Edital, amostra dos produtos ofertados. 
 
138. Após a homologação do certame, o licitante terá 30 (trinta) dias úteis retirar a amostra rejeitada no mesmo endereço 
onde foi entregue. Após esse prazo, as amostras não retiradas serão descartadas. 

 
SEÇÃO XXII – DOS RECURSOS 

 
139. Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos durante o qual qualquer licitante poderá, de 
forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 
 
140. Durante o prazo para manifestação da intenção de recorrer, os licitantes interessados poderão solicitar ao Pregoeiro 
o envio por meio eletrônico, preferencialmente, ou outro meio hábil, de acordo com os recursos disponíveis no órgão dos 
documentos de habilitação apresentados pelo licitante declarado vencedor do certame ou de qualquer outro documento 
dos autos. 
 
141. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção 
de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
141.1. No pregão, eletrônico ou presencial, o juízo de admissibilidade das intenções de recurso deve avaliar tão somente 
a presença dos pressupostos recursais (sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e motivação), sem adentrar, 
antecipadamente, no mérito da questão. 
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142. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento da sessão pública deste 
Pregão, implica decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante vencedor. 
 
143. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 01 (um) dia para apresentar as razões, 
pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 
também pelo sistema eletrônico, em 01 (um) dia, começará, a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
144. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
145. Os recursos apresentados somente terão efeito devolutivo e não suspenderão as decisões recorridas. 

 
SEÇÃO XXIII – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
146. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
 
147. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 
procedimento licitatório. 
 
148. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, 
facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do registro 
a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
 
149. A homologação e a adjudicação do objeto desta licitação não implicarão no direito à contratação, e esta não implicará 
em obrigatoriedade de fornecimento integral dos quantitativos máximos previstos. 

 
SEÇÃO XXIV– DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 
150. Homologado o resultado da licitação, o Pregoeiro, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores 
habilitados, convocará os interessados para, no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados da data da convocação, 
procederem à assinatura do(s) contrato(s), o que poderá ser feito de maneira digital. 
 
151. A contratação, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de: 
a) instrumento contratual; 
b) nota de empenho de despesa; ou 
c) autorização de compra, conforme disposto no art. 62 da Lei nº 8.666/93. 
 
152. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e aceita pela 
Administração. 
 
153. Previamente à formalização de cada contratação a Prefeitura Municipal realizará consulta da regularidade fiscal e 
também aos cadastros indicados nas alíneas do item 101 deste edital, para identificar possível proibição de contratar com 
o Poder Público e verificar a manutenção das condições de habilitação. 
 
154. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 02 
(dois) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 
 
155. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 
 
156. A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pela 
Administração ensejará a aplicação das penalidades estabelecidas em lei ou no presente instrumento convocatório. 
 
157. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar 
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a assinar o contrato, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação 
dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar 
o contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções de que trata o art. 49 do Decreto nº 10.024/2019. 
 
158. Quando for o caso, serão formalizados tantas contratos quanto necessários para contemplar todos os itens constantes 
no Termo de Referência. 
 
159. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
160. Durante a vigência do contrato, a fiscalização será exercida por um representante da Contratante, ao qual competirá 
registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem durante sua 
vigência, de tudo dando ciência à Administração. 

 
SEÇÃO XXV – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 
161. O contrato terá vigência até 31 de dezembro de 2020, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado 
para garantir a entrega total dos produtos e respectivos pagamentos, observados os limites legais. 
 
SEÇÃO XXVI – DA POSSIBILIDADE DE RETENÇÕES NOS PAGAMENTOS 

 
162. Não será exigida garantia da execução do contrato, mas o CONTRATANTE poderá reter 5% (cinco por cento) de 
cada montante a pagar, para assegurar o pagamento de eventuais multas, indenizações e ressarcimentos devidos pelo 
CONTRATADO, retenção esta que será reembolsada quando do último pagamento devido, deduzida, se for o caso, das 
multas, indenizações e ressarcimentos. 

 
SEÇÃO XXVII – DO PREÇO 

 
163. Durante a vigência de cada contrato, os preços são fixos e irreajustáveis. 

 
SEÇÃO XXVIII – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 
164. O CONTRATADO obriga-se a: 
a) fornecer os bens de acordo com as especificações técnicas constantes no instrumento convocatório e no presente 
contrato, nos locais determinados, nos dias e nos turnos e horários de expediente da Administração; 
b) zelar pela boa e completa execução do contrato e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação fiscalizadora 
dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente às observações e exigências que lhe forem 
solicitadas; 
c) comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento do contrato; 
d) arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao CONTRATANTE e terceiros, por sua 
culpa, ou em consequência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que estejam sob sua responsabilidade, bem como 
ressarcir o equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou interrupção do fornecimento contratado, exceto 
quando isto ocorrer por exigência do CONTRATANTE ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias que 
deverão ser comunicadas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a sua ocorrência; 
e) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
f) providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, necessários à execução 
do contrato; 
g) efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre as suas atividades 
e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato, bem como observar e respeitar as Legislações Federal, Estadual e 
Municipal, relativas ao objeto do contrato; 
h) adimplir os fornecimentos exigidos pelo instrumento convocatório e pelos quais se obriga, visando à perfeita execução 
deste contrato; 
i) promover, por sua conta e risco, o transporte dos bens; 
j) executar, quando for o caso, a montagem dos equipamentos, de acordo com as especificações e/ou norma exigida, 
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utilizando ferramentas apropriadas e dispondo de infraestrutura e equipe técnica necessária à sua execução; 
k) trocar, às suas expensas, o bem que vier a ser recusado; 
l) manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e mão de obra para execução completa e eficiente 
do transporte dos bens; e 
m) emitir notas fiscais/faturas de acordo com a legislação, contendo descrição dos bens, indicação de sua quantidade, preço 
unitário e valor total. 

 
SEÇÃO XXIX – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

165. O CONTRATANTE obriga-se a: 
a) efetuar o pagamento no tempo, lugar e forma estabelecidos no contrato. 
b) fornecer ao contratado os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato, dentro de, no máximo, 10 (dez) dias 
da assinatura; 
c) realizar o pagamento pela execução do contrato; 
d) proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na imprensa oficial, condição 
indispensável para sua validade e eficácia, no prazo de 10 (dez) dias corridos da sua assinatura. 

 
SEÇÃO XXX – DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO 

 

166. O início do fornecimento do objeto desta licitação se dará após a entrega da Ordem/Autorização de Fornecimento 
à CONTRATADA; 
 

167. O material deverá ser entregue acondicionado adequadamente e acompanhado da nota fiscal correspondente, 
devidamente preenchida. 
 
SEÇÃO XXXI – DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

 
168. O início do fornecimento dos materiais se dará após a entrega da nota de empenho, bem como da Autorização de 
fornecimento à contratada; 
 
169. O prazo para entrega do objeto da licitação é de 05 (cinco) dias consecutivos a contar da data do recebimento da nota 
de empenho e da Autorização de Fornecimento, que poderá ser emitida via e-mail, com numeração específica para registro 
do envio e acompanhamento de prazo de entrega. 
 
170. O(s) produtos(s) licitados deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Infraestrutura, localizada na Avenida 
João Borges de Sá, s/n, Centro, CEP 48950-000, Uauá/BA, no horário das 08:00h às 14:00h, ou em locais por ela 
determinados na sede do município, no horário das 08:00h às 17:00h. 
 
171. Os materiais deverão ter no ato da entrega, os prazos mínimos estabelecidos no termo de referência. 
 
172. Os materiais recusados pelo contratante deverá(ão) ser substituído(s), automaticamente no prazo máximo de 05 
(cinco) dias consecutivos, contados da data da notificação, correndo por conta do fornecedor as despesas de devolução dos 
produtos recusados 
 
173. Não serão admitidos, para efeito de recebimento, materiais que estejam em desacordo ou conflitante com quaisquer 
especificações prescritas no Termo de Referência. 
 
174. O recebimento será confiado a uma Comissão composta de, no mínimo, 3 (três) membros (servidores) devidamente 
autorizados, conforme estabelece o § 8°, do artigo 15, da Lei 8.666/93, indicados pela Secretaria Municipal de 
Infraestrutura, Transporte e Serviços Públicos. 
 
175. Todos os produtos deverão estar em conformidade com a Nota de Empenho/Autorização de Fornecimento, que 
poderá ser acompanhada da Relação de Itens ou de outro documento emitido pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, 
Transporte e Serviços Públicos; 
 
176. O recebimento se dará em observância com os artigos 73 a 76 da Lei 8.666/1993, e ainda: 
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a) PROVISORIAMENTE, para efeito de posterior verificação da conformidade dos materiais com a especificação, bem 
como se a Nota Fiscal(NF)/Fatura encontra lavrada sem incorreções; 
b) A CONTRATANTE terá o prazo máximo de até 03 (três) dias úteis, podendo ser prorrogado por uma vez e por igual 
período, contados da data de recebimento, para verificar se os produtos fornecidos e a NF/Fatura estão em consonância 
com o Edital e com seus anexos. 
c) DEFINITIVAMENTE, após a verificação da qualidade e quantidade dos materiais e consequente aceitação. 
 
177. Após o recebimento provisório a Secretaria Municipal de Infraestrutura, Transporte e Serviços Públicos atestará a 
Nota Fiscal se constatado que os materiais atendem ao edital. 
 
178. Caso os materiais se encontrem desconforme ao exigido no Edital, o CONTRATANTE notificará a CONTRATADA 
para substituí-los no prazo de até 03 (três) dias consecutivos contados da notificação; 
 
179. Neste caso, o recebimento do(s) material(is) escoimado(s) dos vícios que deram causa a sua troca será considerado 
recebimento provisório, ensejando nova contagem de prazo para o recebimento definitivo, estando a CONTRATADA 
passível de penalidade(s) pelo descumprimento das condições editalícias; 
 
180. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança dos produtos, 
nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
 
181. A carga e a descarga serão por conta da CONTRATADA, sem ônus de frete para a Secretaria Municipal de 
Infraestrutura, Transporte e Serviços Públicos de Uauá-BA. 
 
182. O CONTRATANTE recusará os materiais quando: 
182.1. houver qualquer situação em desacordo entre os materiais fornecidos e o Edital do Pregão e de seus Anexos ou a 
Nota de Empenho; 
182.2. a Nota Fiscal/Fatura estiver com a especificação do objeto e quantidades em desacordo com o discriminado no 
Edital, seus anexos e na proposta adjudicada; 
182.3. a Nota Fiscal deixar de conter os nomes/descrições dos materiais, assim como a marca, quando for o caso; 
182.4. os produtos apresentarem vícios de qualidade, funcionamento ou serem impróprios para o uso, ou ainda possuírem 
defeitos de fabricação; 
182.5. Ainda que ocorra a situação prevista na alínea d do inciso II do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93, a Secretaria 
Municipal de Infraestrutura, Transporte e Serviços Públicos, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar o contrato 
(quando for o caso) e iniciar outro processo Licitatório. 

 
SEÇÃO XXXII – DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO 
 
183. O CONTRATADO é responsável pelos danos causado à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo na execução do contrato. 
 
184. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do contratado pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato. 

 
SEÇÃO XXXIII – DA VALIDADE/GARANTIA DO PRODUTO 
 
185. Os materiais devem ter a validade/garantia mínima de 90 (noventa) dias, contados do atesto da nota fiscal; 
185.1. A CONTRATADA fica obrigada a manter a garantia/validade dos produtos exigida no Edital e seus anexos, sob 
pena de sofrer as sanções legais aplicáveis, além de ser obrigado a reparar os prejuízos que causar à Secretaria Municipal 
de Infraestrutura, Transporte e Serviços Públicos de Uauá-BA ou a terceiros decorrentes destes eventos 
(garantia/validade); 
185.2. Durante o período de garantia dos produtos, a CONTRATADA deverá arcar com os custos concernentes a consertos 
e substituições em decorrência de defeitos de fabricação, transporte, avarias, embalagem ou armazenamento e outros, os 
quais devem ser realizados no prazo máximo de até 05 (cinco) dias consecutivos contados da notificação da Secretaria 
Municipal de Infraestrutura, Transporte e Serviços Públicos. 
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186. Durante o prazo de garantia, o contratado obriga-se a substituir ou reparar, às suas expensas, qualquer produto que 
apresente defeito que não seja decorrente do desgaste natural ou do incorreto manuseio do produto. 

 
SEÇÃO XXXIV – DO PAGAMENTO 
 

187. O pagamento será realizado até o 30º (trigésimo) dia do mês subsequente, contados da apresentação da fatura, através 
de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
 
188. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, em especial a cobrança 
bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação das sanções previstas no edital e 
indenização pelos danos decorrentes. 
 
189. O pagamento será precedido de consulta da regularidade fiscal, para comprovação de cumprimento dos requisitos 
de habilitação estabelecidos neste edital. 
189.1. Na hipótese de irregularidade na condição fiscal, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro 
no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e seus anexos e rescisão 
do contrato. 
 
190. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 
 
191. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou indenizações devidas 
pelo contratado, na forma do item 158 deste Edital. 
 
192. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
 
SEÇÃO XXXV – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
193. Comete infração administrativa o licitante/adjudicatário que: 
193.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de 
validade da proposta; 
193.2. não assinar a ata de registro de preços, quando for o caso; 
193.3. apresentar documentação falsa; 
193.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
193.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
193.6. não mantiver a proposta; 
193.7. cometer fraude fiscal; e 
193.8. comportar-se de modo inidôneo. 
 
194. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de 
preços que, quando convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 
 
195. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto 
ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o 
encerramento da fase de lances. 
 
196. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da 
contratação; 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante; 
c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a 
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Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
d) Impedimento de licitar e de contratar com o Município, pelo prazo de até cinco anos; e 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 
 
197. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
197.1. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o Município 
poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
 
198. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/93 e 
demais normas pertinentes. 
 

199. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades: 
a) Advertência por escrito; 
b) Multa de mora de 0,03% sobre o valor do contrato por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, após o qual será 
caracterizada a inexecução total do contrato; 
c) Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato; 
d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração; 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes; 
 
200. A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades: 
a) Advertência por escrito em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 0,03% sobre o valor do contrato por 
ocorrência, até o limite de 10% (vinte por cento). 
b) Em caso de inexecução total, multa compensatória de até 10% (vinte por cento) sobre o valor do contrato; 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração; e 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes. 
 
201. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 
 
202. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedido de licitar e contratar com o Município e, será descredenciado no Cadastro de Fornecedores do Município pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo da aplicação de multa em percentual equivalente à multa prevista para 
inexecução total do contrato e das demais cominações legais. 
 
203. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais 
que: 
a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
tributos; 
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
 
204. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado ao licitante o 
contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes. 
 
205. A multa será descontada da garantia do contrato e de pagamentos eventualmente devidos pela Administração. 
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SEÇÃO XXXVI – DA RESCISÃO DO CONTRATO 
 
206. Constituem motivo para rescisão do contrato: 
a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do 
fornecimento, nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado no início do fornecimento; 
e) A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
f) A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou 
parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste edital e no contrato; 
g) A subcontratação parcial do seu objeto, sem que haja prévia aquiescência da Administração, e autorização expressa 
no Edital ou contrato; 
h) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, 
assim como as de seus superiores; 
i) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666/93; 
j) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
k) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
l) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato; 
m) Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se 
refere o contrato; 
n) A supressão, por parte da Administração, das compras, acarretando modificação do valor inicial do contrato além do 
limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93; 
o) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo 
em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que 
totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, 
o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 
p) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes do fornecimento, ou 
parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 
assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada 
a situação; 
q) A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução do fornecimento, nos prazos 
contratuais; 
r) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato; 
s) Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 
t) No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois 
de encerrada a instrução inicial, o CONTRATADO terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir 
provas, sem prejuízo da possibilidade de o CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras. 
 
SEÇÃO XXXVII – DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO DO PROCEDIMENTO 
 
207. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 
 
208. A revogação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e 
formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
 
209. A Administração, de ofício ou por provocação de terceiros, deverá anular o procedimento quando eivado de vício 
insanável. 
 
210. A anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e 
formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
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211. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 
 

212. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que diretamente 
dependam, ou seja, consequência do ato anulado. 
 

213. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará expressamente 
os atos a que ela se estende. 
 
214. A nulidade do contrato administrativo opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o contrato, 
ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 
 

215. A nulidade do contrato não exonera a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que este houver 
executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos regularmente comprovados, contanto que não lhe seja 
imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa. 
 

216. Nenhum ato será declarado nulo se do defeito não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais interessados. 
 
SEÇÃO XXXVIII – DO FORO 
 

217. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de Uauá, com exclusão de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 

 
SEÇÃO XXXIX – DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

218. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que seja 
possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 
 

219. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, sem comprometimento da segurança da futura aquisição. 
 

220. É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, inclusive fixando prazo para resposta dos licitantes 
quando lhes for solicitada qualquer informação ou documento, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar do processo desde a realização da Sessão Pública. 
 

221. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento. 
 

222. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente na Prefeitura Municipal de Uauá. 
 
SEÇÃO XL – DOS ANEXOS 
 

223. Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante: 
a) Termo de Referência – Anexo I; 
b) Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta – Anexo II; 
c) Modelo de Declaração de Enquadramento (Lei Complementar n.º 123/06) – Anexo III; 
d) Modelo de Procuração/Prática de Atos Concernentes ao Certame – Credenciamento – Anexo IV; 
e) Modelo de Declaração de Pleno Conhecimento e Atendimento às Exigências de Habilitação – Anexo V; 
f) Modelo de Declaração de Plena Ciência e Concordância às condições editalícias – Anexo VI; 
g) Modelo de Declaração de Inexistência de Menor – Anexo VII; 
h) Minuta do Contrato – Anexo VIII; e 
i) Modelo de Proposta de Preços – Anexo IX. 

 
Uauá – BA, 18 de agosto de 2020. 

 

 
Lindomar de Abreu Dantas 

Prefeito Municipal
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1.0. JUSTIFICATIVA 
 

A realização de processo de licitação para o registro de preços para futura aquisição deste objeto se justifica face ao interesse 
público presente na necessidade da utilização dos materiais pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, Transporte e Serviços 
Públicos, para manutenção e conservação dos prédios e logradouros públicos, através de execuções diretas de serviços  e 
reformas mais simples. 
 
2.0. DESCRIÇÃO DO OBJETO 
 

O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa para aquisição de materiais de construção, 
hidráulicos, elétricos e diversos, visando a atender à demanda da Secretaria Municipal de Infraestrutura, Transporte e 
Serviços Públicos. 

 

3.0. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS ESTABELECIDOS ABAIXO: 
 

LOTE 01 - MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO  

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT. V. UNIT. V. TOTAL 

1 ADESIVO SILICONE 280G UNID. 30 15,67 470,10

2 ADESIVO SILICONE 50G UNID. 15 7,10 106,50

3 ARAME GALVANIZADO Nº 16 KG. 25 13,50 337,50

4 ARAME GALVANIZADO Nº 18 KG. 20 15,00 300,00

5 ARAME RECOZIDO KG. 30 14,50 435,00

6 ARGAMASSA AC 1 15KG UNID. 100 9,67 967,00

7 ARGAMASSA AC 2 15KG UNID. 80 20,83 1666,40

8 BALDE DE CONCRETO PLÁSTICO PRETO 12LTS UNID 25 8,83 220,75

9 BARROTE MASSARANDUBA 6X6 M 60 26,33 1579,80

10 BASCULANTE 50X50 UNID. 15 50,33 754,95

11 BISNAGA 50ML UNID 30 3,50 105,00

12 BLOCO CERÂMICO COM 08 FUROS UNID 15.000 0,56 8400,00

13 BOTA DE BORRACHA CANO ALTO UNID. 20 47,00 940,00

14 BOTA DE BORRACHA CANO CURTO UNID. 105 43,67 4585,35

15 BRITA Nº 0 M³ 70 118,33 8283,10

16 BRITA Nº 1 M³ 60 118,33 7099,80

17 BROCHA GRANDE UNID. 50 5,00 250,00

18 CABO DE ENXADA DE MADEIRA UNID. 30 13,17 395,10

19 CABO DE PÁ DE MADEIRA UNID. 25 12,67 316,75

20 CAIBROS MASSARANDUBA M 250 4,80 1200,00

21 CAIXA D'ÁGUA DE POLIETILENO 1.000LT UNID. 2 321,33 642,66

22 CAIXA D'ÁGUA DE POLIETILENO 2.000LT UNID. 1 843,00 843,00

23 CAIXA D'ÁGUA DE POLIETILENO 250LT UNID. 10 167,00 1670,00

24 CAIXA D'ÁGUA DE POLIETILENO 500LT UNID. 15 213,33 3199,95

25 CAIXA DE ÁGUA DE POLIETILENO 3.000LT UNID. 2 1203,33 2406,66

26 CAIXA DE ÁGUA DE POLIETILENO 5.000LT UNID. 3 2171,00 6513,00

27 CAIXA DE DESCARGA SIMPLES UNID. 40 29,67 1186,80

28 CAIXA DE JANELA  1,10 X 0,80CM UNID. 13 54,33 706,29
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29 CAIXA DE JANELA  1,10 X 1,00CM UNID. 15 54,33 814,95

30 CAIXA DE PORTA 2,10 X 0,80CM UNID. 15 66,00 990,00

31 CAL HIDRATADA 20KG UNID. 50 10,67 533,50

32 CIMENTO 50KG UNID 1.000 29,67 29670,00

33 COMPENSADO 10MM UNID. 40 109,80 4392,00

34 COMPENSADO 15MM UNID. 40 136,67 5466,80

35 COMPENSADO 4MM UNID. 40 78,67 3146,80

36 DOBRADIÇA 3.1/2X2 COM 3 PEÇAS UNID 40 10,50 420,00

37 DOBRADIÇA OXIDADA 2 ½ COM 2 PEÇAS UNID 30 13,33 399,90

38 ENXADA 2,5L UNID. 25 26,50 662,50

39 ENXADETA 2,5L  UNID. 25 26,17 654,25

40 ESMALTE SINTÉTICO 3,6LT DIVERSAS CORES UNID 45 80,33 3614,85

41 ESMALTE SINTÉTICO 900ML DIVERSAS CORES UNID 40 21,33 853,20

42 ESTOPA PCT 125 2,67 333,75

43 ESTRIVO 17X17 UNID. 130 0,77 100,10

44 ESTRIVO 7X17 UNID. 150 0,63 94,50

45 FECHADURA EXTERNA UNID 25 45,00 1125,00

46 FECHADURAS INTERNAS UNID 80 38,33 3066,40

47 FERROLHO FIO REDONDO 4 GALV. UNID. 40 6,17 246,80

48 FILTRO PARA MASCARA RESPIRATÓRIA  UNID. 10 12,60 126,00

49 FORRO PVC M² 1500 17,67 26505,00

50 IMPERMEABILIZANTE 18LT UNID. 20 95,00 1900,00

51 JANELA DE ALUMÍNIO COM GRADE 1,00 X 1,00 UNID. 15 217,00 3255,00

52 JANELA DE MADEIRA DUAS BANDA 1,00 X 0,80CM UNID. 15 148,33 2224,95

53 JANELA DE MADEIRA INTEIRA 1,00 X 0,80CM UNID. 15 145,00 2175,00

54 LAMINADO FORMICA - LINHA LOUSA COR BRANCA  UNID. 20 106,00 2120,00

55 LAVATÓRIO COM COLUNA  UNID. 12 181,67 2180,04

56 LINHA MASSARANDUBA 6 X 12 M 135 62,67 8460,45

57 LINHA MASSARANDUBA 6 X 14 M 130 70,00 9100,00

58 LIXA DE MADEIRA UNID 30 8,73 261,90

59 LIXA DE PAREDE UNID 50 2,73 136,50

61 LUVA COURO PAR UNID. 60 13,17 790,20

62 MADEIRIT 10MM UNID. 40 45,00 1800,00

63 MADEIRIT 15MM UNID. 30 57,67 1730,10

64 MARRETA 2KG UNID. 2 38,33 76,66

65 MARTELO UNHA 27CM UNID. 5 30,00 150,00

66 MÁSCARA N95 PFF1 UNID. 70 8,93 625,10

67 MÁSCARA RESPIRATÓRIA COM DOIS FILTROS UNID. 10 32,27 322,70

68 PÁ DE BICO S/ CABO Nº 3  UNID. 30 22,00 660,00

69 PÁ QUADRADA Nº 3 UNID. 2 23,00 46,00

75 PENEIRA AREIA DE MADEIRA Nº 55 UNID. 7 19,00 133,00

76 PIA INOX 1,20M  UNID. 7 171,00 1197,00

77 PICARETA COM CABO DE MADEIRA  UNID. 25 54,00 1350,00
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78 PINCEL 2'' UNID 40 4,00 160,00

79 PINCEL 3" UNID 40 6,17 246,80

80 PISO CERÂMICA PI5 M² 1150 21,50 24725,00

81 PORTA CADEADOS GALVANIZADO 3.1/2 UNID. 9 8,00 72,00

82 PORTA DE MADEIRA APARTAMENTO 2,10 X 0,80CM UNID. 20 103,33 2066,60

83 PORTA DE MADEIRA IMBUA 2,10 X 0,80CM UNID. 1 128,33 128,33

84 PREGO 10X10 SEM CABEÇA KG. 15 14,83 222,45

85 PREGO 15X15 KG. 20 11,00 220,00

86 PREGO 18X27 KG. 15 11,00 165,00

87 PREGO 19X36 KG. 15 11,00 165,00

88 REJUNTE 1KG UNID 300 3,33 999,00

89 RIPA MASSARANDUBA M 600 2,77 1662,00

90 RODA FORRO PVC M 700 3,67 2569,00

91 ROLO DE ESPUMA 23CM COM SUPORTE UNID 70 14,17 991,90

92 SERROTE PROFISSIONAL 22" UNID. 2 58,33 116,66

93 SUPORTE PARA AR CONDICIONADO TIPO SPLIT PAR 10 48,56 485,60

94 TÁBUA AGRESTE 2,5 X 0,30CM M 60 15,00 900,00

95 TÁBUA DE PINO 2,5CM X 0,30CM M 60 13,00 780,00

96 TAMPA DE VASO SANITÁRIO ALMOFADADO UNID 50 77,67 3883,50

97 TAMPA DE VASO SANITÁRIO SIMPLES UNID 60 25,00 1500,00

98 TELHA COLONIAL CERÂMICA UNID. 4.000 0,64 2560,00

99 TELHA ETERNIT 2,44X0,50CM UNID. 20 20,67 413,40

101 TINTA ACRÍLICA 18LT COR DIVERSAS UNID 70 178,33 12483,10

102 TINTA LAVÁVEL DE PACOTE PCT 20 6,00 120,00

103 TINTA PISO 18LT COR DIVERSAS UNID. 30 225,00 6750,00

104 VASO SANITÁRIO ACOPLADO BRANCO UNID 20 306,33 6126,60

105 VASO SANITÁRIO CONVENCIONAL UNID. 20 150,00 3000,00

106 VEDA VASO  UNID. 40 14,33 573,20

107 VERGALHÃO CA 50 8,00MM - 12M BR 125 29,67 3708,75

TOTAL   R$ 257.286,25 

 

LOTE 02 - MATERIAIS HIDRÁULICOS 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT. V. UNIT. V. TOTAL 

1 ADAPTADOR 1 1/2 X50 L/R UNID. 30 4,08 122,40

2 ADAPTADOR 3/4 X25 L/R UNID. 20 4,07 81,40

3 ADESIVO PVC 17GR UNID. 15 2,17 32,55

4 ADESIVO PVC 75GR UNID. 10 3,67 36,70

5 ADESIVO PVC 175GR (PINCEL) UNID. 20 10,17 203,40

6 BOIA 1/2 UNID. 30 8,33 249,90

7 BOIA ELÉTRICA UNID. 2 44,33 88,66

8 BUCHA DE REDUÇÃO 25X20MM SOLDÁVEL UNID. 30 1,07 32,10

9 BUCHA DE REDUÇÃO 50X40MM SOLDÁVEL UNID. 30 2,67 80,10

10 COLA P/ JUNTA 73G UNID. 20 8,83 176,60
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11 ENGATE FLEXÍVEL 40CM UNID. 30 4,83 144,90

12 ENGATE FLEXÍVEL 50CM UNID. 25 5,83 145,75

13 FITA VEDA ROSCA 20M UNID. 50 4,50 225,00

14 FRANGE ½ UNID. 15 6,70 100,50

15 FRANGE ¾ UNID. 15 7,73 115,95

16 FRANGE 1'' UNID. 15 11,17 167,55

17 FRANGE 1. ½ UNID. 15 15,73 235,95

18 JOELHOS DE 1/2 UNID. 50 1,47 73,50

19 JOELHOS DE 3/4 UNID. 50 1,70 85,00

20 JOELHOS 40MM ESGOTO 90º UNID. 100 1,33 133,00

21 JOELHO 50MM ESGOTO 90º UNID. 80 2,67 213,60

22 JOELHO 100MM ESGOTO 90° UNID. 70 11,36 795,20

23 JOELHOS 150MM ESGOTO 90º UNID. 25 28,17 704,25

24 JOELHO 20MM SOLDÁVEL UNID. 60 0,63 37,80

25 JOELHO 25MM SOLDÁVEL UNID. 60 0,83 49,80

26 JOELHO 32MM SOLDÁVEL UNID. 60 2,33 139,80

27 JOELHOS 50MM SOLDÁVEL UNID. 50 4,67 233,50

28 JOELHOS 25X20 SOLDÁVEL L/R UNID. 50 1,93 96,50

29 LUVA ½ SOLDÁVEL L/R UNID. 50 3,53 176,50

30 LUVA ¾  SOLDÁVEL L/R UNID. 50 1,63 81,50

31 LUVA 32 SOLDÁVEL L/R UNID. 50 3,00 150,00

32 LUVA 50 SOLDÁVEL L/R UNID. 50 6,20 310,00

33 LUVA ½ SOLDÁVEL UNID. 100 0,63 63,00

34 LUVA ¾  SOLDÁVEL UNID. 70 0,83 58,10

35 LUVA 32 SOLDÁVEL UNID. 50 2,33 116,50

36 LUVA 50 SOLDÁVEL UNID. 50 4,50 225,00

37 LUVA ESGOTO 40MM UNID. 70 1,33 93,10

38 LUVA ESGOTO 50MM UNID. 70 2,60 182,00

39 LUVA ESGOTO 100MM UNID. 60 5,33 319,80

40 LUVA ESGOTO 150MM UNID. 25 23,83 595,75

41 MANGUEIRA DE NÍVEL 5/16 X ½ M 30 1,62 48,60

42 NIPEL ¾ ROSCA UNID. 30 1,23 36,90

43 NIPEL ½ ROSCA UNID. 30 1,10 33,00

44 RALOS SIFONADOS 100MM UNID. 40 12,50 500,00

45 REDUÇÃO 50 PARA 40MM ESG UNID. 30 1,67 50,10

46 REDUÇÃO 100 PARA 50MM ESG UNID. 30 6,33 189,90

47 REDUÇÃO 150 PARA 100MM ESG UNID. 30 23,50 705,00

48 REGADOR PLÁSTICO 15L UNID. 10 19,00 190,00

49 REGISTRO ½ PRESSÃO UNID. 15 43,33 649,95

50 REGISTRO ½ GAVETA UNID. 15 43,50 652,50

51 REGISTRO ¾ GAVETA UNID. 15 48,33 724,95

52 REGISTRO ¾ PRESSÃO UNID. 15 45,67 685,05

53 REGISTRO SOLDÁVEL  ½ UNID. 15 6,67 100,05
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54 REGISTRO SOLDÁVEL  ¾ UNID. 15 8,00 120,00

55 REGISTRO SOLDÁVEL 32 UNID. 6 14,00 84,00

56 REGISTRO SOLDÁVEL 50 UNID. 15 18,83 282,45

57 SIFÃO SANFONADO SIMPLES UNID. 50 7,67 383,50

58 SIFÃO SANFONADO DUPLO UNID. 30 17,17 515,10

59 SIFÃO SANFONADO TRIPLO UNID. 15 25,67 385,05

60 TE ½ SOLDÁVEL UNID. 40 0,83 33,20

61 TE ¾  SOLDÁVEL UNID. 50 1,43 71,50

62 TE 32 SOLDÁVEL UNID. 40 2,83 113,20

63 TE 50 SOLDÁVEL UNID. 40 7,00 280,00

64 TE ESGOTO 40MM UNID. 50 1,83 91,50

65 TE ESGOTO 50MM UNID. 50 3,33 166,50

66 TE ESGOTO 100MM UNID. 40 8,43 337,20

67 TE ESGOTO 150MM UNID. 40 32,67 1306,80

68 TORNEIRA ½ PARA TANQUE METAL UNID. 10 38,33 383,30

69 TORNEIRA  ½ PARA LAVATÓRIOS METAL UNID. 40 41,33 1653,20

70 TORNEIRA  ½ PARA COZINHA METAL UNID. 40 56,33 2253,20

71 TORNEIRA PLÁSTICA COMUM PRETA UNID. 25 3,17 79,25

72 TORNEIRA PLÁSTICA CHUVEIRINHO COMUM BRANCA UNID. 15 6,93 103,95

73 TUBO PVC ESGOTO 40MM - 6MT UNID. 100 19,17 1917,00

74 TUBO PVC ESGOTO 50MM - 6MT UNID. 100 30,67 3067,00

75 TUBO PVC ESGOTO 100MM - 6MT UNID. 100 50,50 5050,00

76 TUBO PVC ESGOTO 150MM - 6MT UNID. 50 142,33 7116,50

77 TUBO PVC SOLDÁVEL 20MM - 6MT UNID. 80 10,50 840,00

78 TUBO PVC SOLDÁVEL 25MM - 6MT UNID. 80 13,67 1093,60

79 TUBO PVC SOLDÁVEL 32MM - 6MT UNID. 80 28,17 2253,60

80 TUBO PVC SOLDÁVEL 50MM - 6MT UNID. 80 48,33 3866,40

TOTAL   R$ 45.585,61 

 

LOTE 03 - MATERIAIS ELÉTRICOS  

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT. V. UNIT. V. TOTAL 

1 ALICATE UNIVERSAL Nº 8 UNID 2 22,60 45,20

2 BOCAIS PLAFON UNID 130 5,00 650,00

3 BOCAL SIMPLES PLASTICO UNID 20 3,00 60,00

4 BOMBA DE AGUA PERIFERICA 2CV UNID 2 570,00 1140,00

5 BOMBA SUBMERSA (SAPECA) UNID 70 218,00 15260,00

6 CINTO DE SEGURANÇA ELETRICISTA/TALABARTE UNID. 1 64,33 64,33

7 CAIXA DE BARRAMENTO  50X40X20 UNID 5 260,00 1300,00

8 CAIXA DE DISTRIBUIÇÃO ¾ DISJUNTORES  UNID 12 18,33 219,96

9 CAIXA DE DISTRIBUIÇÃO 6/8 DISJUNTORES UNID 10 26,83 268,30

10 CAIXA DE LUZ 4X2 UNID 70 0,90 63,00

11 CAIXA PARA FERRAMENTAS 5 GAVETAS UNID 1 85,67 85,67

Praça Praça Belarmino José Rodrigues | S/N | Centro | Uauá-Ba

www.pmuaua.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

A28A3FB147E4E39FA3E6B024341D7443

terça-feira, 18 de agosto de 2020  |  Ano VIII - Edição nº 01288 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 033

Prefeitura Municipal de Uauá



terça-feira, 18 de agosto de 2020  |  Ano VIII - Edição nº 01288 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 034

Prefeitura Municipal de Uauá

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2020  29

 
 
 
 
 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UAUÁ 

GABINETE DO PREFEITO 
 

 

12 CANALETA PLÁSTICA  UNID 120 6,17 740,40

13 CAPACETE DE SEGURANÇA  UNID 10 16,00 160,00

14 CHAVE DE FENDA Nº4 UNID 2 7,33 14,66

15 CHAVE DE VENTILADOR  UNID 13 16,73 217,49

16 CHAVE DE TESTE UNID 3 6,83 20,49

17 CHAVE PHILIPS Nº 4  UNID 7 6,67 46,69

19 CONECTOR PARA HASTE TERRA UNID 6 2,83 16,98

20 CONDUITES ½ E 3/4 COM 50 METROS  UNID 20 50,00 1000,00

21 DIJUNTORES UNID 15 12,50 187,50

22 DJUNTORES DE 15 UNID 25 12,50 312,50

23 DJUNTORES DE 25 UNID 25 12,50 312,50

24 DJUNTORES DE 40 UNID 25 18,50 462,50

25 DK MONOFÁSICO PCT COM 16 UNID UNID 100 5,67 567,00

26 DK TRIFASICO PCT COM 8 UNID UNID 4 5,50 22,00

27 ESMERILHADEIRA ANGULAR DE 9 POL. 2200W UNID. 1 548,00 548,00

28 ESMERILHADEIRA ANGULAR 4-1/2 POL. 850W UNID. 1 255,33 255,33

29 MÁSCARA SOLDA AUTO ESCUREC.- FIXA TON 11 AUTO UNID. 1 143,33 143,33

30 EXAUSTOR PAREDE 45CM UNID 2 478,33 956,66

33 FIO FLEXÍVEL 2,5 MM/100M ROLO 30 156,67 4700,10

34 FIO FLEXÍVEL 4,00 MM/100M ROLO 30 161,67 4850,10

35 FIO FLEXÍVEL 6,00 MM/100M ROLO 25 330,00 8250,00

36 FIO PP 2X1,5 750V ROLO 15 293,33 4399,95

37 FILTRO DE LINHA 10M UNID 1 29,67 29,67

38 FITA ISOLAMENTO 10M UNID 40 3,67 146,80

39 HASTE TERRA 2,40 CM UNID 40 24,50 980,00

40 INTERRUPTORES 01 TECLAS  UNID 35 5,57 194,95

41 INTERRUPTORES 02 TECLAS  UNID 55 6,93 381,15

42 INTERRUPTORES SIMPLES CONJUGADO  UNID 30 7,93 237,90

43 INTERRUPTORES TRIPULO  UNID 20 11,10 222,00

44 KIT PARA PADRÃO UNID 5 246,33 1231,65

45 LAVADOURA ALTA PRESSÃO 1450W UNID 1 483,33 483,33

46 LÂMPADA DE LED 09 UNID 70 12,83 898,10

47 LÂMPADAS DE LED 12 UNID 70 20,33 1423,10

48 LÂMPADAS DE LED BULBO 30W UNID 30 44,33 1329,90

49 LÂMPADAS FLUORESCENTE 45W UNID 100 38,67 3867,00

50 LÂMPADAS FLUORESCENTE 65 W UNID 30 75,33 2259,90

51 LÂMPADAS FLUORESCENTE 85 W UNID 5 89,00 445,00

52 PADRÃO COMPLETO - NONOFÁSICO  UNID 3 241,67 725,01

53 PADRÃO COMPLETO - TRIFÁSICO  UNID 2 546,67 1093,34

54 LUVA DE BORRACHA DE ELETRICISTA  PAR 2 15,33 30,66

55 PLUG FEMEA  UNID 30 3,50 105,00

Praça Praça Belarmino José Rodrigues | S/N | Centro | Uauá-Ba

www.pmuaua.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

A28A3FB147E4E39FA3E6B024341D7443

terça-feira, 18 de agosto de 2020  |  Ano VIII - Edição nº 01288 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 034

Prefeitura Municipal de Uauá



terça-feira, 18 de agosto de 2020  |  Ano VIII - Edição nº 01288 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 035

Prefeitura Municipal de Uauá

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2020  30

 
 
 
 
 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UAUÁ 

GABINETE DO PREFEITO 
 

 

56 PLUG MACHO  UNID 50 3,00 150,00

57 RELÊ FOTOELETRICO 1000W UNID 15 24,00 360,00

58 REFLETOR LED 40W UNID 10 111,67 1116,70

59 REFLETOR LED 50W UNID 10 163,33 1633,30

60 REFLETOR LED 100W UNID 5 200,00 1000,00

61 TOMADA EXTERNA COM PX UNID 10 9,00 90,00

62 TOMADA DUPLA  UNID 65 10,07 654,55

63 TOMADA SIMPLES  UNID 70 6,73 471,10

TOTAL 68.900,75

 

LOTE 04 - MATERIAIS DIVERSOS 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT.  V. UNIT.   V. TOTAL  

1 AGUARRAS 900ML UNID. 50 13,33 666,50

2 ANCINHO CURVO 12 DENTES UNID. 5 13,67 68,35

3 CADEADO 25MM UNID. 4 12,33 49,32

4 CADEADO 30MM UNID. 4 14,00 56,00

5 CADEADO 35MM UNID. 5 18,83 94,15

6 CADEADO 40MM UNID. 6 23,00 138,00

7 CADEADO 45MM UNID. 6 27,03 162,18

8 CAIXA DE MASSA PRETA DE PEDREIRO UNID. 15 11,33 169,95

9 CÂMARA DE AR PARA CARRINHO DE MÃO UNID. 15 14,67 220,05

10 CARRINHO DE MÃO CHAPA 16 PNEU CÂMARA UNID. 10 199,17 1991,70

11 CARRINHO DE MÃO GALVANIZADO UNID. 10 174,33 1743,30

12 CARRINHO DE MÃO PRETO PNEU CÂMARA UNID. 10 130,00 1300,00

13 CARRINHO DE MÃO PRETO PNEU MACIÇO UNID. 10 134,67 1346,70

14 CAVADEIRA ARTICULADA COM CABO DE MADEIRA UNID. 10 38,67 386,70

15 CHAVE BIELA 8MM UNID. 2 11,30 22,60

16 CHAVE BIELA 10MM UNID. 2 12,37 24,74

17 CHAVE COMBINADA 8MM UNID. 2 19,37 38,74

18 CHAVE COMBINADA 10MM UNID. 2 9,10 18,20

19 CHAVE GRIFE 14" UNID. 2 36,00 72,00

20 CHAVE GRIFE 24" UNID. 2 47,77 95,54

21 COLA DE MADEIRA 500G UNID. 15 13,00 195,00

22 COLA DE MADEIRA 1KG UNID. 10 22,83 228,30

23 CORDA 8MM M 500 1,43 715,00

24 CORDA 10MM M 500 2,10 1050,00

25 CORDA 12MM M 150 2,43 364,50

26 CORRENTE FINA KG 20 27,50 550,00

27 CORRENTE GROSSA KG 25 29,83 745,75

28 DESEMPENADEIRA DE PEDREIRO UNID. 5 8,17 40,85

29 DISCO CORTE MADEIRA 4 ½ UNID. 20 14,70 294,00

30 DISCO CORTE METAL 4 ½ UNID. 20 8,50 170,00

31 DUREPOXI 100G UNID. 25 7,83 195,75
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32 ELÉTRODO 2,5MM KG 50 21,50 1075,00

33 ELÉTRODO 3,25MM KG 50 16,33 816,50

34 EXTENSÃO 5M UNID. 2 19,67 39,34

35 EXTENSÃO 10M UNID. 5 22,67 113,35

36 FACÃO 16" UNID. 2 21,67 43,34

37 FACÃO 18" UNID. 5 24,67 123,35

38 FITA CREPE 18X50M UNID. 40 4,00 160,00

39 FITA CREPE 24X50M UNID. 40 7,33 293,20

40 LÂMINA DE SERRA UNID. 15 7,67 115,05

41 LIMA PARA ENXADA UNID. 2 16,00 32,00

42 LIMA PARA SERROTE UNID. 2 14,00 28,00

43 LIXEIRA 9L UNID. 5 29,33 146,65

44 LIXEIRA 20L UNID. 5 44,33 221,65

45 LONA DE PLÁSTICO PRETA 4M DE LARGURA M 50 6,00 300,00

46 LONA DE PLÁSTICO PRETO 6M DE LARGURA  M 50 8,33 416,50

47 MÁSCARA FILTRADORA UNID. 20 25,33 506,60

48 PARAFUSO FRANCÊS 1/4X2" UNID. 100 0,60 60,00

49 PARAFUSO FRANCÊS 1/4X2.1/2" UNID. 100 0,67 67,00

50 PARAFUSO FRANCÊS 1/4X3" UNID. 100 0,77 77,00

51 PARAFUSO MADEIRA 3,2X25 UNID. 100 0,37 37,00

52 PARAFUSO MADEIRA 4,2X38 UNID. 100 0,47 47,00

53 PARAFUSO MADEIRA 6,1X65 UNID. 100 0,58 58,00

54 PNEU CARRINHO CÂMARA UNID. 20 31,17 623,40

55 PREGO TELHEIRO KG 20 10,57 211,40

56 RÉGUA DE ALUMÍNIO 2M DE PEDEIRO UND 5 29,33 146,65

57 THINNER 900ML UNID. 40 13,50 540,00

58 TRENA COM TRAVA 5M UNID. 10 14,67 146,70

59 TRENA COM TRAVA 8M UNID. 5 26,50 132,50

60 TRENA DE FIBRA 25M UNID. 5 33,00 165,00

61 TRENA DE FIBRA 50M UNID. 3 44,83 134,49

TOTAL  R$ 20.090,54

 
O valor máximo total é de R$ 391.863,15 (trezentos e noventa e um mil, oitocentos e sessenta e três reais e quinze centavos). 
 
3.1. DAS ESPECIFICAÇÕES 
 

3.1.1. Em caso de defeito ou violação da embalagem a garantia mínima de cada produto será de pelo menos 90 (noventa) 
dias (sob a responsabilidade da contratada) para substituição imediata, ambas contadas da emissão da nota fiscal. 
 
3.1.2. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
 
3.1.3. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no 
edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances, 
observado o prazo de que trata o § 2º do art. 38 do Decreto nº 10.024/2019. 
 
3.2. DAS MARCAS DOS PRODUTOS E MEDIDAS 
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3.2.1. Não serão aceitas variações nas medidas e nos pesos dos produtos, assim como das marcas registradas na proposta, 
salvo mediante justificativa a ser apreciada e aceita pela Administração. 

 
3.3. DA QUALIDADE DOS PRODUTOS 

 

3.3.1. Os produtos devem: 
a) ser de alta qualidade, com excelente acabamento, sem falhas ou quaisquer outras avarias; 
b) ser de excelência e resistência, de modo a proporcionar segurança ao usuário; 
c) ser entregues obedecendo rigorosamente as clausulas do Edital e seus anexos; 
d) ser entregues acondicionados, sempre que possível, em embalagens lacradas individualmente, identificados, e em 
perfeitas condições de armazenagem; e 
e) obedecerem às normas e certificações do INMETRO. 
 
3.4. DA IDENTIFICAÇÃO 
 

3.4.1. Os produtos fornecidos deverão conter: 
a) nome do fabricante; 
b) data de fabricação; 
c) prazo de validade ou garantia; e 
d) número do lote, se for o caso. 

 
3.5. DA GARANTIA/VALIDADE 
 

3.5.1. A CONTRATADA fica obrigada a manter a garantia/validade dos produtos exigida no Edital e seus anexos, sob 
pena de sofrer as sanções legais aplicáveis, além de ser obrigado a reparar os prejuízos que causar ao Município de Uauá 
ou a terceiros, decorrentes destes eventos (garantia/validade); 
3.5.2. Durante o período de garantia dos produtos a CONTRATADA deverá arcar com os custos concernentes a 
consertos e/ou substituições em decorrência de defeitos de fabricação, transporte, avarias, embalagem ou armazenamento 
e outros, os quais devem ser realizados no prazo máximo de até 15 (quinze) dias consecutivos contados da notificação da 
Secretaria Municipal de Infraestrutura, Transporte e Serviços Públicos. 

 
4.0. DAS CONDIÇÕES DA ENTREGA 
 

4.1. O início do fornecimento dos produtos se dará após a entrega da nota da Autorização de fornecimento à contratada; 
 

4.2. O prazo para entrega do(s) Produto(s) objeto da licitação, é de até 05 (cinco) dias consecutivos a contar da data do 
recebimento da Autorização de Fornecimento, que poderá ser emitida via e-mail, com numeração específica para registro 
do envio e acompanhamento de prazo de entrega. 

 

4.3. O(s) produto(s) licitados deverão ser entregues nos horários estabelecidos no edital na Secretaria Municipal de 
Infraestrutura, Transporte e Serviços Públicos, localizada na Avenida João Borges de Sá,, s/n, Centro, CEP 48950-000, 
Uauá/BA, ou em locais por ela determinados na sede do município. 

 

4.4. Não serão admitidos, para efeito de recebimento, produtos que estejam em desacordo ou conflitante com quaisquer 
especificações prescritas neste Termo de Referência. 

 

4.5. Todos os produtos deverão estar em conformidade com a Nota de Empenho/Autorização de Fornecimento, que 
poderá ser acompanhada da Relação de Itens ou de outro documento emitido pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, 
Transporte e Serviços Públicos. 

 

4.6. O recebimento se dará em observância com os artigos 73 a 76 da Lei 8.666/1993, e ainda: 
4.6.1. PROVISORIAMENTE, para efeito de posterior verificação da conformidade dos produtos com a especificação, 
bem como se a Nota Fiscal(NF)/Fatura encontra lavrada sem incorreções; 
4.6.2. Após o recebimento provisório a Secretaria Municipal de Infraestrutura, Transporte e Serviços Públicos atestará 
a Nota Fiscal se constatado que os produtos atendem ao edital; 
4.6.3. A carga e a descarga serão por conta da CONTRATADA, sem ônus de frete para a Secretaria Municipal de 
Infraestrutura, Transporte e Serviços Públicos; 
4.6.4. A Nota Fiscal/Fatura estiver com a especificação do objeto e quantidades em desacordo com o discriminado no 
Edital, seus anexos e na proposta adjudicada. 
4.6.5. A Nota Fiscal deixar de conter os nomes dos medicamentos, assim como: LOTE, GARANTIA, DATA DE 
FABRICAÇÃO e MARCA. 
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5. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

5.1 Além das disposições contidas neste termo, o mesmo e vinculado as clausulas do edital, e seus anexos. 
 

Uauá, 18 de agosto de 2020. 
 
 
 

Clécio Gonçalves Gomes dos Santos 
Secretário de Administração, 

Planejamento e Finanças
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ANEXO II 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

 
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de (Identificação 
completa da licitante) doravante denominado (Licitante) para fins de participação no certame licitatório acima 
identificado, declaro, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 
1. A proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira independente por mim e o conteúdo 
da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro 
participante potencial ou de fato desta licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
2. A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar desta licitação não foi informada, discutida ou recebida 
de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
3. Que não tentei, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial 
ou de fato desta licitação quanto a participar ou não dela; 
4. Que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não será, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação antes da 
adjudicação do objeto; 
5. Que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do órgão licitante antes da abertura oficial das 
propostas; e 
6. Que estou plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detenho plenos poderes e informações 
para firmá-la. 

 
Local, Data. 

 
 
 

Razão Social CNPJ 
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ANEXO III 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO (LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06) 
(Exclusiva para Microempresas, Empresas de Pequeno Porte, 

Microempreendedores Individuais ou Cooperativas) 
 
 

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de (Identificação 
completa da licitante) doravante denominado (Licitante) para os efeitos do tratamento diferenciado da Lei Complementar 
nº 123/06 e para fins de participação no certame licitatório acima identificado, declaramos: 

 
( ) que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública da licitação, na condição de microempresa 
e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta o § 4º do art. 3º da Lei complementar nº 123/06. 

 
( ) que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública da licitação, na condição de empresa de 
pequeno porte e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta o § 4º do art. 3º da Lei complementar nº 
123/06. 
 
( ) que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública da licitação, na condição de 
microempreendedor individual e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta o § 4º do art. 3º da Lei 
complementar nº 123/06. 
 
( ) que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública da licitação, na condição de cooperativa 
com direito ao tratamento diferenciado e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta o § 4º do art. 3º 
da Lei complementar nº 123/06. 

 
Local, Data 

 
 
Razão Social CNPJ 
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ANEXO IV 
 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA PRÁTICA DE ATOS CONCERNENTES AO CERTAME 
 
 

Através do presente instrumento, nomeamos e constituímos o(a) Senhor(a)   ,  
(nacionalidade, estado civil, profissão), portador do Registro de Identidade nº  , expedido pela  - , 
devidamente inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, sob o nº , residente à  , nº 
 como nosso mandatário, a quem outorgamos amplos poderes para praticar todos os atos relativos ao 
procedimento licitatório indicado acima, conferindo-lhe poderes para: 

 
(apresentar proposta de preços, interpor recursos e desistir deles, contra-arrazoar, assinar contratos, negociar preços e 
demais condições, confessar, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação e praticar todos os demais atos 
pertinentes ao certame etc). 

 
 

Local, Data 

 
 
 

Razão Social CNPJ 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO V 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE 
HABILITAÇÃO 

 
 
 

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de (Identificação 
completa da licitante) doravante denominado (Licitante), em cumprimento do art. 49 da Lei Federal nº 8.666/93 e em face 
do quanto disposto no art. 96 e no art. 87, inciso IV do mesmo diploma, declaramos: 

 
( ) o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação; 
 
Ou (exclusivamente para microempresas e empresas de pequeno porte 
beneficiárias da Lei Complementar nº 123/06] 

 
( ) o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação, ressalvada, na forma do § 1º do art. 43 da Lei 
complementar nº 123/06, a existência de restrição fiscal. 

 
 

Local, Data 
 

Razão Social CNPJ 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO VI 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENA CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA ÀS CONDIÇÕES 
EDITALÍCIAS 

 

 
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de (Identificação 
completa da licitante) doravante denominado (Licitante), declaramos a plena ciência e concordância às condições do 
Edital e seus anexos. 

 
 

Local, Data 

 
 
 

Razão Social CNPJ 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO VII 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENOR 
 

 
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de (Identificação 
completa da licitante) doravante denominado (Licitante), declaramos, sob as penas da lei, em atendimento ao quanto 
previsto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal 
nº 8.666/93, que não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 

 
( ) nem menor de 16 anos. 
( ) nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14  anos. 

 
 

Local, Data 
 
 
 

Razão Social CNPJ 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO VIII 
 

MINUTA DO CONTRATO 
 

“Contratação de empresa para fornecimento de 
...................., que celebram entre si o Município de 
Uauá/BA e a empresa ..................” 

 
O MUNICÍPIO DE UAUÁ, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Praça Belarmino 
José Rodrigues, s/no, Centro, Uauá, Estado da Bahia, CEP 48.950-000, inscrito no CNPJ n.º 13.698.758/0001-97, 
representada neste ato pelo Chefe do Poder Executivo, o Sr. Lindomar de Abreu Dantas, brasileiro, solteiro, agente 
político, com endereço residencial na Rua Belarmino Peixinho, n.º 60, Centro, CEP 48.950-000, nesta cidade de Uauá, 
Estado da Bahia, portador da Cédula de Identidade nº xxxxxxxxx – SSP/SP, inscrito no CPF nº xxxxxxxxxxxx, 
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa ......................................., inscrita no CNPJ nº. 
............................, inscrição estadual nº. ..................., situada à ............................, neste ato representada na forma dos 
seus Estatutos/Regimento/Contrato Social, pelo(a) Sr(a). .............................., portador(a) de documento de identidade 
nº. ............., emitido pelo(a) .................................., inscrito(a) no CPF sob o n.º ............................., residente e 
domiciliado à .............................................., vencedora do processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico nº 
006/2020, Edital nº 0029/2020, originário do Processo Administrativo Licitatório nº 0112/2020, doravante 
denominada  apenas CONTRATADA, resolvem de comum acordo celebrar o presente contrato para o fornecimento, 
que se regerá pelas Leis Federais nº 8.666/93 e nº 10.520/02, mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1. O presente contrato tem como objeto a contratação de empresa para aquisição de materiais ......................., visando 
a atender à demanda da Secretaria Municipal de Infraestrutura, Transporte e Serviços Públicos, conforme especificações 
constantes no edital e seus anexos e quantitativos constantes da tabela a seguir: 
 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT V. UNITÁRIO V. TOTAL 
      

      

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 
 
2.1. O valor total deste contrato é de R$ XXXX (xxxxxxxxxxx). 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA DESPESA E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 

 
3.1. A despesa orçamentária decorrente da execução deste contrato correrá à conta das dotações vigentes, especificadas 
no Contrato decorrente desta licitação, a saber: 
 

Unidade Orçamentária 09.09 Secretaria Municipal de Infraestrutura, Transporte e Serviços Públicos 
Projeto/Atividade 2.046 Manut. da Sec. Mun. de Infraestrutura, Transporte e Serviços Públicos
Classificação 3.3.90.30.99 Material de Consumo – Outros
Fonte de Recurso 00 Valor R$: XXXX

 
3.2. A despesa para o exercício subsequente, quando for o caso, será alocada à dotação orçamentária prevista para 
atendimento da finalidade, a ser consignada aos órgãos Interessados da Prefeitura Municipal de Uauá pela Lei 
Orçamentária Anual. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO 
 
4.1. O prazo para entrega do objeto da licitação, é de 05 (cinco) dias consecutivos a contar da data do recebimento da 
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nota de empenho e da Autorização de Fornecimento que poderá ser emitida via e-mail, com numeração específica para 
registro do envio e acompanhamento de prazo de entrega. 
 
4.2. A aquisição será por demanda, mediante apresentação de formulário próprio, emitido por uma das Unidades 
Administrativas da Prefeitura Municipal em papel timbrado e assinado por responsável previamente identificado, 
encaminhado ao CONTRATADO no prazo de no mínimo 05 (cinco) dias consecutivos. 
 
4.3. Em caso de urgência justificada, poderá ser autorizado o fornecimento do material mediante contato telefônico pelo 
responsável identificado pelo CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DA EXECUÇÃO 
 

5.1. O fornecimento deverá ser executado na forma prevista no Termo de Referência e de acordo com as necessidades e 
conveniências do Contratante: 
 
5.1.1. O preço contratado deverá incluir todos os custos diretos e indiretos da proponente, inclusive encargos sociais, 
trabalhistas e fiscais que recaiam sobre o objeto licitado, e constituirá a única e completa remuneração pelo fornecimento 
do material, incluído frete até os locais de entrega. 
 
5.1.2. Os preços cotados deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, considerando-se a condição de 
pagamento à vista, não devendo por isso computar qualquer custo financeiro para o período de processamento das faturas. 
 
5.1.3. É vedada a cessão ou transferência total do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da contratada, não se 
responsabilizando o contratante por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros. 
 
5.1.4. É possível a subcontratação parcial do objeto desde que devidamente autorizada pela Contratada. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 
 
6.1. A vigência deste contrato será até 31 de dezembro de 2020, iniciando-se da data da sua assinatura, para o fornecimento 
dos materiais especificados nas Cláusulas Primeira e Segunda deste Contrato, excluídos o dia do começo e incluído o do 
vencimento, estando a sua vigência adstrita art. 57, § 1º. da Lei 8.666/93. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS ENCARGOS DAS PARTES 
 
7.1. As partes devem cumprir fielmente as cláusulas avençadas neste contrato, respondendo pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
 
7.2. O CONTRATADO deve: 
a) fornecer os bens de acordo com as especificações técnicas constantes no instrumento convocatório e no presente 
contrato, nos locais determinados, nos dias e nos turnos e horários de expediente da Administração; 
b) zelar pela boa e completa execução do contrato e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação 
fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente às observações e exigências que 
lhe forem solicitadas; 
c) comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento do contrato; 
d) arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao CONTRATANTE e terceiros, por sua 
culpa, ou em consequência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que estejam sob sua responsabilidade, bem como 
ressarcir o equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou interrupção do fornecimento contratado, exceto 
quando isto ocorrer por exigência do CONTRATANTE ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias que 
deverão ser comunicadas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas após a sua ocorrência; 
e) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
f) providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, necessários à execução 
do contrato; 
g) efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre as suas 
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atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato, bem como observar e respeitar as Legislações Federal, 
Estadual e Municipal, relativas ao objeto do contrato; 
h) adimplir os fornecimentos exigidos pelo instrumento convocatório e pelos quais se obriga, visando à perfeita execução 
deste contrato; 
i) promover, por sua conta e risco, o transporte dos bens; 
j) executar, quando for o caso, a montagem dos equipamentos, de acordo com as especificações e/ou norma exigida, 
utilizando ferramentas apropriadas e dispondo de infraestrutura e equipe técnica necessária à sua execução; 
k) trocar, às suas expensas, o bem que vier a ser recusado; 
l) manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e mão de obra para execução completa e 
eficiente do transporte dos bens; 
m) emitir notas fiscais/faturas de acordo com a legislação, contendo descrição dos bens, indicação de sua quantidade, 
preço unitário e valor total; 
n) Manter durante a execução dos contratos, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como apresentar a cada fatura, comprovação de 
regularidade fiscal. (Art. 55, Inciso XIII da Lei n.º 8.666/93). 
o) observar e adotar todas as normas de segurança e prevenção a incêndio, recomendadas por Lei. 
p) cumprir outras exigências constantes do edital do Pregão Eletrônico nº. 001/2020, ao qual está vinculado. 
 
7.3. São expressamente vedadas ao CONTRATADO: 
a) a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização do contratante; 
b) a subcontratação total para a execução do objeto deste contrato. 
c) a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE, durante a vigência deste contrato. 
 
7.4. O CONTRATANTE deve: 
a) Efetuar o pagamento no tempo, lugar e forma estabelecidos no contrato; 
b) Proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na imprensa oficial, condição 
indispensável para sua validade e eficácia, no prazo de 10 (dez) dias corridos da sua assinatura; 
c) Fiscalizar e avaliar a execução do contrato, através de agente previamente designado, podendo, para tanto, vistoriar, 
solicitar a emissão de relatórios gerenciais e auditar os relatórios de fornecimento elaborados pela Contratada; 
d) Proporcionar à Contratada o acesso às informações e documentos necessários ao fornecimento dos materiais, bem 
como aos locais onde os bens serão entregues; 
e) Comunicar à Contratada, imediatamente e por escrito, toda e qualquer irregularidade, imprecisão ou desconformidade 
verificada na execução do contrato, assinalando-lhe prazo para que a regularize sob pena de serem-lhe aplicadas as sanções 
legais e contratuais previstas; 
f) Indicar o local onde os materiais serão entregues para atendimento da demanda e recolhidos; 
g) Efetuar os pagamentos devidos de forma tempestiva, de acordo com o estabelecido em contrato; 
h) Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues, caso os mesmos afastem-se das especificações do Edital e seus 
Anexos e da Proposta da contratada; 
i) Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial quanto à aplicação de 
penalidades pelo descumprimento total ou parcial do contrato; e 
j) observar as obrigações relativas ao CONTRATANTE, previstas no Anexo I – Termo de Referência do edital do Pregão 
Eletrônico nº 03/2020. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DO RECEBIMENTO 
 
8.1. O objeto desta licitação será recebido, conforme autoriza o art. 73 da Lei 8.666/1993. 
I – em se tratando de obras e serviços: 
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado 
pelas partes em até 5 (cinco) dias da comunicação escrita do contratado; 
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, 
assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos 
contratuais, observado o disposto no artigo 69 desta Lei; 
 

II – em se tratando de compras ou de locação de equipamentos: 
a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação; 
b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação. 
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8.2. No ato de entrega do objeto, o CONTRATADO deve apresentar recibo ou documento fiscal válido correspondente 
ao material fornecido. 
 
8.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento executado em desacordo com o 
contrato. 

 
CLÁUSULA NONA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
9.1. Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor ou por 
representante do CONTRATANTE, devidamente designado para esse fim, permitida a assistência de terceiros. 
 
9.2. Durante a vigência deste contrato, o CONTRATADO deve manter preposto, aceito pela Administração do 
CONTRATANTE, para representá-lo sempre que for necessário. 
 
9.3. A atestação de conformidade da execução do objeto cabe ao titular do setor responsável pela fiscalização do contrato 
ou a outro servidor designado para esse fim. 
 
9.4. A fiscalização do fornecimento de que trata este ato licitatório será exercido pelo Executor do Contrato, designado 
pelo Órgão Gerenciador. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
10. Não será exigida garantia da execução do contrato, mas o CONTRATANTE poderá reter 5% (cinco por cento) de 
cada montante a pagar, para assegurar o pagamento de multas, indenizações e ressarcimentos devidos pelo 
CONTRATADO, retenção esta que será paga ao CONTRATADO quando do último pagamento devido, deduzida, se for 
o caso, das multas, indenizações e ressarcimentos. 
 
10.1. A garantia prestada será restituída (e/ou liberada) após o cumprimento integral de todas as obrigações contratuais e, 
quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, conforme dispõe o §4º do art. 56 da Lei 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 
 

11.1. O Pagamento será efetuado até o 30º (trigésimo) dia do mês subsequente ao do fornecimento realizado, por meio 
de ordem bancária (depósito ou transferência eletrônica) na conta corrente do licitante vencedor, mediante a apresentação 
de Nota Fiscal e/ou Fatura correspondente, devidamente atestada pelo Órgão de Competente. 
 
11.2. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir de sua regularização por parte da 
CONTRATADA. 
 
11.3. A CONTRATADA deve apresentar a nota fiscal/fatura relativa ao fornecimento realizado, em 02 (duas) vias, 
emitidas e entregues na Tesouraria da Prefeitura Municipal de Uauá, para fins de liquidação e pagamento, acompanhada, 
das seguintes comprovações de regularidade trabalhista e fiscal para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal e 
perante o FGTS. 
 
11.4. A nota fiscal/fatura não deverá conter arredondamentos de valores. Quando o resultado da operação final apresentar 
03 (três) casas decimais ou mais, deverão ser eliminadas as casas decimais a partir da terceira, considerando para valores 
em centavos, apenas as duas primeiras casas decimais. 
 
11.5. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, a nota fiscal/fatura será 
devolvida à Contratada pela Fiscalização e o pagamento ficará pendente, até que a mesma providencie as medidas 
saneadoras. 
 
11.6. O Contratante não fica obrigado a tomar os produtos/serviços na totalidade do valor e das quantidades estimados 
para a contratação, realizando o pagamento de acordo com o fornecimento/serviço efetivamente realizado. 
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11.7. O Contratante pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas 
pela Contratada, nos termos deste contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REAJUSTAMENTO, DA REVISÃO E DA ATUALIZAÇÃO DOS 
DÉBITOS 
 
12.1. O preço unitário considerado para o fornecimento/execução dos serviços será o preço ofertado na proposta 
vencedora. 
 
12.2. No preço contratado já se encontram computados todos os impostos, tarifas, fretes e demais despesas que, direta 
ou indiretamente tenham relação com o objeto deste contrato, isentando o CONTRATANTE de quaisquer ônus por 
despesas decorrentes. 
 
12.3. Somente se transcorridos 12 (doze) meses da contratação e, caso haja prorrogação do contrato, os preços poderão 
ser reajustados, tendo por base a data da apresentação da proposta, tendo como limite máximo a variação do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) do IBGE. 
 
12.3.2. Para a efetiva aplicação do reajuste, previsto no item acima, a licitante vencedora deverá apresentar sua solicitação 
por escrito, contendo os demonstrativos e seus comprovantes, para análise e negociação a Prefeitura Municipal de Uauá. 
 
12.4. A revisão de preços dependerá de requerimento do interessado quando visar recompor o preço que se tornou 
insuficiente, instruído com a documentação que comprove o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, devendo ser 
instaurada pela própria administração quando colimar recompor o preço que se tornou excessivo. 
 
12.5. A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será calculada 
considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento, de acordo com a variação do INPC do IBGE 
pro rata tempore. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 
13.1. Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja interesse do 
CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 
 
13.2. O CONTRATADO ficará obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO 
 

14. Constituem motivo para rescisão do contrato: 
14.1. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
14.2. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 
14.3. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do 
fornecimento, nos prazos estipulados; 
14.4. O atraso injustificado no início do fornecimento; 
14.5. A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
14.6. A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou 
parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste edital e no contrato; 
14.7. A subcontratação parcial do seu objeto, sem que haja prévia aquiescência da Administração, e autorização 
expressa no Edital ou contrato; 
14.8. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 
14.9. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666/93; 
14.10. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
14.11. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
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14.12. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do 
contrato; 
14.13. Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se 
refere o contrato; 
14.14. A supressão, por parte da Administração, dos serviços/materiais, acarretando modificação do valor inicial do 
contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93; 
14.15. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, 
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões 
que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, 
o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 
14.16. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes do 
serviço/fornecimento, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que 
seja normalizada a situação; 
14.17. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato; 
14.18. Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 
14.19. A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento administrativo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES 
 
15.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades: 
15.1.1. Advertência por escrito; 
15.1.2. Multa de mora de 0,03% sobre o valor do contrato por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, após o qual 
será caracterizada a inexecução total do contrato; 
15.1.3. Multa compensatória de 10% sobre o valor do contrato; 
15.1.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo 
não superior a 02 (dois) anos; 
15.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de 
decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 
 

15.2. A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades: 
15.2.1. Advertência por escrito; 
15.2.2. Em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 0,3% sobre o valor do contrato por ocorrência, até o 
limite de 30%; 
15.2.3. Em caso de inexecução total, multa compensatória de 20%sobre o valor do contrato; 
15.2.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo 
não superior a 02 (dois) anos; 
15.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 
 

15.3. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedido de licitar e contratar com o Município e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores do Município pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo da aplicação de multa em percentual equivalente à multa prevista para 
inexecução total do contrato e das demais cominações legais. 
 
15.4. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais 
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que: 
15.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 
15.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
 

15.5. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
 

15.6. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado ao licitante o 
contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes. 
 

15.7. A multa será descontada da garantia do contrato e de pagamentos eventualmente devidos pela Administração. 
 

15.8. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública é de competência 
exclusiva da Prefeitura Municipal. 
 

15.9. As demais sanções são de competência exclusiva do Secretário Municipal de Administração e Planejamento. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO 
 
16. O presente contrato fundamenta-se nas Leis nºs 10.520/2002 e 8.666/93 e vincula-se ao edital e anexos do Pregão 
Eletrônico nº 006/2020, constante do Processo Administrativo nº 0112/2020, bem como à proposta do CONTRATADO. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 
 
17. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão 
processadas e julgadas no foro da Comarca de Uauá, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 4 (quatro) vias de igual teor e forma, 
para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes da parte, CONTRATANTE e 
CONTRATADO, e pelas testemunhas abaixo. 

 
Uauá - BA, em [data]. 

 
 

MUNICÍPIO DE UAUÁ 
LINDOMAR DE ABREU DANTAS 

Prefeito Municipal 
 
 

[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA] 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Representante legal 
 

 
TESTEMUNHAS: 

 
 

NOME:  CPF:   
 

 
 
NOME:  CPF:   

Praça Praça Belarmino José Rodrigues | S/N | Centro | Uauá-Ba

www.pmuaua.ba.ipmbrasil.org.br
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ANEXO IX 
MODELO DE PROPOSTA 

 
À 
Prefeitura Municipal de Uauá 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2020 
Objeto: 
Abertura dos envelopes: 
Horário: 

 

Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, detalhada na planilha anexa, para o fornecimento do objeto 
de que trata o PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2020, conforme especificação constante do Termo de Referência deste 
Edital. 

Os prazos para cumprimento do objeto são os que se seguem: 
a) prazo de validade da proposta:        (  ) dias; 
b) prazo para fornecimento:   (  ) dias. 

Observação: atentar para os prazos previstos no edital. 

 
Para tanto, nos propomos a fornecer os materiais licitados pelos preços unitários constantes da 

planilha de quantitativos e preços unitários anexa e pelo preço global de R$              (                                 ). 
Os dados da nossa empresa são: 

a) Razão Social:   ; 
b) CNPJ nº:   ; 
c) Endereço Completo:  ; 
d) Fone:   ; 
e) Fax (se houver):   ; 
f) E-mail:  ; 
g) Conta Bancária/Agência/Banco:  . 

Praça Praça Belarmino José Rodrigues | S/N | Centro | Uauá-Ba

www.pmuaua.ba.ipmbrasil.org.br
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PROPOSTA DE PREÇOS 
 

LICITANTE: 
END. COMERCIAL: 

 UF: 
CEP: E-MAIL: FONE: 
CONTATO: 
CNPJ: INSC. ESTADUAL: 
VALIDADE DA PROPOSTA: REPRESENTANTE LEGAL: 

 

DADOS BANCÁRIOS: BANCO: AGÊNCIA: C/C: 
OBJETO: 

 
PLANILHA DE QUANTATIVOS E PROPOSTA DE PREÇOS 

ITEM DISCRIMINAÇÃO FORMA QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

MARCA 

 
 
 
 
... 

[O Licitante deve preencher a 
Proposta conforme 
discriminação, unidade e 
quantidade para o item que ofertar 
preço, de acordo com o Termo de 
Referência – Anexo I] O erro na 
discriminação ensejará a 
desclassificação. 

     

VALOR TOTAL:  

VALOR TOTAL (POR EXTENSO): 
 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: 

 
Declaramos, que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para o fornecimento do objeto, sendo de 
nossa exclusiva responsabilidade as despesas como transporte, alimentação, proventos, encargos sociais, impostos, taxas, 
tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais, parafiscais, seguros e demais despesas inerentes, estando o preço 
ofertado correspondendo, rigorosamente, com às especificações do objeto licitado, estamos ciente de que não cabe 
quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos 
determinados pela autoridade competente. 

Por esta proposta, ainda, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente aos da Lei 10.520/02,
da Lei nº 8.666/93, e às cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº 006/2020. 

 

 
Observações:A proposta deverá indicar aos dados bancários em que serão creditados os pagamentos 
durante a execução do contrato. 

LOCAL DATA ASSINATURA E CARIMBO COM CNPJ E CPF DO REPRESENTANTE

RESPONSÁVEL LEGAL DA LICITANTE 
 ,  / / 
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EDITAL Nº 028/2020 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2020 

 

 

I. REGÊNCIA LEGAL 

Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Complementar nº 123/2006, Lei Federal nº 13.979/2020, Decreto Federal nº 

10.024/2019, Lei Federal nº 6.360/76, Decreto Federal nº 8.077, de 14/08/2013 e Decretos Municipais nºs 1.059 e 1.069/2020. 

II. ÓRGÃO INTERESSADO 

Secretaria Municipal de Saúde / Fundo Municipal de Saúde 

 III. MODALIDADE/FORMA/Nº DE ORDEM  

Pregão Eletrônico nº 005/2020 
IV. PROCESSO ADMINISTRATIVO N

O.
 

0110/2020 

 V. TIPO DE LICITAÇÃO  

Menor Preço 
 VI. SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  

☐Sim ☒Não 

VII. NÚMERO DA LICITAÇÃO [LICITAÇÕES-E/BANCO DO BRASIL] 

830223 

VIII. FORMA DE FORNECIMENTO  

Parcelada 

I X. RESERVA DE QUOTA ME/EPP  

Não 

 X. EXCLUSIVA ME/EPP  

Não 

XI. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

Menor Preço Global (Item Único) 

XII. OBJETO 

 

Constitui-se objeto desta licitação a contratação de empresa para aquisição de kits para testes rápidos de detecção de anticorpos 

“Anti-Sars-CoV-2”, com indicações de IgM e IgG, conforme especificações constantes no Edital e Anexos. 

 XIII. INÍCIO E LIMITE DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS  

DATA: 19/08 até 24/08/2020, às 09h – ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.licitacoes-e.com.br 

 XIV. ABERTURA DAS PROPOSTAS  

DATA: 24/08/2020, HORÁRIO: 09h15 

 XV. INÍCIO DA DISPUTA  

Data: 24/08/2020, Horário: 09h25 

XVI. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Unidade Orçamentária: 12.16 – Fundo Municipal de Saúde; Projeto/Atividade: 2.297 – Ações de Enfrentamento ao Coronavírus 

(Covid-19); Classificação: 3.3.90.30.99 – Material de Consumo –Outros; Fonte de Recursos: 14. 

 XVII. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO  

Até 31/12/2020 

XVIII. LOCAL, HORÁRIO E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE EDITAL. 
As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta licitação serão prestados pelo Pregoeiro e sua 

Equipe de Apoio, preferencialmente pelo e-mail licitacao@uaua.ba.gov.br, pelo telefone: (74) 3673-1707, ou pessoalmente no Setor 

de Licitações, diariamente, das 08h00min às 14h00min, situado no prédio da Prefeitura Municipal de Uauá, sito à Praça Belarmino José 
Rodrigues, s/n, Centro, Uauá/BA. 

PREGOEIRO RESPONSÁVEL: Max Denys Alves da Silva 

ATO DE NOMEAÇÃO: Decreto Municipal nº 1.030, de 02/01/2020. 

Praça Praça Belarmino José Rodrigues | S/N | Centro | Uauá-Ba
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PREÂMBULO 

 

1. O Município de Uauá, Estado da Bahia, por intermédio do seu Prefeito Municipal, torna público para conhecimento 

dos interessados que na data, horário e local abaixo indicados fará realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do 

tipo Menor Preço, conforme objeto e especificações constantes no Edital e Anexos. 
 

 

2. O procedimento licitatório observará as disposições da Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal nº 10.520/2002, Lei 

Complementar nº 123/2006, Lei Federal nº 13.979/2020, Decreto Federal nº 10.024/2019, Lei Federal nº 6.360/76, Decreto 

Federal nº 8.077, de 14/08/2013 e Decretos Municipais nºs 1.059 e 1.069/2020. 
 

2.1. A Lei Federal nº 13.726, de 08 de outubro de 2018, será aplicada se pelas empresas interessadas não forem 

apresentados documentos em cópias autenticadas ou assinados com firma reconhecida, assumindo a(s) licitante(s) todos 

os riscos inerentes a tal opção, quando da conferência pela Comissão Permanente de Licitação. 

 

SEÇÃO I – DO OBJETO 
 

3. A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa visando a aquisição de 4.500 (quatro mil e quinhentos) 

kits para testes rápidos de detecção de anticorpos “Anti-Sars-CoV-2”, com indicações de IgM e IgG, conforme 

especificações e condições constantes deste Edital. 

3.1. A licitação será realizada em um único item, conforme tabela constante do Termo de Referência. 

3.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos 

quanto às especificações do objeto. 
 

4. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no Sistema Eletrônico de Licitações do Banco do 

Brasil e as especificações técnicas constantes no Termo de Referência - Anexo I, o licitante deverá obedecer a este último. 
 

SEÇÃO II – DA DESPESA ESTIMADA E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

5. Para fazer frente às despesas decorrentes deste certame, o Município de Uauá lançará mão da(s) seguinte(s) 

dotação(ões) orçamentária(s): 
 

Unidade Orçamentária 12.16 Fundo Municipal de Saúde 

Projeto/Atividade 2.297 Ações de Enfrentamento ao Coronavírus (Covid-19) 

Classificação 3.3.90.30.99 Material de Consumo – Pessoa Jurídica – Outros 

Fonte de Recurso 14 Valor R$ 263.835,00 

 
SEÇÃO III – DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 

6. Poderão participar deste Pregão os interessados, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação 

e que estiverem previamente credenciados no Sistema Eletrônico de Licitações do Banco do Brasil, por meio do sítio 

www.licitacoes-e.com.br. 
 

7. Como requisito para participação neste Pregão, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que está ciente e concorda com as condições previstas neste edital e seus anexos e que cumpre plenamente os requisitos 

de habilitação definidos na Seção VI (“DA HABILITAÇÃO”). 

7.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções 

previstas neste edital. 

7.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes 

e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

7.3. Os documentos apresentados deverão ser entregues em arquivo digital legível, em formato PDF, preferencialmente 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 

DIA: 24/08/2020 

HORÁRIO: 09h15 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.licitacoes-e.com.br 
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autenticado em cartório competente, inclusive digital, nos termos do art. 7º, inc. V da Lei Federal nº 8.935/94. 

7.4. Se houver algum documento ilegível ou com erro ao abrir, o Pregoeiro poderá solicitar ao licitante, através do campo 

de mensagens, que o envie novamente, pelo sistema ou por e-mail, no prazo máximo de 15 (quinze) minutos. 

7.5. É de total responsabilidade da empresa interessada em participar do presente certame: 

a) Dispor de internet de qualidade, com estabilidade de banda de upload e download para acesso ao portal de licitações 

do Banco do Brasil, o Licitações-e; 

b) Autenticar seus documentos junto a cartório de registro digital, se assim preferir; e 

c) Possuir software de manipulação de PDF, como o Adobe PDF Professional ou outros, para manipular arquivos PDF 

tornando-os pesquisável e comprimidos com qualidade. 
 

8. Não poderão participar deste Pregão: 

8.1. Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão; 

8.2. Empresas ou sociedades estrangeiras que não funcionem no país; 

8.3. Empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município ou suspensas temporariamente de participar de licitação 

ou impedidas de contratar com a Administração Pública (Art. 87, III, da Lei nº 8.666/93); 

8.4. Empresas proibidas de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 72, § 8º, V da Lei nº 9.605/98; 

8.5. Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

8.6. Empresas em processo falimentar, em processo concordatário, em recuperação judicial ou extrajudicial; 

8.7. Empresas de que tenham proprietários, controladores ou diretores Vereadores (cf. art. 54, II da Constituição); 

8.8. Empresas proibidas de contratar com o Poder Público nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92 (Lei de Improbidade 

Administrativa); 

8.9. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/93; e 

8.10. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s). 
 

9. Só participarão da reabertura da sessão pública, prevista na Seção XI (“DA REABERTURA DA SESSÃO 

PÚBLICA”), os licitantes que informarem seus e-mails em campo próprio disponibilizado pelo sistema, após a fase de 

aceitação, caracterizando renúncia a esta possibilidade a ausência de manifestação neste momento. 
 

10. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante. 
 

SEÇÃO V – DO TRATAMENTO DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 

EQUIPARADOS 
 

11. Os licitantes que se enquadrarem nas situações previstas no art. 3º da Lei Complementar nº 123/06, e não possuírem 

quaisquer dos impedimentos do § 4º do artigo citado, deverão apresentar declaração em campo próprio do sistema que 

cumprem os requisitos legais para a qualificação como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado, estando 

aptos a usufruir do tratamento favorecido estabelecido na referida Lei Complementar (art. 13, § 2º do Decreto nº 

8.538/2015). 

11.1. Caso inexistente campo próprio no sistema eletrônico, a declaração deverá ser enviada ao Pregoeiro até 10 (dez) 

minutos antes da data e horário marcados para abertura da sessão, através do e-mail licitacao@uaua.ba.gov.br. 

11.2. A identificação das ME/EPP ou equiparados na sessão pública do pregão eletrônico só deverá ocorrer após o 

encerramento dos lances, de modo a impedir a possibilidade de conluio ou fraude no procedimento. 
 

12. O enquadramento como microempresa – ME ou empresa de pequeno porte – EPP se dará nas condições do Estatuto 

Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar nº 123/06. 

12.1. No caso de participação de sociedade cooperativa com receita bruta igual ou inferior a R$ 4.800.000,00, em 

conformidade com as disposições do art. 34 da Lei nº 11.488/07 e do art. 3º, § 4º, VI da Lei Complementar nº 123/06, a 

sociedade cooperativa receberá o mesmo tratamento concedido pela Lei Complementar nº 123/06 às ME/EPP. 

12.2. O empresário individual enquadrado nos limites definidos pelo art. 3º da Lei Complementar nº 123/06 receberá o 

mesmo tratamento concedido pela Lei Complementar nº 123/06, às ME/EPP. 
 

13. A fruição dos benefícios licitatórios determinados pela Lei Complementar nº 123/06 independe da habilitação da 

ME/EPP ou equiparado para a obtenção do regime tributário simplificado. 

 
SEÇÃO VI – DA HABILITAÇÃO 
 

14. Ressalvado o disposto no item 42, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 
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relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação. 
 

15.  Para habilitação na licitação, exigir-se-á dos interessados documentação relativa a: 

15.1. Habilitação Jurídica; 

15.2. Qualificação econômico-financeira; 

15.3. Regularidade fiscal e trabalhista; 

15.4. Qualificação técnica; e 

15.5. Documentação complementar. 
 

16.  Documentos relativos à habilitação jurídica: 

16.1.  Registro comercial, no caso de empresa individual; 

16.2.  Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 

empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

16.3.  Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro 

ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

16.4. Documento de identificação do sócio-administrador ou representante legal;  

16.5.  Em caso de cooperativas: 

a) Inscrição do ato constitutivo, acompanhada de prova dos responsáveis legais; 

b) Registro na Organização das Cooperativas Brasileiras ou na entidade estadual, se houver; 

c) Ata de Fundação; 

d) Estatuto Social com a ata da assembleia que o aprovou; 

e) Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia que os aprovou; 

f) Editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e 

g) Ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação. 

 
17. Documentos relativos à qualificação econômico-financeira: 

17.1. Certidão negativa de falência ou concordata/recuperação judicial, expedida pelo Cartório distribuidor da sede do 

licitante e que esteja dentro da validade; 

17.2. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 

forma da lei, registrado na Junta Comercial, que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 

por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de três 

meses da data de apresentação da proposta; 

17.2.1. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados pelo representante legal da empresa 

licitante e por Contador devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; 

17.2.2. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim 

apresentados: 

a) Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): 

- Publicados em Diário Oficial; ou 

- Publicados em jornal de grande circulação; ou 

- Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

b) Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 

Por fotocópia das páginas do livro Diário onde o balanço e as demonstrações contábeis foram levantadas, inclusive com 

os Termos de Abertura e de Encerramento, ou 

Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados; 

c) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 

Complementar 147/2014 – Lei das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte "SIMPLES NACIONAL": 

- Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial 

da sede ou domicílio da licitante; 

d) Microempreendedor Individual: 

- Declaração Anual do Simples Nacional – DASN-SIMEI, e por outros meios idôneos que possam provar a sua boa saúde 

financeira, se necessário; 

e) Sociedade criada no exercício em curso: 

- Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

licitante. 

17.3. Os licitantes que, por suas características próprias, estiverem legalmente desobrigados da apresentação de balanço 

para efeitos fiscais, deverão firmar declaração nesse sentido e apresentar a documentação contábil que lhe for pertinente 
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na forma da lei, devidamente assinada por contador responsável. 

17.4. Comprovação de capital social ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) da soma dos valores dos 

itens que vencer, descritos no Anexo I (Termo de Referência). 
 

18. Documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista: 

18.1. Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de pessoa jurídica (CNPJ); 

18.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao 

seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

18.3. Alvará de Funcionamento expedido pela Prefeitura do Município de domicílio da matriz ou filial da empresa 

licitante, válido para o presente exercício financeiro; 

18.4. Prova de regularidade perante: 

18.4.1. A Fazenda Federal, do domicílio ou sede do licitante, na forma da Lei e com a Procuradoria da Fazenda Nacional, 

através da Certidão Negativa da Dívida Ativa da União, de acordo com a Portaria Conjunta RFB/PGFN nº. 1.751, de 

02/10/2014; 

18.4.2. As Fazendas Estadual e Municipal, ambas do domicílio ou sede do licitante; 

18.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) por meio de apresentação do 

Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal; 

18.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa de débitos trabalhistas. 
 

19. Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá comprovar a regularidade fiscal e trabalhista 

da matriz e da filial. 
 

20. As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser apresentadas dentro do 

prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de ausência de prazo estabelecido, deverão 

estar datadas dos últimos 180 (cento e oitenta) dias contados da data da abertura da sessão pública. 
 

21. As ME/EPP e seus equiparados deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (art. 43 da LC nº 123/06). 

21.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por 

igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, 

e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, § 1º, da LC nº 123/06); 

21.2. A declaração do vencedor do certame acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação, 

aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal; 

21.3. A não-regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, nos termos da Seção XI (“DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA”), para a assinatura do contrato, 

ou revogar a licitação. 

 

22. Documentos relativos à Qualificação Técnica: 

22.1. Comprovação de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e 

prazos com o objeto da licitação, através da apresentação de 01 (um) ou mais atestados, fornecido(s) por pessoa jurídica 

de direito público ou privado (neste último caso obrigatoriamente com timbre e CNPJ da empresa e firma 

reconhecida ou acompanhada do documento de identificação do signatário, para fins de comparação da 

assinatura); 

22.2. Registro do produto na Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA; 

22.3. Certificado de Autorização de Funcionamento da empresa licitante, para comercialização do produto licitado, 

emitida pelo órgão competente da Agência Nacional da Vigilância Sanitária – ANVISA; e 

22.4. Laudo de avaliação do Instituto Nacional de Controle de Qualidade em Saúde da Fundação Oswaldo Cruz 

(INCQS/Fiocruz) – vide Boletim Epidemiológico 8 (COE Coronavírus de 09 de abril de 2020) ou outro que venha a 

substituí-lo. 
 

23. A(s) Autorização(ões) emitidas pela ANVISA e apresentada(s) pelo licitante deverá(ão) guardar pertinência com a 

Legislação Sanitária que rege a comercialização e distribuição do material. 
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24. O licitante deverá declarar, conforme modelos sugeridos: 

24.1. Que cumpre todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências deste 

Edital; 

24.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

24.3. Que não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme Lei nº 9.854/99; 

24.4. Que a proposta foi elaborada de forma independente; e 

24.5. O enquadramento como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado, nos termos da Lei Complementar 

nº 123/06, se for o caso. 

 

25. A pessoa que assinar os documentos exigidos na documentação complementar prevista neste item deverá comprovar 

que detém poderes para agir em nome do licitante. 
 

26. Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis. 
 

27. Para fins de habilitação, serão aceitas certidões expedidas pelos órgãos da administração fiscal, tributária e trabalhista 

emitidas pela internet, nos termos do art. 35 da Lei nº 10.522/02. 
 

28. Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados: 

28.1. Na forma prevista em lei, e quando não houver regulamentação específica, deverão sempre ser apresentados em 

nome do licitante e com o número do CNPJ ou CPF, se pessoa física; 

28.2. Em nome da matriz, se o licitante for a matriz; 

28.3. Em nome da filial, se o licitante for a filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos 

somente em nome da matriz; 

28.4. Em original, em publicação da imprensa oficial ou em cópia autenticada por cartório ou por servidor qualificado da 

Prefeitura Municipal de Uauá, integrante da Comissão Permanente de Licitação ou Equipe de Apoio ao Pregoeiro. 
 

29. Constatado o atendimento às exigências previstas neste Edital, o licitante será declarado habilitado. 

 
SEÇÃO VII – DO CREDENCIAMENTO 

 

30. O licitante deverá estar previamente credenciado no sistema “Pregão Eletrônico”, no sítio www.licitacoes- e.com.br. 
 

31. O credenciamento far-se-á mediante a atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível, obtidas 

junto ao provedor do sistema, onde também deverá informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber 

instruções detalhadas para sua correta utilização. 
 

32. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua 

capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica. 

 

33. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de responsabilidade exclusiva do licitante, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura de Uauá 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

34. A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando cancelada 

por solicitação do credenciado ou em virtude de descredenciamento do Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de Uauá. 

 

35. A perda ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio 

de acesso. 

 
SEÇÃO VIII – DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

36. Na forma do art. 4º-G da Lei nº 13.979/2020, em até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão 

pública qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão ou pedir esclarecimentos referentes ao processo 

licitatório. 

 

37. A impugnação ou pedido de esclarecimento poderá ser realizado por forma eletrônica, pelo e-mail 

licitacao@uaua.ba.gov.br, ou por petição dirigida ao Pregoeiro, a ser protocolada no seguinte endereço: Praça Belarmino 
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José Rodrigues, s/n, Centro, CEP 48950-000, Uauá-BA. 

37.1. Se for enviado(a) pelos Correios, valerá, para fins de certificação da (in)tempestividade, a data do recebimento da 

correspondência, e não a do envio, assumindo a pessoa interessada os riscos de eventual demora na entrega por parte dos 

Correios, sobretudo pelos atrasos constantes que vêm acontecendo. 

37.2. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a 

impugnação ou responder o pedido de esclarecimentos no prazo de até 01 (um) dia útil, contados da data de seu 

recebimento. 

37.3. Acolhida a impugnação será definida e publicada nova data para realização do certame, salvo na hipótese da exceção 

prevista no § 4º do art. 21 da Lei nº 8.666/93. 

 

38. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

38.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro, nos 

autos do processo de licitação. 

38.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas e vincularão os participantes e a administração 

 
SEÇÃO IX – DA PROPOSTA 

 

39. O licitante deverá encaminhar, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos da 

habilitação exigidos no edital, a proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos 

como limite para acolhimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação. 

 

40. O licitante deverá inserir as informações diretamente no sistema, de forma detalhada, similares à especificação do 

Termo de Referência, descrevendo o bem ofertado, indicando, no que for aplicável, a marca, modelo, registro na ANVISA 

do produto e quantidade, além dos valores unitários e totais do item. 

 

41. A proposta que tiver as informações exigidas nos itens anteriores lançadas diretamente no Sistema não será 

desclassificada por haver deixado de anexar arquivo no Sistema Licitações-e. 

41.1. A Proposta não poderá conter qualquer identificação do licitante, sob pena de desclassificação. 

41.2. No caso de divergência entre a especificação constante no site do Banco do Brasil e o Edital, prevalecerá a 

especificação constante no Edital. 

41.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

41.4. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave 

de acesso e senha. 
 

42. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja 

alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
 

43. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 
 

44. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 
 

45. As propostas terão validade de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no 

preâmbulo deste Edital. 

45.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os licitantes liberados dos 

compromissos assumidos. 

 

46. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa a desclassificação da proposta. 

 

47. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente inseridos no sistema. 
 

48. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente 

ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
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49. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
 

50. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo 

sistema ou de sua desconexão. 

 
SEÇÃO X – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 
51. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas no 

preâmbulo deste Edital, no sítio www.licitacoes-e.com.br. 
 

52. Durante a sessão pública a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de 

mensagens em campo próprio do sistema eletrônico. 

 
53. No pregão eletrônico, desde a sessão inicial de lances até o resultado final do certame, o Pregoeiro deverá 

sempre avisar previamente, via sistema (chat), a suspensão temporária dos trabalhos, bem como a data e o horário 

previstos de reabertura da sessão para o seu prosseguimento, em observância aos princípios da publicidade e da 

razoabilidade. (TCU, Acórdão 2842/2016 – Plenário, Relator: Bruno Dantas). 

 
54. É irregular a prática de atos da sessão pública do pregão eletrônico fora do horário de expediente, por ofender 

o princípio da razoabilidade (TCU, Acórdão 592/2017 – Plenário, Relator: Ana Arraes). 

 
SEÇÃO XI – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 

55. A sessão pública poderá ser reaberta: 

55.1. Quando o licitante detentor do lance mais vantajoso for inabilitado, tiver sua amostra rejeitada, não assinar o 

contrato ou não retirar o instrumento equivalente, ou, ainda, quando houver erro na aceitação do preço; 

55.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 

precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 

dele dependam; 

55.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar 

o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances. 

 

56. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

 

57. A convocação se dará por meio das mensagens do sistema eletrônico ou e-mail, de acordo com a fase do procedimento 

licitatório. 

 

58. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no sistema, sendo responsabilidade do 

licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

59. O licitante subsequente, sendo respeitada a ordem de classificação, e observadas as regras de desempate da Seção 

XVI (“DAS REGRAS GERAIS DE DESEMPATE”), será convocado tendo por base o próprio preço que ofereceu na 

sessão de lances. 

 

60. Deverá ser observado o direito de preferência previsto na Seção XV (“DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS 

ME/EPP E EQUIPARADOS”), levando-se em consideração o lance apresentado pelo licitante subsequente. 

 

61. Existindo ME/EPP ou equiparado dentro do novo critério de preferência, prosseguir-se-á, normalmente, nos termos 

da Seção XV (“DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS ME/EPP E EQUIPARADOS”). 
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62. Finalizado o procedimento previsto na Seção XV (“DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS ME/EPP E 

EQUIPARADOS”), ou inexistindo direito de preferência de ME/EPP ou equiparado, será realizada a negociação prevista 

na Seção XVII (“DA NEGOCIAÇÃO”). 

 

63. Declarado o vencedor, o procedimento deverá ser registrado em ata e abrir-se-á prazo recursal, nos termos da Seção 

XXII (“DOS RECURSOS”), prosseguindo-se, normalmente, com as demais fases previstas neste Edital. 

 
SEÇÃO XII – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 
64. Aberta a sessão, o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos no edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações 

técnicas exigidas no Termo de Referência. 

64.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 

65. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 

real por todos os participantes. 

65.1. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na 

fase de aceitação. 
 

66. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que somente estas 

participarão da fase de lance. 

66.1. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

 
SEÇÃO XIII – DA FORMULAÇÃO DE LANCES (MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO) 

 
67. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
 

68. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará 

aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente 

determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
 

69. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais 

baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 

minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

69.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances 

subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o 

qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 

70. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente 

de valores. 
 

70.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa 

fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e 

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 

71. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, caso 

nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 
 

72. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

72.1. Cada um dos itens do presente Pregão será objeto de lances em separado pelo valor global do item. 

72.2. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos e o intervalo 

entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos, sob pena de desclassificação da proposta. 

72.3. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 

quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser, sob pena de desclassificação da proposta, de R$ 

500,00 (quinhentos reais). 
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73. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema. 

73.1. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do 

modo de disputa aberto e fechado. 

 

74. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema. 

 

75. Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, 

vedada a identificação do ofertante. 

 

76. Os lances apresentados serão de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear 

qualquer alteração. 

 

77. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

78. O Pregoeiro poderá suspender a sessão de lances caso seja imprescindível a realização de eventual diligência. 

78.1. Realizada a diligência, o Pregoeiro notificará os licitantes sobre a data, horário e local onde será dado prosseguimento 

à sessão pública. 

 
SEÇÃO XIV – DA DESCONEXÃO DO PREGOEIRO 

 

79. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer acessível 

aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

 

80. No caso da desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será 

suspensa automaticamente e terá reinício somente após decorridas doze horas da comunicação expressa do fato pelo 

Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

81. A Sessão Eletrônica poderá ser suspensa, após a comunicação expressa aos participantes no sítio www.licitacoes-

e.com.br.  

 
SEÇÃO XV – DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS ME/EPP E EQUIPARADOS 

 

82. Todos os licitantes deverão permanecer conectados até que o Pregoeiro possa verificar a ocorrência de um possível 

empate, pois, caso aconteça, serão tomadas as seguintes providências: 

a) A ME/EPP ou equiparado considerado empatado e mais bem classificado deverá ser convocado, após o término dos 

lances, para apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame em até 05 (cinco) 

minutos da convocação, sob pena de preclusão (Art. 45, inciso I c/c § 3º, da LC nº 123/06); 

b) A ME/EPP ou equiparado acima indicado que efetivamente apresente nova proposta de preço inferior àquela 

considerada vencedora do certame, desde que em tempo hábil, e atenda as demais exigências previstas neste Edital, terá 

adjudicado em seu favor o objeto licitado (Art. 45, I, da LC nº 123/06). 

c) Não ocorrendo contratação de ME/EPP ou equiparado na forma do subitem anterior, serão convocadas as ME/EPP e 

equiparados remanescentes considerados empatados na ordem classificatória para o exercício do direito de ofertar 

proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame (Art. 45, II, da LC nº 123/06). 

 
83. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas ME/EPP e equiparados sejam iguais 

ou até 5% (cinco por cento) superiores a melhor proposta ou lance mais vantajoso (Art. 44, §§ 1º e 2º, da LC nº 123/06). 

 

84. O critério de empate (5%) deverá ser aferido segundo o preço obtido antes da negociação prevista na Seção “DA 

NEGOCIAÇÃO”. 

 

85. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. No caso 

de não haver lances e verificada equivalência dos valores constantes das propostas de ME/EPP e equiparados que se 

encontrem em situação de empate, será realizado sorteio para que se identifique a primeira que poderá apresentar melhor 
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oferta. 

 

86. Somente se a contratação de ME/EPP ou equiparado que esteja dentro do critério de empate falhar é que o objeto 

licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora, atendidas as demais disposições deste Edital (§ 

1º do art. 45 da LC nº 123/06). 

 

87. O disposto nesta Seção somente será aplicável quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por ME/EPP 

ou equiparado (Art. 45, § 3º, da LC nº 123/06). 

 
SEÇÃO XVI – DAS REGRAS GERAIS DE DESEMPATE 

 

88. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do 

modo de disputa aberto e fechado. 

 

89. Havendo eventual empate entre propostas ou lances após realizado o procedimento previsto na Seção XV (“DO 

DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS ME/EPP E EQUIPARADOS”), restarem duas ou mais propostas em igualdade de 

condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens: 

89.1. Produzidos no País; 

89.2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

89.3. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

89.4. Produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação. 

 

90. Na ausência das hipóteses de preferência acima enumeradas, a classificação far-se-á, obrigatoriamente, por sorteio, 

pelo sistema eletrônico, vedado qualquer outro processo. 

 

SEÇÃO XVII – DA NEGOCIAÇÃO 

 
91. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

91.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

91.2. No pregão, qualquer modificação na proposta tendente a alterar o teor das ofertas deve ocorrer na etapa de 

negociação, a qual deve ser realizada entre o Pregoeiro e o licitante por meio do sistema eletrônico, tendo como finalidade 

a obtenção de preços melhores dos que os cotados na fase competitiva e, consequentemente, a proposta mais vantajosa 

para a Administração (art. 38, caput e § 1º do Decreto 10.024/2019). 

 
SEÇÃO XVIII – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

92. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada 

ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 

quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

92.1. Se não for possível encaminhar a proposta realinhada pelo sistema, a licitante deverá comunicar tal fato via 

mensagem e solicitar o envio por e-mail, para que tudo fique registrado em ata. 

 

93. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

93.1. Se proposta vencedora não for pelo menos 30% (trinta por cento) menor do que o valor originalmente estimado 

pela Administração, o Pregoeiro poderá, a seu critério, não a aceitar, na forma dos incisos I e IV do art. 3º, e XI e XVI do 

art. 4º, da Lei 10.520/2002, cabendo-lhe negociar com a licitante até alcançar um valor que entenda razoável. 

 

94. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estimado pela Administração, observado o disposto no 

parágrafo único do art. 7º, no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019 e no § 3º do art. 4º-E da Lei nº 13.979/2020. 
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95. O critério de julgamento será o de menor preço por item. 

95.1.  No Sistema Licitações-e do Banco do Brasil, a licitação do menor preço “por item” é denominada “por lote”. 

95.2.  Será desclassificada a proposta final que: 

a) Contenha vícios insanáveis ou ilegalidades; 

b) Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Edital ou Termo de Referência; 

c) Apresentar preços finais superiores ao valor máximo estabelecido neste Edital; 

d) Apresentar preços que sejam manifestamente inexequíveis; 

e) Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

 

96. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das 

propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

 

97. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento 

das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, doze 

horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

 

98. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no campo de 

mensagens pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

99. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade 

disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

100. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do 

material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a 

exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

 

101. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Uauá 

para orientar sua decisão. Caso o Órgão não possua, no seu quadro de pessoal, profissionais habilitados para emitirem 

parecer técnico, poderá ser formulado por pessoa física ou jurídica qualificada e contratada pela Administração. 

 

102. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

103. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no campo de mensagens apropriado a nova data 

e horário para a sua continuidade. 

 

104. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, deverá negociar com o 

licitante para que seja obtido preço melhor. 

 

105. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 

106. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta 

não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o 

caso. 

 
107. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, 

dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos os 

licitantes, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
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108. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o 

disposto neste Edital. 

 
SEÇÃO XIX – DA VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DA DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO 

 
109. Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar quanto às especificações do produto e compatibilidade 

do preço, o Pregoeiro verificará, como condição prévia ao exame da documentação de habilitação, o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional 

de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo 

Tribunal de Contas da União – TCU; 

d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, emitidos no Portal da Transparência do Governo Federal 

(www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); e 

e) Extratos de consultas emitidos no site do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia 

(www.tcm.ba.gov.br/impedidos-de-contratar). 

 

110. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de eventual matriz ou filial (cfr. 

Acórdão TCU nº 1.793/11), e de todos os seus sócios. 
 

111. Constatada a existência de vedação à participação no certame, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado. 

 

112. Ainda como condição prévia à habilitação, na hipótese de exercício da prerrogativa de efetuar o lance de desempate 

previsto Lei Complementar nº 123/2006, o Pregoeiro poderá consultar o Portal da Transparência do Governo Federal 

(www.portaldatransparencia.gov.br), na seção “Despesas – Gastos Diretos do Governo – Favorecido (pessoas físicas, 

empresas e outros)”, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias recebidas pelo licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar no exercício anterior ou corrente extrapola o faturamento máximo permitido como 

condição para esse benefício. 

 

113. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, o Pregoeiro indeferirá a 

aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar 

n° 123, de 2006, com a consequente inabilitação, sem prejuízo das penalidades incidentes. 

 

114. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio dos documentos 

encaminhados em conjunto com a apresentação da proposta, por meio do sistema. 

 

115. O LICITANTE DEVE ATENTAR PARA O LOCAL PRÓPRIO EXISTENTE NO SISTEMA PARA 

INSERÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PARA QUE OS MESMOS NÃO SEJAM ANEXADOS 

NO MESMO LOCAL DA PROPOSTA, CASO CONTRÁRIO, A PROPOSTA SERÁ DESCLASSIFICADA POR 

IDENTIFICAÇÃO. 

 

116. A verificação pelo Pregoeiro ou equipe de apoio, nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação, conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

 

117. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital que atenda 

às exigências técnicas previstas neste edital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

 

118. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

 

Praça Praça Belarmino José Rodrigues | S/N | Centro | Uauá-Ba

www.pmuaua.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

7EC3978F4FE4C65C4D078D7C1B7EEE38

terça-feira, 18 de agosto de 2020  |  Ano VIII - Edição nº 01288 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 067

Prefeitura Municipal de Uauá



terça-feira, 18 de agosto de 2020  |  Ano VIII - Edição nº 01288 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 068

Prefeitura Municipal de Uauá

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2020 14 

 
 
 
 
 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UAUÁ 

GABINETE DO PREFEITO 

 

 

119.  Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos. 

 

120.  Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos 

os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

121.  Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao 

CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 

122.  Se o licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro procederá na forma prevista na Seção “DA 

REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA”. 

 

123.  Caso todos os licitantes forem inabilitados, o Pregoeiro encaminhará os autos à autoridade competente para que esta 

analise a viabilidade de aprovação da dispensa de cumprimento de requisito de habilitação de que trata o art. 4º-F da Lei 

nº 13.979/2020, ou então conceder aos licitantes prazo de 08 (oito) dias úteis para envio de nova documentação de 

habilitação, nos termos do art. 48, § 3º da Lei nº 8.666. de 1993. 

123.1. Caso a autoridade opte por dispensar parte dos requisitos habilitatórios, deverá o pregoeiro tornar público os 

documentos que tiveram sua apresentação dispensada, passando a verificar novamente a habilitação dos licitantes, 

respeitada a ordem de classificação; 

123.2. Caso a autoridade opte por conceder o prazo adicional para apresentação de documentação de habilitação, esta 

será entregue ao pregoeiro como documentação complementar, em sessão virtual por ele marcada pelo menos quatro dias 

úteis contados da comunicação da concessão do prazo adicional de que trata este item; 

123.3. O pregoeiro convocará os licitantes, na ordem de classificação, para apresentação dos documentos de habilitação 

retificados, no prazo de até uma hora, para nova análise, nos termos deste Edital. 

 
SEÇÃO XX – DO ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO 

 

124. A proposta comercial, enviada exclusivamente pelo sistema, deverá conter os seguintes elementos: 

a) ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 

ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal; 

b) conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento; 

c) A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato 

e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso; 

d) Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 

vinculam a Contratada; 

e) Nome, endereço, CNPJ e Inscrição estadual/municipal; 

f) Número do processo e do pregão; 

g) Especificação de forma detalhada do objeto da presente licitação, em rigorosa conformidade com as especificações do 

Edital e seus Anexos, não se admitindo propostas alternativas; 

h) Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em 

algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93); 

i) Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência 

entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos; 

j) A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço 

ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação; 

k) A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda 

às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante; e 

l) As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na 

internet, após a homologação. 

 

125. Para a comprovação de que tratam os subitens 22.2 e 22.3 também serão aceitos “prints” de páginas do sítio da 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, que estarão sujeitos à confirmação pela Equipe de Apoio ao 

Pregoeiro. 
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126. Estando o registro vencido, a licitante deverá apresentar cópia autenticada e legível da solicitação de sua revalidação, 

acompanhada de cópia do registro vencido. A não apresentação do registro e do pedido de revalidação do produto 

(protocolo) implicará na desclassificação do(s) item(ns) a que concorre. 

 

127. A proposta de preços deverá ser apresentada juntamente com a Declaração de Elaboração Independente de Proposta, 

conforme Modelo constante no Edital. 

 

128. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua 

portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado. 

 
129. Caso os documentos sejam de procedência estrangeira deverão também ser devidamente consularizados. 

 
SEÇÃO XXI – DA AMOSTRA 

 

130. O Pregoeiro, a pedido do setor técnico da Secretaria Municipal de Saúde, poderá solicitar ao licitante classificado 

em primeiro lugar amostra dos produtos ofertados, que deverão ser encaminhados à referida Secretaria, no horário de 

08h00min às 12h00min e das 14h00min às 17h00min, no prazo de 03 (três) dias úteis, a partir da solicitação. 

 

131. A amostra deverá estar devidamente identificada com o nome do licitante, conter os respectivos prospectos e 

manuais, se for o caso, e dispor na embalagem de informações quanto às suas características, tais como data de fabricação, 

prazo de validade, quantidade do produto, sua marca, número de referência, código do produto e modelo. 

 

132. Os materiais de origem estrangeira deverão apresentar informações em língua portuguesa, suficientes para análise 

técnica do produto. 

 

133. Os produtos apresentados como amostra poderão ser abertos, desmontados, instalados, conectados a equipamentos 

e submetidos aos testes necessários. 
 

134. Os demais licitantes serão notificados por e-mail e através de publicação no Diário Oficial do Município para, 

querendo, acompanhar a apresentação e análise das amostras ofertadas pelo licitante vencedor. 

 
135. Será rejeitada, mediante despacho fundamentado, a amostra que não atender às especificações descritas neste edital. 

 

136. Enquanto não expirado o prazo para entrega da amostra, o licitante poderá substituir ou efetuar ajustes e modificações 

no produto apresentado. 

 

137. Será desclassificada a proposta do licitante que tiver amostra rejeitada ou não entregá-la no prazo estabelecido. 
 

138. Se a amostra for aceita, do quantitativo total a ser entregue pelo licitante vencedor serão subtraídos os produtos 

apresentados como amostra. 

 

139. Se a amostra for rejeitada, o Pregoeiro examinará a proposta do licitante subsequente, atentando-se para o disposto 

na Seção “DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA”. 

 

140. Caso a proposta do licitante subsequente seja aceita e o licitante habilitado, o Pregoeiro solicitará, no prazo 

estabelecido neste Edital, amostra dos produtos ofertados. 
 

141. Após a homologação do certame, o licitante terá 30 (trinta) dias úteis retirar a amostra rejeitada no mesmo endereço 

onde foi entregue. Após esse prazo, as amostras não retiradas serão descartadas. 

 
SEÇÃO XXII – DOS RECURSOS 

 
142. Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos durante o qual qualquer licitante poderá, de 

forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 
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143. Durante o prazo para manifestação da intenção de recorrer, os licitantes interessados poderão solicitar ao Pregoeiro 

o envio por meio eletrônico, preferencialmente, ou outro meio hábil, de acordo com os recursos disponíveis no órgão dos 

documentos de habilitação apresentados pelo licitante declarado vencedor do certame ou de qualquer outro documento 

dos autos. 

 

144. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção 

de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

144.1. No pregão, eletrônico ou presencial, o juízo de admissibilidade das intenções de recurso deve avaliar tão somente 

a presença dos pressupostos recursais (sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e motivação), sem adentrar, 

antecipadamente, no mérito da questão. 
 

145. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento da sessão pública deste 

Pregão, implica decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante vencedor. 

 

146. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 01 (um) dia para apresentar as razões, 

pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 

também pelo sistema eletrônico, em 01 (um) dia, começará, a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

147. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 
148. Os recursos apresentados somente terão efeito devolutivo e não suspenderão as decisões recorridas. 

 
SEÇÃO XXIII – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

149. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 

interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

 

150. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 

procedimento licitatório. 

 

151. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, 

facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do registro 

a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

 
152. A proposta final realinhada deverá conter a Composição do Preço do produto. 

152.1. A composição de Preço deverá observar os seguintes critérios: 

a) As alíquotas efetivas para empresas do Regime de Tributação Simples Nacional são as definidas na Lei Complementar 

123/2006, devendo comprovar com sua faixa de tributação através da apresentação o Extrato do Simples Nacional 

(PGDAS-Declaratório) da última competência vencida, com vistas a identificar o faturamento dos últimos 12 meses, suas 

alíquotas etc., sob pena de desclassificação da proposta; 

b) Não será aceita composição de custo cujos tributos não estejam devidamente distribuídos; 

c) As alíquotas efetivas para empresas do Regime de Tributação Lucro Presumido são as definidas na Lei Federal nº 

9.430/1996 e legislação complementar, sob pena de desclassificação da proposta; e 

d) As alíquotas efetivas para empresas do Regime de Tributação Lucro Real são as definidas na Lei Federal nº 9.430/1996 

e legislação complementar, sob pena de desclassificação da proposta. 

152.2. Não será conhecida proposta que não apresente os impostos individuais, com alíquotas e valor monetário. 

152.3. Não se admitirá proposta que apresentar preços global ou unitário simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que este 

certame não tenha estabelecido limites mínimos e máximos, exceto quando se referirem aos materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração, devendo a licitante 

demonstrar a exequibilidade da sua proposta de imediato nos termos da Súmula 262 do Tribunal de Contas da União – 

TCU. 

152.4. O Pregoeiro poderá solicitar a apresentação de documentos complementares tendo como objetivo verificar a 

veracidade dos indicadores do Balanço, inclusive a veracidade do valor subscrito do Capital Social, independentemente 
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de seu no respectivo órgão de registro. 

152.5. O Pregoeiro poderá diligenciar a apresentação de qualquer documento com vista unicamente a comprovar a 

veracidade dos números subscritos. 

152.6. O arquivo da proposta realinhada deverá seguir o seguinte parâmetro: 

a) Arquivo em formato PDF, assinado, e também em formato de editor de texto ou planilha (Word, Excel ou similares); 

e 

b) Proposta de Preço, composição de preço do item e catálogo e/ou manual de instruções do produto. 

 

153. A homologação e a adjudicação do objeto desta licitação não implicarão no direito à contratação. 

 
SEÇÃO XXIV– DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

154. Homologado o resultado da licitação, o Pregoeiro, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores 

habilitados, convocará os interessados para, no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados da data da convocação, 

procederem à assinatura do(s) contrato(s), o que poderá ser feito de maneira digital. 

 

155. A contratação, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de: 

a) instrumento contratual; 

b) nota de empenho de despesa; ou 

c) autorização de compra, conforme disposto no art. 62 da Lei nº 8.666/93. 

 

156. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e aceita pela 

Administração. 

 

157. Previamente à formalização de cada contratação a Prefeitura Municipal realizará consulta da regularidade fiscal e 

também aos cadastros indicados nas alíneas da Seção XIX deste edital, para identificar possível proibição de contratar 

com o Poder Público e verificar a manutenção das condições de habilitação. 

 

158. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 02 

(dois) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

 

159. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 

 

160. A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pela 

Administração ensejará a aplicação das penalidades estabelecidas em lei ou no presente instrumento convocatório. 

 

161. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar 

a assinar o contrato, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação 

dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar 

o contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções de que trata o art. 49 do Decreto nº 10.024/2019. 

 

162. Quando for o caso, serão formalizados tantas contratos quanto necessários para contemplar todos os itens constantes 

no Termo de Referência. 

 

163. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

164. Durante a vigência do contrato, a fiscalização será exercida por um representante da Contratante, ao qual competirá 

registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem durante sua 

vigência, de tudo dando ciência à Administração. 

 
SEÇÃO XXV – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

165. O contrato terá vigência até 31 de dezembro de 2020, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado 

para garantir a entrega total dos produtos e respectivos pagamentos, observados os limites legais. 
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SEÇÃO XXVI – DA POSSIBILIDADE DE RETENÇÕES NOS PAGAMENTOS 

 

166. Não será exigida garantia da execução do contrato, mas o CONTRATANTE poderá reter 5% (cinco por cento) de 

cada montante a pagar, para assegurar o pagamento de eventuais multas, indenizações e ressarcimentos devidos pelo 

CONTRATADO, retenção esta que será reembolsada quando do último pagamento devido, deduzida, se for o caso, das 

multas, indenizações e ressarcimentos. 

 

SEÇÃO XXVII – DO PREÇO 

 

167. Durante a vigência de cada contrato, os preços são fixos e irreajustáveis. 

 
SEÇÃO XXVIII – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 

168. O CONTRATADO obriga-se a: 

a) fornecer os bens de acordo com as especificações técnicas constantes no instrumento convocatório e no presente 

contrato, nos locais determinados, nos dias e nos turnos e horários de expediente da Administração; 

b) zelar pela boa e completa execução do contrato e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação fiscalizadora 

dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente às observações e exigências que lhe forem 

solicitadas; 

c) comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento do contrato; 

d) arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao CONTRATANTE e terceiros, por sua 

culpa, ou em consequência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que estejam sob sua responsabilidade, bem como 

ressarcir o equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou interrupção do fornecimento contratado, exceto 

quando isto ocorrer por exigência do CONTRATANTE ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias que 

deverão ser comunicadas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a sua ocorrência; 

e) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

f) providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, necessários à execução 

do contrato; 

g) efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre as suas atividades 

e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato, bem como observar e respeitar as Legislações Federal, Estadual e 

Municipal, relativas ao objeto do contrato; 

h) adimplir os fornecimentos exigidos pelo instrumento convocatório e pelos quais se obriga, visando à perfeita execução 

deste contrato; 

i) promover, por sua conta e risco, o transporte dos bens; 

j) executar, quando for o caso, a montagem dos equipamentos, de acordo com as especificações e/ou norma exigida, 

utilizando ferramentas apropriadas e dispondo de infraestrutura e equipe técnica necessária à sua execução; 

k) trocar, às suas expensas, o bem que vier a ser recusado; 

l) manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e mão de obra para execução completa e eficiente 

do transporte dos bens; e 

m) emitir notas fiscais/faturas de acordo com a legislação, contendo descrição dos bens, indicação de sua quantidade, preço 

unitário e valor total. 

 
SEÇÃO XXIX – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

169. O CONTRATANTE obriga-se a: 

a) efetuar o pagamento no tempo, lugar e forma estabelecidos no contrato. 

b) fornecer ao contratado os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato, dentro de, no máximo, 10 (dez) dias da 

assinatura; 

c) realizar o pagamento pela execução do contrato; 

d) proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na imprensa oficial, condição 

indispensável para sua validade e eficácia, no prazo de 10 (dez) dias corridos da sua assinatura. 

 

SEÇÃO XXX – DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO 
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170. O início do fornecimento do objeto desta licitação se dará após a entrega da Ordem/Autorização de Fornecimento 

à CONTRATADA; 
 

171. O material deverá ser entregue acondicionado adequadamente e acompanhado da nota fiscal correspondente, 

devidamente preenchida. 

 

SEÇÃO XXXI – DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

 
172. O início do fornecimento dos materiais se dará após a entrega da nota de empenho, bem como da Autorização de 

fornecimento à contratada; 

 

173. O prazo para entrega do objeto da licitação é de 05 (cinco) dias consecutivos a contar da data do recebimento da nota 

de empenho e da Autorização de Fornecimento, que poderá ser emitida via e-mail, com numeração específica para registro 

do envio e acompanhamento de prazo de entrega. 

 
174. O(s) produtos(s) licitados deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Saúde, localizada no prédio da Prefeitura 

Municipal, situado à Praça Belarmino José Rodrigues, s/n, Centro, CEP 48950-000, Uauá/BA, no horário das 08:00h às 

14:00h. 

 

175. Os materiais deverão ter no ato da entrega, os prazos mínimos estabelecidos no termo de referência. 

 

176. Os materiais recusados pelo contratante deverá(ão) ser substituido(s), automaticamente no prazo máximo de 05 

(cinco) dias consecutivos, contados da data da notificação, correndo por conta do fornecedor as despesas de devolução dos 

produtos recusados 

 

177. Não serão admitidos, para efeito de recebimento, materiais que estejam em desacordo ou conflitante com quaisquer 

especificações prescritas no Termo de Referência. 

 

178. O recebimento será confiado a uma Comissão composta de, no mínimo, 3 (três) membros (servidores) devidamente 

autorizados, conforme estabelece o § 8°, do artigo 15, da Lei 8.666/93, indicados pela Secretaria de Saúde. 
 

179. Todos os produtos deverão estar em conformidade com a Nota de Empenho/Autorização de Fornecimento, que 

poderá ser acompanhada da Relação de Itens ou de outro documento emitido pela SECRETARIA DE SAÚDE; 

 

180. O recebimento se dará em observância com os artigos 73 a 76 da Lei 8.666/1993, e ainda: 

a) PROVISORIAMENTE, para efeito de posterior verificação da conformidade dos materiais com a especificação, bem 

como se a Nota Fiscal(NF)/Fatura encontra lavrada sem incorreções; 

b) A CONTRATANTE terá o prazo máximo de até 03 (três) dias úteis, podendo ser prorrogado por uma vez e por igual 

período, contados da data de recebimento, para verificar se os produtos fornecidos e a NF/Fatura estão em consonância 

com o Edital e com seus anexos. 

c) DEFINITIVAMENTE, após a verificação da qualidade e quantidade dos materiais e consequente aceitação. 

 

181. Após o recebimento provisório a Secretaria de Saúde atestará a Nota Fiscal se constatado que os materiais atendem 

ao edital. 

 

182. Caso os materiais se encontrem desconforme ao exigido no Edital, o CONTRATANTE notificará a CONTRATADA 

para substituí-los no prazo de até 03 (três) dias consecutivos contados da notificação; 

 
183. Neste caso, o recebimento do(s) material(is) escoimado(s) dos vícios que deram causa a sua troca será considerado 

recebimento provisório, ensejando nova contagem de prazo para o recebimento definitivo, estando a CONTRATADA 

passível de penalidade(s) pelo descumprimento das condições editalícias; 

 
184. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança dos produtos, 

nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
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185. A carga e a descarga serão por conta da CONTRATADA, sem ônus de frete para a Secretaria Municipal de Saúde 

de Uauá-BA. 

 
186. O CONTRATANTE recusará os materiais quando: 

186.1. houver qualquer situação em desacordo entre os materiais fornecidos e o Edital do Pregão e de seus Anexos ou a 

Nota de Empenho; 

186.2. a Nota Fiscal/Fatura estiver com a especificação do objeto e quantidades em desacordo com o discriminado no 

Edital, seus anexos e na proposta adjudicada; 

186.3. a Nota Fiscal deixar de conter os nomes dos materiais, assim como: LOTE, GARANTIA/VALIDADE, DATA 

DE FABRICAÇÃO e MARCA; 

186.4. os produtos apresentarem vícios de qualidade, funcionamento ou serem impróprios para o uso, ou ainda possuírem 

defeitos de fabricação; 

186.5. Ainda que ocorra a situação prevista na alínea d do inciso II do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93, a SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar o contrato (quando for o caso) e iniciar outro 

processo Licitatório. 

 
SEÇÃO XXXII – DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO 

 

187. O CONTRATADO é responsável pelos danos causado à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 

dolo na execução do contrato. 

 
188. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do contratado pelos prejuízos 

resultantes da incorreta execução do contrato. 

 
SEÇÃO XXXIII – DA GARANTIA DO PRODUTO 

 

189. Os materiais devem ter o prazo de vencimento mínimo de 12 (doze) meses; 

189.1. A CONTRATADA fica obrigada a manter a garantia/validade dos produtos exigida no Edital e seus anexos, sob 

pena de sofrer as sanções legais aplicáveis, além de ser obrigado a reparar os prejuízos que causar a SECRETARIA DE 

SAÚDE DE UAUÁ-BA ou a terceiros decorrentes destes eventos (garantia/vencimento); 

189.2. Durante o período de garantia dos produtos, a CONTRATADA deverá arcar com os custos concernentes a consertos 

e substituições em decorrência de defeitos de fabricação, transporte, avarias, embalagem ou armazenamento e outros, os 

quais devem ser realizados no prazo máximo de até 05 (cinco) dias consecutivos contados da notificação da 

SECRETARIA DE SAÚDE. 

 

190. Durante o prazo de garantia, o contratado obriga-se a substituir ou reparar, às suas expensas, qualquer produto que 

apresente defeito que não seja decorrente do desgaste natural ou do incorreto manuseio do produto. 

 
SEÇÃO XXXIV – DO PAGAMENTO 
 

191. O pagamento será realizado até o 30º (trigésimo) dia do mês subsequente, contados da apresentação da fatura, através 

de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
 

192. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, em especial a cobrança 

bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação das sanções previstas no edital e 

indenização pelos danos decorrentes. 
 

193. O pagamento será precedido de consulta da regularidade fiscal, para comprovação de cumprimento dos requisitos 

de habilitação estabelecidos neste edital. 

193.1. Na hipótese de irregularidade na condição fiscal, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro 

no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e seus anexos e rescisão 

do contrato. 
 

194. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o contratado providencie as 
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medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante. 

 

195. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou indenizações devidas 

pelo contratado, na forma da Seção XXVI deste Edital. 

 
196. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

 
SEÇÃO XXXV – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

197. Comete infração administrativa o licitante/adjudicatário que: 

197.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de 

validade da proposta; 

197.2. não assinar a ata de registro de preços, quando for o caso; 

197.3. apresentar documentação falsa; 

197.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

197.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

197.6. não mantiver a proposta; 

197.7. cometer fraude fiscal; e 

197.8. comportar-se de modo inidôneo. 

 

198. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de 

preços que, quando convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 

 

199. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto 

ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 

 

200. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da 

contratação; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a 

Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

d) Impedimento de licitar e de contratar com o Município, pelo prazo de até cinco anos; e 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 

que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

 

201. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

201.1. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o Município 

poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

 

202. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/93 e 

demais normas pertinentes. 
 

203. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades: 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa de mora de 0,03% sobre o valor do contrato por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, após o qual será 

caracterizada a inexecução total do contrato; 

c) Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato; 

d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
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determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 

que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes; 

 

204. A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades: 

a) Advertência por escrito em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 0,03% sobre o valor do contrato por 

ocorrência, até o limite de 10% (vinte por cento). 

b) Em caso de inexecução total, multa compensatória de até 10% (vinte por cento) sobre o valor do contrato; 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração; e 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 

que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes. 

 
205. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 

 

206. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou 

apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 

impedido de licitar e contratar com o Município e, será descredenciado no Cadastro de Fornecedores do Município pelo 

prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo da aplicação de multa em percentual equivalente à multa prevista para 

inexecução total do contrato e das demais cominações legais. 

 

207. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais 

que: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 

tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
 

208. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado ao licitante o 

contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes. 

 

209. A multa será descontada da garantia do contrato e de pagamentos eventualmente devidos pela Administração. 

 

SEÇÃO XXXVI – DA RESCISÃO DO CONTRATO 

 

210. Constituem motivo para rescisão do contrato: 

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do 

fornecimento, nos prazos estipulados; 

d) O atraso injustificado no início do fornecimento; 

e) A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

f) A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou 

parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste edital e no contrato; 

g) A subcontratação parcial do seu objeto, sem que haja prévia aquiescência da Administração, e autorização expressa 

no Edital ou contrato; 

h) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, 

assim como as de seus superiores; 

i) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666/93; 

j) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

k) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

l) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato; 

m) Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima 
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autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se 

refere o contrato; 

n) A supressão, por parte da Administração, das compras, acarretando modificação do valor inicial do contrato além do 

limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93; 

o) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo 

em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que 

totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 

contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, 

o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

p) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes do fornecimento, ou 

parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 

assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada 

a situação; 

q) A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução do fornecimento, nos prazos 

contratuais; 

r) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato; 

s) Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

t) No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois 

de encerrada a instrução inicial, o CONTRATADO terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir 

provas, sem prejuízo da possibilidade de o CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras. 

 

SEÇÃO XXXVII – DA REVOGAÇÃO DO PROCEDIMENTO 
 

211. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 

devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 
 

212. A revogação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e 

formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

 
SEÇÃO XXXVIII – DA ANULAÇÃO DO PROCEDIMENTO 
 

213. A Administração, de ofício ou por provocação de terceiros, deverá anular o procedimento quando eivado de vício 

insanável. 

 

214. A anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e 

formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

 
215. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 

 
216. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que diretamente 

dependam, ou seja, consequência do ato anulado. 

 
217. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará expressamente 

os atos a que ela se estende. 

 
218. A nulidade do contrato administrativo opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o contrato, 

ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 

 
219. A nulidade do contrato não exonera a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que este houver 

executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos regularmente comprovados, contanto que não lhe seja 

imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa. 

 
220. Nenhum ato será declarado nulo se do defeito não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais interessados. 

 
SEÇÃO XXXIX – DO FORO 
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221. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Uauá, com exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

 
SEÇÃO XL – DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

222. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que seja 

possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 

 

223. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os interessados, sem comprometimento da segurança da futura aquisição. 

 

224. É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 

destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, inclusive fixando prazo para resposta dos licitantes 

quando lhes for solicitada qualquer informação ou documento, vedada a inclusão posterior de documento ou 

informação que deveria constar do processo desde a realização da Sessão Pública. 

 

225. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento. 

 

226. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente na Prefeitura Municipal de Uauá. 

 
SEÇÃO XLI – DOS ANEXOS 
 

227. Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante: 

a) Termo de Referência – Anexo I; 

b) Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta – Anexo II; 

c) Modelo de Declaração de Enquadramento (Lei Complementar n.º 123/06) – Anexo III; 

d) Modelo de Procuração/Prática de Atos Concernentes ao Certame – Credenciamento – Anexo IV; 

e) Modelo de Declaração de Pleno Conhecimento e Atendimento às Exigências de Habilitação – Anexo V; 

f) Modelo de Declaração de Plena Ciência e Concordância às condições editalícias – Anexo VI; 

g) Modelo de Declaração de Inexistência de Menor – Anexo VII; 

h) Minuta do Contrato – Anexo VIII; 

i) Modelo de Proposta de Preços – Anexo IX. 

 
Uauá – BA, 18 de agosto de 2020. 

 

 

 
Lindomar de Abreu Dantas 

Prefeito Municipal

Praça Praça Belarmino José Rodrigues | S/N | Centro | Uauá-Ba
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1.0. JUSTIFICATIVA 

 
A OMS (Organização Mundial de Saúde), no dia 11 de março de 2020, declarou como pandemia o novo coronavírus, e nos 

âmbitos federal e estadual foram editados, respectivamente, a Lei nº 13.979/2020 e o Decreto n° 19.529/2020, que 

regulamenta, no Estado da Bahia, as medidas temporárias para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do novo coronavírus. 
 

No âmbito municipal foram publicados, dentre outros, os Decretos nº 1.059 e 1.069/2020, declarando, respectivamente, 

situações de emergência e calamidade públicas no Município de Uauá, além de dispor sobre as medidas a serem adotadas pelo 

Poder Público municipal no combate ao novo coronavírus. 
 

Considere-se ainda a inexistência de terapias farmacológicas e imunobiológicos específicos para Covid-19, e que é 

relativamente alta a taxa de letalidade da doença em indivíduos de idade avançada em razão da insuficiência de alternavas 

terapêuticas para essa população em específico. 
 

Há, portanto, a necessidade de aquisição do produto objeto deste certame, buscando diagnosticar, prevenir e combater o Covid-

19, e assegurar as atividades relacionadas à assistência à saúde pública, sobretudo por conta do expressivo aumento do número 

de casos em nosso município. 
 

2.0. DESCRIÇÃO DO OBJETO 
 

O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de kits para testes rápidos de detecção de anticorpos “Anti-

Sars-CoV-2”, em cassetes, com indicações de IgM e IgG, visando garantir assistência para os pacientes com sintomas. 

 

3.0. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS ESTABELECIDOS ABAIXO: 
 

O valor referencial total, com base na média das cotações obtidas, é de R$ 263.835,00 (duzentos e sessenta e três mil 

oitocentos e trinta e cinco reais), de acordo com as especificações e quantitativos abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD V. UNIT. V. TOTAL 

1 
Kit “teste rápido Covid-19” em cassete, para detecção 

anti-SARS-CoV-2, com indicações de IgM e IgG 
Unidade 4.500 R$ 58,63 R$ 263.835,00 

 

3.1. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, MARCA E DA QUALIDADE DO PRODUTO: 

3.1.1. Não serão aceitas variações nas marcas registradas na proposta. 

3.1.2. Os kits para teste rápido devem ser: 

a) de alta qualidade, com excelente acabamento, sem falhas ou quaisquer outras avarias; 

b) de excelência e resistência, de modo a proporcionar segurança ao usuário; 

c) entregues obedecendo rigorosamente as clausulas do Edital e seus anexos; 

d) entregues acondicionados, sempre que possível, em embalagens lacradas individualmente, identificados, e em perfeitas 

condições de armazenagem; e 

e) aprovados pela ANVISA e pelo Instituto Nacional de Controle de Qualidade em Saúde da Fundação Oswaldo Cruz 

(INCQS/Fiocruz). 

3.1.3. Os produtos fornecidos deverão possuir embalagem, contendo: 

a) nome, CNPJ e website do fabricante; 

b) data de fabricação; 

c) data de vencimento; e 

d) número do lote. 

3.1.4. A Contratada ficará obrigada a manter a garantia/validade dos produtos exigida no Edital e seus anexos, sob pena de 

sofrer as sanções legais aplicáveis, além de ser obrigado a reparar os prejuízos que causar ao Município de Uauá ou a 

terceiros, decorrentes destes eventos (garantia/validade). 

3.3.2. Durante o período de garantia dos produtos a Contratada deverá arcar com os custos concernentes a consertos e/ou 

substituições em decorrência de defeitos de fabricação, transporte, avarias, embalagem ou armazenamento e outros, os quais 

devem ser realizados no prazo máximo de até 15 (quinze) dias consecutivos contados da notificação da Secretaria de Saúde. 

Praça Praça Belarmino José Rodrigues | S/N | Centro | Uauá-Ba
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3.3.3. As especificações técnicas devem ser descritas e comprovadas através de documentos de domínio público emitidos 

pelo fabricante, tais como: catálogos, manuais, fichas de especificação técnica, impressão do registro no site da ANVISA 

e/ou páginas da internet impressas, onde o produto ou componente ofertado seja claramente descrito em forma visual e/ou 

escrita. 

 

3.3.4. Os materiais informativos utilizados para comprovar as especificações dos produtos cotados que porventura estejam 

impressos em idioma diverso do nacional, deverão ser apresentados com tradução para o português. 

 

3.3.5. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 

3.3.6. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no 

edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances, 

observado o prazo de que trata o § 2º do art. 38 do Decreto nº 10.024/2019. 

 

4.0. DAS CONDIÇÕES DA ENTREGA 
 

4.1. O início do fornecimento dos produtos se dará após a entrega da nota da Autorização de fornecimento à contratada; 
 

4.2. O prazo para entrega do(s) Produto(s) objeto da licitação, é de até 05 (cinco) dias úteis a contar da data do recebimento 

da Autorização de Fornecimento, que poderá ser emitida via e-mail, com numeração específica para registro do envio e 

acompanhamento de prazo de entrega. 
 

4.3. O(s) produto(s) licitados deverão ser entregues nos horários estabelecidos no edital na Secretaria Municipal de Saúde, 

situada no prédio da Prefeitura Municipal de Uauá, no seguinte endereço: Praça Belarmino José Rodrigues, s/n, Centro, 

CEP 48950-000, Uauá/BA. 
 

4.4. Não serão admitidos, para efeito de recebimento, produtos que estejam em desacordo ou conflitante com quaisquer 

especificações prescritas neste Termo de Referência. 
 

4.5. Todos os produtos deverão estar em conformidade com a Nota de Empenho/Autorização de Fornecimento, que 

poderá ser acompanhada da Relação de Itens ou de outro documento emitido pela SECRETARIA DE SAÚDE. 
 

4.6. O recebimento se dará em observância com os artigos 73 a 76 da Lei 8.666/1993, e ainda: 

4.6.1. PROVISORIAMENTE, para efeito de posterior verificação da conformidade dos produtos com a especificação, 

bem como se a Nota Fiscal(NF)/Fatura encontra lavrada sem incorreções; 

4.6.2. Após o recebimento provisório a Secretaria de Saúde atestará a Nota Fiscal se constatado que os produtos 

atendem ao edital; 

4.6.3. A carga e a descarga serão por conta da CONTRATADA, sem ônus de frete para a SECRETARIA DE SAÚDE 

DE UAUÁ-BA; 

4.6.4. Não serão recebidos os produtos com Nota Fiscal que deixe de conter a descrição do produto, assim como: LOTE, 

VENCIMENTO, DATA DE FABRICAÇÃO e MARCA. 
 

5. DISPOSIÇÕES GERAIS 

5.1 Além das disposições contidas neste termo, o mesmo e vinculado as clausulas do edital, e seus anexos. 
 
 

Uauá, 06 de agosto de 2020. 

 

 

 
Alline Virgínia Ferreira Ribeiro 

Secretaria Municipal de Saúde

Praça Praça Belarmino José Rodrigues | S/N | Centro | Uauá-Ba
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ANEXO II 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

 
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de (Identificação 

completa da licitante) doravante denominado (Licitante) para fins de participação no certame licitatório acima 

identificado, declaro, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 
1. A proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira independente por mim e o conteúdo 

da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro 

participante potencial ou de fato desta licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

2. A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar desta licitação não foi informada, discutida ou recebida 

de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

3. Que não tentei, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial 

ou de fato desta licitação quanto a participar ou não dela; 

4. Que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não será, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação antes da 

adjudicação do objeto; 

5. Que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não foi, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do órgão licitante antes da abertura oficial das 

propostas; e 

6. Que estou plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detenho plenos poderes e informações 

para firmá-la. 

 
Local, Data. 

 

 

 
Razão Social CNPJ 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 

Praça Praça Belarmino José Rodrigues | S/N | Centro | Uauá-Ba

www.pmuaua.ba.ipmbrasil.org.br
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ANEXO III 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO (LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06) 

(Exclusiva para Microempresas, Empresas de Pequeno Porte, 

Microempreendedores Individuais ou Cooperativas) 

 

 
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de (Identificação 

completa da licitante) doravante denominado (Licitante) para os efeitos do tratamento diferenciado da Lei Complementar 

nº 123/06 e para fins de participação no certame licitatório acima identificado, declaramos: 

 
( ) que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública da licitação, na condição de microempresa 

e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta o § 4º do art. 3º da Lei complementar nº 123/06. 

 
( ) que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública da licitação, na condição de empresa de 

pequeno porte e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta o § 4º do art. 3º da Lei complementar nº 

123/06. 

 

( ) que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública da licitação, na condição de 

microempreendedor individual e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta o § 4º do art. 3º da Lei 

complementar nº 123/06. 

 

( ) que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública da licitação, na condição de cooperativa 

com direito ao tratamento diferenciado e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta o § 4º do art. 3º 

da Lei complementar nº 123/06. 

 
Local, Data 

 
 

Razão Social CNPJ 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 

Praça Praça Belarmino José Rodrigues | S/N | Centro | Uauá-Ba

www.pmuaua.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian
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ANEXO IV 

 
MODELO DE PROCURAÇÃO PARA PRÁTICA DE ATOS CONCERNENTES AO CERTAME 

 

 
Através do presente instrumento, nomeamos e constituímos o(a) Senhor(a)   ,  

(nacionalidade, estado civil, profissão), portador do Registro de Identidade nº  , expedido pela  - , 

devidamente inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, sob o nº , residente à  , nº 

 como nosso mandatário, a quem outorgamos amplos poderes para praticar todos os atos relativos ao 

procedimento licitatório indicado acima, conferindo-lhe poderes para: 

 
(apresentar proposta de preços, interpor recursos e desistir deles, contra-arrazoar, assinar contratos, negociar preços e 

demais condições, confessar, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação e praticar todos os demais atos 

pertinentes ao certame etc). 

 

 
Local, Data 

 

 

 
Razão Social CNPJ 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 

Praça Praça Belarmino José Rodrigues | S/N | Centro | Uauá-Ba

www.pmuaua.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian
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ANEXO V 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE 

HABILITAÇÃO 

 

 

 
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de (Identificação 

completa da licitante) doravante denominado (Licitante), em cumprimento do art. 49 da Lei Federal nº 8.666/93 e em face 

do quanto disposto no art. 96 e no art. 87, inciso IV do mesmo diploma, declaramos: 

 
( ) o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação; 

 

Ou (exclusivamente para microempresas e empresas de pequeno porte 

beneficiárias da Lei Complementar nº 123/06] 

 
( ) o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação, ressalvada, na forma do § 1º do art. 43 da Lei 

complementar nº 123/06, a existência de restrição fiscal. 

 

 
Local, Data 

 
Razão Social CNPJ 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 

Praça Praça Belarmino José Rodrigues | S/N | Centro | Uauá-Ba

www.pmuaua.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian
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ANEXO VI 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENA CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA ÀS CONDIÇÕES 

EDITALÍCIAS 

 

 
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de (Identificação 

completa da licitante) doravante denominado (Licitante), declaramos a plena ciência e concordância às condições do 

Edital e seus anexos. 

 

 
Local, Data 

 

 

 
Razão Social CNPJ 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 

Praça Praça Belarmino José Rodrigues | S/N | Centro | Uauá-Ba

www.pmuaua.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian
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ANEXO VII 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENOR 

 

 
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de (Identificação 

completa da licitante) doravante denominado (Licitante), declaramos, sob as penas da lei, em atendimento ao quanto 

previsto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal 

nº 8.666/93, que não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 

 
( ) nem menor de 16 anos. 

( ) nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14  anos. 

 

 
Local, Data 

 

 
 

Razão Social CNPJ 

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 

Praça Praça Belarmino José Rodrigues | S/N | Centro | Uauá-Ba

www.pmuaua.ba.ipmbrasil.org.br
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ANEXO VIII 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 
“Contratação de empresa para fornecimento de 

...................., que celebram entre si o Município de 

Uauá/BA e a empresa ..................” 

 
O MUNICÍPIO DE UAUÁ, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Praça Belarmino 

José Rodrigues, s/no, Centro, Uauá, Estado da Bahia, CEP 48.950-000, inscrito no CNPJ n.º 13.698.758/0001-97, 

representada neste ato pelo Chefe do Poder Executivo, o Sr. Lindomar de Abreu Dantas, brasileiro, solteiro, agente 

político, com endereço residencial na Rua Belarmino Peixinho, n.º 60, Centro, CEP 48.950-000, nesta cidade de Uauá, 

Estado da Bahia, portador da Cédula de Identidade nº xxxxxxxxx – SSP/SP, inscrito no CPF nº xxxxxxxxxxxx, 

doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa ......................................., inscrita no CNPJ nº. 

............................, inscrição estadual nº. ..................., situada à ............................, neste ato representada na forma dos 

seus Estatutos/Regimento/Contrato Social, pelo(a) Sr(a). .............................., portador(a) de documento de identidade 

nº. ............., emitido pelo(a) .................................., inscrito(a) no CPF sob o n.º ............................., residente e 

domiciliado à .............................................., vencedora do processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico nº 

005/2020, Edital nº 028/2020, originário do Processo Administrativo Licitatório nº 0110/2020, doravante 

denominada  apenas CONTRATADA, resolvem de comum acordo celebrar o presente contrato para o fornecimento, 

que se regerá pelas Leis Federais nº 8.666/93 e nº 10.520/02, mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1. O presente contrato tem como objeto a contratação de empresa para aquisição de kits para testes rápidos de detecção 

de anticorpos “Anti-Sars-CoV-2”, com indicações de IgM e IgG, conforme especificações constantes neste Edital e 

Anexos, e quantitativos constantes da tabela a seguir: 
 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT REG. ANVISA V. UNITÁRIO V. TOTAL 

       

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 
 

2.1. O valor total deste contrato é de R$ XXXX (xxxxxxxxxxx). 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA DESPESA E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

3.1. A despesa orçamentária decorrente da execução deste contrato correrá à conta das dotações vigentes, especificadas 

no Contrato decorrente desta licitação, a saber: 
 

Unidade Orçamentária 12.16 Fundo Municipal de Saúde 

Projeto/Atividade 2.297 Ações de Enfrentamento ao Coronavírus (Covid-19) 

Classificação 3.3.90.30.99 Material de Consumo – Outros 

Fonte de Recurso 14 Valor R$: XXXX 

 

3.2. A despesa para o exercício subsequente, quando for o caso, será alocada à dotação orçamentária prevista para 

atendimento da finalidade, a ser consignada aos órgãos Interessados da Prefeitura Municipal de Uauá pela Lei 

Orçamentária Anual. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO 

 
4.1. O prazo para entrega do objeto da licitação, é de 05 (cinco) dias consecutivos a contar da data do recebimento da 

nota de empenho e da Autorização de Fornecimento que poderá ser emitida via e-mail, com numeração específica para 
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registro do envio e acompanhamento de prazo de entrega. 

 

4.2. A aquisição será por demanda, mediante apresentação de formulário próprio, emitido por uma das Unidades 

Administrativas da Prefeitura Municipal em papel timbrado e assinado por responsável previamente identificado, 

encaminhado ao CONTRATADO no prazo de no mínimo 05 (cinco) dias consecutivos. 

 

4.3. Em caso de urgência justificada, poderá ser autorizado o fornecimento do material mediante contato telefônico pelo 

responsável identificado pelo CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DA EXECUÇÃO 
 

5.1. O fornecimento deverá ser executado na forma prevista no Termo de Referência e de acordo com as necessidades e 

conveniências do Contratante: 

 

5.1.1. O preço contratado deverá incluir todos os custos diretos e indiretos da proponente, inclusive encargos sociais, 

trabalhistas e fiscais que recaiam sobre o objeto licitado, e constituirá a única e completa remuneração pelo fornecimento 

do material, incluído frete até os locais de entrega. 

 

5.1.2. Os preços cotados deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, considerando-se a condição de 

pagamento à vista, não devendo por isso computar qualquer custo financeiro para o período de processamento das faturas. 

 

5.1.3. É vedada a cessão ou transferência total do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da contratada, não se 

responsabilizando o contratante por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros. 

 

5.1.4. É possível a subcontratação parcial do objeto desde que devidamente autorizada pela Contratada. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

 

6.1. A vigência deste contrato será até 31 de dezembro de 2020, iniciando-se da data da sua assinatura, para o fornecimento 

dos materiais especificados nas Cláusulas Primeira e Segunda deste Contrato, excluídos o dia do começo e incluído o do 

vencimento, estando a sua vigência adstrita art. 57, § 1º. da Lei 8.666/93. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS ENCARGOS DAS PARTES 

 

7.1. As partes devem cumprir fielmente as cláusulas avençadas neste contrato, respondendo pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

 
7.2. O CONTRATADO deve: 

a) fornecer os bens de acordo com as especificações técnicas constantes no instrumento convocatório e no presente 

contrato, nos locais determinados, nos dias e nos turnos e horários de expediente da Administração; 

b) zelar pela boa e completa execução do contrato e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação 

fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente às observações e exigências que 

lhe forem solicitadas; 

c) comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento do contrato; 

d) arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao CONTRATANTE e terceiros, por sua 

culpa, ou em consequência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que estejam sob sua responsabilidade, bem como 

ressarcir o equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou interrupção do fornecimento contratado, exceto 

quando isto ocorrer por exigência do CONTRATANTE ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias que 

deverão ser comunicadas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas após a sua ocorrência; 

e) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

f) providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, necessários à execução 

do contrato; 

g) efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre as suas 

atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato, bem como observar e respeitar as Legislações Federal, 
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Estadual e Municipal, relativas ao objeto do contrato; 

h) adimplir os fornecimentos exigidos pelo instrumento convocatório e pelos quais se obriga, visando à perfeita execução 

deste contrato; 

i) promover, por sua conta e risco, o transporte dos bens; 

j) executar, quando for o caso, a montagem dos equipamentos, de acordo com as especificações e/ou norma exigida, 

utilizando ferramentas apropriadas e dispondo de infraestrutura e equipe técnica necessária à sua execução; 

k) trocar, às suas expensas, o bem que vier a ser recusado; 

l) manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e mão de obra para execução completa e 

eficiente do transporte dos bens; 

m) emitir notas fiscais/faturas de acordo com a legislação, contendo descrição dos bens, indicação de sua quantidade, 

preço unitário e valor total; 

n) Manter durante a execução dos contratos, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como apresentar a cada fatura, comprovação de 

regularidade fiscal. (Art. 55, Inciso XIII da Lei n.º 8.666/93). 

o) observar e adotar todas as normas de segurança e prevenção a incêndio, recomendadas por Lei. 

p) cumprir outras exigências constantes do edital do Pregão Eletrônico nº. 001/2020, ao qual está vinculado. 

 

7.3. São expressamente vedadas ao CONTRATADO: 

a) a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização do contratante; 

b) a subcontratação total para a execução do objeto deste contrato. 

c) a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE, durante a vigência deste contrato. 

 
7.4. O CONTRATANTE deve: 

a) Efetuar o pagamento no tempo, lugar e forma estabelecidos no contrato; 

b) Proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na imprensa oficial, condição 

indispensável para sua validade e eficácia, no prazo de 10 (dez) dias corridos da sua assinatura; 

c) Fiscalizar e avaliar a execução do contrato, através de agente previamente designado, podendo, para tanto, vistoriar, 

solicitar a emissão de relatórios gerenciais e auditar os relatórios de fornecimento elaborados pela Contratada; 

d) Proporcionar à Contratada o acesso às informações e documentos necessários ao fornecimento dos materiais, bem 

como aos locais onde os bens serão entregues; 

e) Comunicar à Contratada, imediatamente e por escrito, toda e qualquer irregularidade, imprecisão ou desconformidade 

verificada na execução do contrato, assinalando-lhe prazo para que a regularize sob pena de serem-lhe aplicadas as sanções 

legais e contratuais previstas; 

f) Indicar o local onde os materiais serão entregues para atendimento da demanda e recolhidos; 

g) Efetuar os pagamentos devidos de forma tempestiva, de acordo com o estabelecido em contrato; 

h) Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues, caso os mesmos afastem-se das especificações do Edital e seus 

Anexos e da Proposta da contratada; 

i) Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial quanto à aplicação de 

penalidades pelo descumprimento total ou parcial do contrato; e 

j) observar as obrigações relativas ao CONTRATANTE, previstas no Anexo I – Termo de Referência do edital do Pregão 

Eletrônico nº 01/2020. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DO RECEBIMENTO 

 

8.1. O objeto desta licitação será recebido, conforme autoriza o art. 73 da Lei 8.666/1993. 

I – em se tratando de obras e serviços: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado 

pelas partes em até 5 (cinco) dias da comunicação escrita do contratado; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, 

assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos 

contratuais, observado o disposto no artigo 69 desta Lei; 
 

II – em se tratando de compras ou de locação de equipamentos: 

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação; 

b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação. 
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8.2. No ato de entrega do objeto, o CONTRATADO deve apresentar recibo ou documento fiscal válido correspondente 

ao material fornecido. 

 

8.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento executado em desacordo com o 

contrato. 

 
CLÁUSULA NONA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
 

9.1. Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor ou por 

representante do CONTRATANTE, devidamente designado para esse fim, permitida a assistência de terceiros. 

 

9.2. Durante a vigência deste contrato, o CONTRATADO deve manter preposto, aceito pela Administração do 

CONTRATANTE, para representá-lo sempre que for necessário. 

 
9.3. A atestação de conformidade da execução do objeto cabe ao titular do setor responsável pela fiscalização do contrato 

ou a outro servidor designado para esse fim. 

 

9.4. A fiscalização do fornecimento de que trata este ato licitatório será exercido pelo Executor do Contrato, designado 

pelo Órgão Gerenciador. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

10. Não será exigida garantia da execução do contrato, mas o CONTRATANTE poderá reter 5% (cinco por cento) de 

cada montante a pagar, para assegurar o pagamento de multas, indenizações e ressarcimentos devidos pelo 

CONTRATADO, retenção esta que será paga ao CONTRATADO quando do último pagamento devido, deduzida, se for 

o caso, das multas, indenizações e ressarcimentos. 

 

10.1. A garantia prestada será restituída (e/ou liberada) após o cumprimento integral de todas as obrigações contratuais e, 

quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, conforme dispõe o §4º do art. 56 da Lei 8.666/93. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 
 

11.1. O Pagamento será efetuado até o 30º (trigésimo) dia do mês subsequente ao do fornecimento realizado, por meio 

de ordem bancária (depósito ou transferência eletrônica) na conta corrente do licitante vencedor, mediante a apresentação 

de Nota Fiscal e/ou Fatura correspondente, devidamente atestada pelo Órgão de Competente. 

 

11.2. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir de sua regularização por parte da 

CONTRATADA. 

 

11.3. A CONTRATADA deve apresentar a nota fiscal/fatura relativa ao fornecimento realizado, em 02 (duas) vias, 

emitidas e entregues na Tesouraria da Prefeitura Municipal de Uauá, para fins de liquidação e pagamento, acompanhada, 

das seguintes comprovações de regularidade trabalhista e fiscal para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal e 

perante o FGTS. 

 

11.4. A nota fiscal/fatura não deverá conter arredondamentos de valores. Quando o resultado da operação final apresentar 

03 (três) casas decimais ou mais, deverão ser eliminadas as casas decimais a partir da terceira, considerando para valores 

em centavos, apenas as duas primeiras casas decimais. 

 

11.5. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, a nota fiscal/fatura será 

devolvida à Contratada pela Fiscalização e o pagamento ficará pendente, até que a mesma providencie as medidas 

saneadoras. 
 

11.6. O Contratante não fica obrigado a tomar os produtos/serviços na totalidade do valor e das quantidades estimados 

para a contratação, realizando o pagamento de acordo com o fornecimento/serviço efetivamente realizado. 
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11.7. O Contratante pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas 

pela Contratada, nos termos deste contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REAJUSTAMENTO, DA REVISÃO E DA ATUALIZAÇÃO DOS 

DÉBITOS 

 

12.1. O preço unitário considerado para o fornecimento/execução dos serviços será o preço ofertado na proposta 

vencedora. 

 

12.2. No preço contratado já se encontram computados todos os impostos, tarifas, fretes e demais despesas que, direta 

ou indiretamente tenham relação com o objeto deste contrato, isentando o CONTRATANTE de quaisquer ônus por 

despesas decorrentes. 

 

12.3. Somente se transcorridos 12 (doze) meses da contratação e, caso haja prorrogação do contrato, os preços poderão 

ser reajustados, tendo por base a data da apresentação da proposta, tendo como limite máximo a variação do Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) do IBGE. 

 

12.3.2. Para a efetiva aplicação do reajuste, previsto no item acima, a licitante vencedora deverá apresentar sua solicitação 

por escrito, contendo os demonstrativos e seus comprovantes, para análise e negociação a Prefeitura Municipal de Uauá. 

 

12.4. A revisão de preços dependerá de requerimento do interessado quando visar recompor o preço que se tornou 

insuficiente, instruído com a documentação que comprove o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, devendo ser 

instaurada pela própria administração quando colimar recompor o preço que se tornou excessivo. 

 

12.5. A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será calculada 

considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento, de acordo com a variação do INPC do IBGE 

pro rata tempore. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 

13.1. Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja interesse do 

CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 

 
13.2. O CONTRATADO ficará obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO 
 

14. Constituem motivo para rescisão do contrato: 

14.1. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

14.2. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

14.3. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do 

fornecimento, nos prazos estipulados; 

14.4. O atraso injustificado no início do fornecimento; 

14.5. A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

14.6. A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou 

parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste edital e no contrato; 

14.7. A subcontratação parcial do seu objeto, sem que haja prévia aquiescência da Administração, e autorização 

expressa no Edital ou contrato; 

14.8. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 

execução, assim como as de seus superiores; 

14.9. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666/93; 

14.10. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

14.11. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

14.12. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do 

Praça Praça Belarmino José Rodrigues | S/N | Centro | Uauá-Ba

www.pmuaua.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

7EC3978F4FE4C65C4D078D7C1B7EEE38

terça-feira, 18 de agosto de 2020  |  Ano VIII - Edição nº 01288 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 091

Prefeitura Municipal de Uauá



terça-feira, 18 de agosto de 2020  |  Ano VIII - Edição nº 01288 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 092

Prefeitura Municipal de Uauá

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2020 38 

 
 
 
 
 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UAUÁ 

GABINETE DO PREFEITO 

 

 

contrato; 

14.13. Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima 

autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se 

refere o contrato; 

14.14. A supressão, por parte da Administração, dos serviços/materiais, acarretando modificação do valor inicial do 

contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93; 

14.15. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, 

salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões 

que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 

contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, 

o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

14.16. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes do 

serviço/fornecimento, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 

interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que 

seja normalizada a situação; 

14.17. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato; 

14.18. Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

14.19. A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento administrativo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES 

 

15.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades: 

15.1.1. Advertência por escrito; 

15.1.2. Multa de mora de 0,03% sobre o valor do contrato por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, após o qual 

será caracterizada a inexecução total do contrato; 

15.1.3. Multa compensatória de 10% sobre o valor do contrato; 

15.1.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo 

não superior a 02 (dois) anos; 

15.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de 

decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 
 

15.2. A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades: 

15.2.1. Advertência por escrito; 

15.2.2. Em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 0,3% sobre o valor do contrato por ocorrência, até o 

limite de 30%; 

15.2.3. Em caso de inexecução total, multa compensatória de 20%sobre o valor do contrato; 

15.2.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo 

não superior a 02 (dois) anos; 

15.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 

decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 
 

15.3. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou 

apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 

impedido de licitar e contratar com o Município e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores do Município pelo 

prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo da aplicação de multa em percentual equivalente à multa prevista para 

inexecução total do contrato e das demais cominações legais. 

 

15.4. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais 

que: 
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15.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos; 

15.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
 

15.5. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
 

15.6. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado ao licitante o 

contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes. 
 

15.7. A multa será descontada da garantia do contrato e de pagamentos eventualmente devidos pela Administração. 
 

15.8. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública é de competência 

exclusiva da Prefeitura Municipal. 
 

15.9. As demais sanções são de competência exclusiva do Secretário Municipal de Administração e Planejamento. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO 

 

16. O presente contrato fundamenta-se nas Leis nºs 10.520/2002 e 8.666/93 e vincula-se ao edital e anexos do Pregão 

Eletrônico nº 005/2020, constante do Processo Administrativo nº 0110/2020, bem como à proposta do CONTRATADO. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

 

17. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão 

processadas e julgadas no foro da Comarca de Uauá, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 4 (quatro) vias de igual teor e forma, 

para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes da parte, CONTRATANTE e 

CONTRATADO, e pelas testemunhas abaixo. 

 
Uauá - BA, em [data]. 

 

 
MUNICÍPIO DE UAUÁ 

LINDOMAR DE ABREU DANTAS 

Prefeito Municipal 

 
 

[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA] 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Representante legal 

 

 
TESTEMUNHAS: 

 

 
NOME:  CPF:   

 

 

 

NOME:  CPF:   
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ANEXO IX 

MODELO DE PROPOSTA 

 

À 

Prefeitura Municipal de Uauá 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2020 

Objeto: 

Abertura dos envelopes: 

Horário: 
 

Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, detalhada na planilha anexa, para o fornecimento do objeto 

de que trata o PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2020, conforme especificação constante do Termo de Referência deste 

Edital. 

Os prazos para cumprimento do objeto são os que se seguem: 

a) prazo de validade da proposta:        (  ) dias; 

b) prazo para fornecimento:   (  ) dias. 

Observação: atentar para os prazos previstos no edital. 

 
Para tanto, nos propomos a fornecer os materiais licitados pelos preços unitários constantes da 

planilha de quantitativos e preços unitários anexa e pelo preço global de R$              (                                 ). 

Os dados da nossa empresa são: 

a) Razão Social:   ; 

b) CNPJ nº:   ; 

c) Endereço Completo:  ; 

d) Fone:   ; 

e) Fax (se houver):   ; 

f) E-mail:  ; 

g) Conta Bancária/Agência/Banco:  . 
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PROPOSTA DE PREÇOS 

 

LICITANTE: 

END. COMERCIAL: 

 UF: 

CEP: E-MAIL: FONE: 

CONTATO: 

CNPJ: INSC. ESTADUAL: 

VALIDADE DA PROPOSTA: REPRESENTANTE LEGAL: 

 

DADOS BANCÁRIOS: BANCO: AGÊNCIA: C/C: 

OBJETO: 

 
PLANILHA DE QUANTATIVOS E PROPOSTA DE PREÇOS 

ITEM DISCRIMINAÇÃO REG. 

ANVISA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

MARCA 

 

 

 

 
... 

[O Licitante deve preencher a 

Proposta conforme 

discriminação, unidade e 

quantidade para o item que ofertar 

preço, de acordo com o Termo de 

Referência – Anexo I] O erro na 

discriminação ensejará a 

desclassificação. 

     

VALOR TOTAL:  

VALOR TOTAL (POR EXTENSO): 

 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: 

 
Declaramos, que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para o fornecimento do objeto, sendo de 

nossa exclusiva responsabilidade as despesas como transporte, alimentação, proventos, encargos sociais, impostos, taxas, 

tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais, parafiscais, seguros e demais despesas inerentes, estando o preço 

ofertado correspondendo, rigorosamente, com às especificações do objeto licitado, estamos ciente de que não cabe 

quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos 

determinados pela autoridade competente. 

Por esta proposta, ainda, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente aos da Lei 10.520/02, 

da Lei nº 8.666/93, e às cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº 005/2020. 

 

 
Observações:A proposta deverá indicar aos dados bancários em que serão creditados os pagamentos 

durante a execução do contrato. 

LOCAL DATA ASSINATURA E CARIMBO COM CNPJ E CPF DO REPRESENTANTE 

   

RESPONSÁVEL LEGAL DA LICITANTE 

  ,  / /  
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Praça Belarmino José Rodrigues, s/n, Centro, Uauá – Bahia 
Tels.: (74) 3673-1707 / 1938 – CNPJ: 13.698.758/0001-97 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 0104/2020 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2020 
 
 
O Prefeito Municipal de Uauá, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições e com 

fundamento nas Leis nºs 8.666/93 e 10.520/2002, e posteriores alterações, resolve 

RATIFICAR e HOMOLOGAR, o presente processo licitatório na modalidade Pregão 

Eletrônico, tombado sob o n.º 004/2020, cujo objeto é a contratação de empresa para 

prestação de Serviços na Licença de Uso de Softwares dos módulos integrados de Nota Fiscal 

de Serviços Eletrônicos, Declaração Fiscal Eletrônica, Declaração Fiscal Eletrônica de 

Instituição Financeira – DES-IF e Leitor de PGDAS-D, para Gerenciamento do Setor Tributos 

do Município de Uauá, em favor da empresa FISCO CONSULTORIA E SISTEMAS 

LTDA, inscrita no CNPJ nº. 09.289.052/0001-02, situada à Avenida 17 de Abril, N° 234, 

Terreo, Centro, CEP: 44.645-00, Capela do Alto Alegre - Bahia, com o valor ofertado de R$ 

12.000,00 (doze mil reais). 

 
Uauá-Ba, 18 de agosto de 2020. 

 
 

Lindomar de Abreu Dantas 
Prefeito Municipal  
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DECRETO Nº 1.133/2020 

“Dispõe sobre a instituição da 3ª etapa da retomada 

gradual das atividades comerciais no Sistema Diferenciado 

da Dinâmica Socioeconômica no Município de 

Uauá/BA, e dá outras providências.” 

O PREFEITO MUNICIPAL DE UAUÁ, Estado da Bahia, no uso de 

suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Constituição e a Lei Orgânica do 

Município, e 

Considerando os termos dos Decretos Municipais nº 1.059/2020, 

1.066/2020 e 1.069/2020, que declararam a situação de emergência e calamidade em 

saúde pública no âmbito do município de Uauá/BA, em razão da pandemia do novo 

Coronavírus (COVID-19); 

Considerando o Decreto Estadual nº 19.529 de 16 de março de 2020, que 

regulamenta, no estado da Bahia, as medidas temporárias para enfrentamento de Saúde 

pública de importância internacional decorrente do novo Coronavírus (COVID-19); 

Considerando o agravamento da condição socioeconômica da população, 

e a necessidade de flexibilização do comércio local, apoiado com a implementação de 

recursos financeiros dos programas Federais, Estaduais e Municipais; 

Considerando que o município vem adotando medidas drásticas para 

combater a pandemia do novo Coronavírus (COVID 19), como a orientação sobre 

como deveria funcionar o comércio, seguindo as medidas de segurança e saúde, de 

acordo com as determinações da OMS para o funcionamento das atividades essenciais e 

não essenciais; 

Considerando o plano de retomada das atividades econômicas, que 

estabelece o retorno gradual escalonado das atividades comerciais por meio do Sistema 

Diferenciado da Dinâmica Socioeconômica no Município de Uauá/BA, sendo a 

aplicação da 3ª etapa descrita neste decreto e sujeita ao monitoramento epidemiológico 

do município, 
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DECRETA: 

Art. 1º. Fica instituída, a partir de 15 de agosto de 2020, a 3ª etapa da 

retomada no Sistema Diferenciado da Dinâmica Socioeconômica no Município de 

Uauá/BA. 

§1º Ficam autorizadas a funcionar, de forma presencial, as seguintes 

atividades comercias: 

I – Restaurantes; 

II – Lanchonetes e Pizzarias. 

Art. 2º. Ficam autorizadas as distribuidoras de bebidas a funcionar 

exclusivamente através do sistema de entregas (delivery). 

 §1º A bebida não poderá ser consumida no local. 

Art. 3º. O retorno das atividades econômicas descritas neste Decreto, está 

condicionada a assinatura do Termo de Compromisso constante no anexo I deste 

Decreto pelo responsável, bem ainda a observância dos cuidados e restrições descritas 

abaixo: 

I – adotar o horário de funcionamento definido pelos órgãos de fiscalização 

do município, de acordo com a natureza do serviço ofertado; 

II - disponibilizar lavatório, para clientes e funcionários, com sabonete 

líquido e papel toalha para lavagem das mãos, garantida a acessibilidade; 

III - garantir a disponibilização ininterrupta e suficiente de álcool gel 70% 

(setenta por cento), em locais fixos de fácil visualização e acesso, principalmente nas 

entradas; 

IV - realizar a orientação, por meio de comunicação em cartazes, faixas, 

fitas, cordões e elementos de sinalização no solo, quanto ao distanciamento mínimo 

obrigatório de 1,5m (um metro e cinquenta centímetros) entre pessoas, em filas, balcões 

e caixas de atendimento, bem como à recomendação para o uso de máscaras; 

Praça Praça Belarmino José Rodrigues | S/N | Centro | Uauá-Ba

www.pmuaua.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

7062B87FDCD26EEB5101A3599CF06C12

terça-feira, 18 de agosto de 2020  |  Ano VIII - Edição nº 01288 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 099

Prefeitura Municipal de Uauá



terça-feira, 18 de agosto de 2020  |  Ano VIII - Edição nº 01288 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 100

Prefeitura Municipal de Uauá

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UAUÁ 
GABINETE DO PREFEITO 

Praça Belarmino José Rodrigues, s/n, Centro, CEP 48.950-000, Uauá – Bahia 
Tels.: (74) 3673- 1938/1707 – E-mail: gabinete.prefeito@uaua.ba.gov.br  

CNPJ – 13.698.758/0001-97 
 

V - estabelecimento de plano especial de atendimento para os usuários 

componentes do grupo de risco da COVID-19, a exemplo de idosos, gestantes, 

cardiopatas e portadores de demais doenças que sejam consideradas do grupo de risco 

para a COVID-19; 

VI - intensificar as ações de limpeza e desinfecção de ambientes com álcool 

70% (setenta por cento) e/ou sanitizantes de efeito similar; 

VII - cumprir integralmente todas as recomendações de prevenção e 

controle para o enfrentamento do coronavírus (COVID-19) expedidas pelas 

autoridades sanitárias competentes, inclusive a OMS, para prevenção ao contágio e 

contenção de infecção viral; 

VIII - realização de controle de acesso ao público; 

IX - Uso obrigatório de máscaras pelos funcionários que atendem ao 

público em geral, bem como pelos usuários do estabelecimento comercial; 

X – a quantidade de pessoas atendidas simultaneamente, em cada 

estabelecimento, será definida no termo de compromisso assinado pelo respectivo 

proprietário; 

XI - recomendação de que os turnos de trabalho dos funcionários sejam 

ajustados visando seguir horários diferenciados de entrada e saída; 

XII - em caso de utilização de máquinas eletrônicas de pagamento via 

cartão de debito ou credito, a superfície da mesma deverá ser higienizada após cada uso, 

de forma a se evitar a transmissão indireta; 

XIII - o procedimento de higienização previsto no inciso XI deste artigo 

deverá também ser realizado em todos os demais equipamentos utilizados no 

atendimento dos clientes; 

XIV - todos os estabelecimentos devem dar total publicidade das regras e 

recomendações de biossegurança, com enfoque principal a necessidade de manter 

distanciamento entre as pessoas, por meio de cartazes ou painéis explicativos que 

devem estar bem visíveis e distribuídos nas áreas de operação das respectivas atividades. 
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Art.4º. Fica proibida a circulação de pessoas, entre as 21:00 horas e 05:00 

horas, em todo o município, salvo por motivo de força maior. 

Parágrafo único – Para fins do disposto no caput, entende-se como 

motivo de força maior as seguintes situações: 

I – Deslocamento para aquisição de medicamentos e produtos médico-

hospitalares; 

II – Deslocamento para o comparecimento, próprio ou de uma pessoa 

como acompanhante, a consultas ou realização de exames médico-hospitalares; 

III – Deslocamento para desempenhar serviços públicos municipais, e dos 

estabelecimentos que estão autorizados a funcionar. 

Art.5º. Fica prorrogada, até o dia 31 de agosto de 2020, a suspensão das 

atividades educacionais nas creches e escolas da rede municipal. 

Parágrafo único. A prorrogação estabelecida no caput aplica-se também 

aos demais estabelecimentos de ensino sediados neste município. 

Art. 6º. A desobediência às medidas aqui impostas, necessárias para garantir 

a vida e saúde da população, implicará em crime previsto nos Artigos 267 e 268, ambos 

do Código Penal Brasileiro. 

Art. 7º. O descumprimento das medidas impostas neste Decreto acarretará 

na aplicação de multa no valor de R$ 5.000,00, podendo ser aplicada em dobro em caso 

de reincidência. 

Art. 8º. Outras medidas poderão ser adotadas, conforme a evolução do 

cenário epidemiológico do município. 

Art. 9º. O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UAUÁ, Estado 

da Bahia, em 14 de agosto de 2020. 

 

Lindomar de Abreu Dantas 
Prefeito Municipal 
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Praça Belarmino José Rodrigues, s/n, Centro, CEP 48.950-000, Uauá – Bahia 
Tels.: (74) 3673- 1938/1707 – E-mail: gabinete.prefeito@uaua.ba.gov.br  

CNPJ – 13.698.758/0001-97 
 

 
ANEXO I 

TERMO DE COMPROMISSO 

 

________________________________________________________, inscrito no 

CPF sob o n.º______________________, responsável legal pela empresa denominada 

________________________, cadastrada no CNPJ n.º________________________, 

DECLARO, para os devidos fins, estar ciente do Decreto n.º 1.133/2020, que prevê 

novas medidas de controle e prevenção a epidemia por coronavírus (COVID-19), bem 

ainda disciplina a reabertura gradual do comércio local respeitando os protocolos de 

segurança estatuídos pelas autoridades públicas de saúde deste município. 

 

A flexibilização progressiva das restrições anteriormente 

normatizadas pelo poder público municipal está condicionada ao estrito 

cumprimento das regras sanitárias e das condições estabelecidas no Decreto n.º 

1.133/2020, observando: 

1. Horário de funcionamento, de _______________à _____________, 

das __:__h as __:__h; 

2. Ramo de Atividade_______________________________; 

3. Limite de atendimento simultâneo máximo de ________pessoas. 

 

A concessão da autorização para o funcionamento fica condicionada 

a assinatura do termo de compromisso e realização de vistoria no 

estabelecimento, a fim de verificar se este promoveu as adequações necessárias 

para funcionamento. 

Os estabelecimentos que violarem as determinações normatizadas 

pelo poder público ficam sujeitos à aplicação de multa no importe de R$ 

5.000,00 (cinco mil reais). Havendo reincidência, a multa será aplicada em 

dobro e haverá cassação temporária do alvará de funcionamento. 

Praça Praça Belarmino José Rodrigues | S/N | Centro | Uauá-Ba

www.pmuaua.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

7062B87FDCD26EEB5101A3599CF06C12
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Prefeitura Municipal de Uauá

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UAUÁ 
GABINETE DO PREFEITO 

Praça Belarmino José Rodrigues, s/n, Centro, CEP 48.950-000, Uauá – Bahia 
Tels.: (74) 3673- 1938/1707 – E-mail: gabinete.prefeito@uaua.ba.gov.br  

CNPJ – 13.698.758/0001-97 
 

Confirmo que recebi explicações, li, compreendo e concordo com tudo que 

me foi esclarecido e que me foi concedido a oportunidade de anular, questionar, alterar 

qualquer espaço, parágrafo ou palavras com as quais não concordasse. 

Baseado em todas as informações que recebi, atesto neste momento a 

minha opção, autorizando o procedimento proposto acima, o qual é composto 

por 2 (duas) vias. 

Uauá – Bahia, 14 de agosto de 2020. 

 

_______________________________________________ 

Responsável legal 

 

 

 

Testemunha:________________________________________________ 

CPF nº: 

 

 

Testemunha:________________________________________________ 

CPF nº: 

 

 

Praça Praça Belarmino José Rodrigues | S/N | Centro | Uauá-Ba

www.pmuaua.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

7062B87FDCD26EEB5101A3599CF06C12
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Prefeitura Municipal de Uauá
Decreto

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UAUÁ 
GABINETE DO PREFEITO 

Praça Belarmino José Rodrigues, s/n, Centro, CEP 48.950-000, Uauá – Bahia 
Tels.: (74) 3673-1938/1707 – E-mail: gabinete.prefeito@uaua.ba.gov.br

CNPJ – 13.698.758/0001-97 

DECRETO N.º 1.134/2020 

“Dispõe sobre a nomeação do Coordenador do 

Departamento de Cultura.” 

O Prefeito Municipal de Uauá, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais, que lhe conferem 

a Lei Orgânica Municipal e a Lei Municipal nº 271/2005, com posteriores alterações, 

DECRETA: 

Art. 1.º Fica nomeado o senhor ANDRÉ LUIZ MORATTO para exercer o cargo comissionado de 

Coordenador do Departamento de Cultura (símbolo CC-2), vinculado à Secretaria de Cultura, Turismo 

e Meio Ambiente do Município de Uauá. 

Art. 2.º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, retroagindo seus efeitos a data de sua 

edição, revogando-se as disposições em contrário. 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE UAUÁ, em 14 de agosto de 2020. 
 
 
 

Lindomar de Abreu Dantas 
Prefeito Municipal 

Praça Praça Belarmino José Rodrigues | S/N | Centro | Uauá-Ba

www.pmuaua.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

8834F2733FDCAD30B27EB370B050EB18
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Prefeitura Municipal de Uauá

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UAUÁ 
GABINETE DO PREFEITO 

Praça Belarmino José Rodrigues, s/n, Centro, CEP 48.950-000, Uauá – Bahia 
Tels.: (74) 3673-1938–1707- E-mail: gabinete.prefeito@uaua.ba.gov.br 

CNPJ – 13.698.758/0001-97 

DECRETO Nº 1.135/2020 

“Dispõe sobre a nomeação do Assessor Especial   

de Esporte, Lazer e Juventude, e dá outras 

providências. ” 

 

O Prefeito Municipal de Uauá, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais que lhe conferem 

a Lei Orgânica Municipal e a Lei Municipal nº 271/2005 e posteriores alterações, 

DECRETA: 

Art. 1.º Fica nomeado o senhor JOSÉ JAKSON GOMES DE CARVALHO para exercer o cargo 

comissionado de Assessor Especial de Esporte, Lazer e Juventude (símbolo CC-1), vinculado à 

Secretaria de Educação, Esporte, Lazer e Juventude do Município de Uauá. 

Art. 2.º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, retroagindo seus efeitos a data de sua 

edição, revogando-se as disposições em contrário. 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE UAUÁ, em 14 de agosto de 2020. 
 
 
 
 

Lindomar de Abreu Dantas 
Prefeito Municipal 

Praça Praça Belarmino José Rodrigues | S/N | Centro | Uauá-Ba

www.pmuaua.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

8834F2733FDCAD30B27EB370B050EB18



terça-feira, 18 de agosto de 2020  |  Ano VIII - Edição nº 01288 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 106

Prefeitura Municipal de Uauá

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UAUÁ 
GABINETE DO PREFEITO 

Praça Belarmino José Rodrigues, s/n, Centro, CEP 48.950-000, Uauá – Bahia 
Tels.: (74) 3673-1707/1938 – E-mail: gabinete.prefeito@uaua.ba.gov.br

CNPJ – 13.698.758/0001-97 

DECRETO Nº  1.136/2020 

“Dispõe sobre a nomeação do cargo comissionado 

de Assessor Especial de Cultura e Meio 

Ambiente.” 

O Prefeito Municipal de Uauá, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais que lhe conferem 

a Lei Orgânica Municipal e a Lei Municipal nº 271/2005 e posteriores alterações, 

DECRETA: 

Art. 1.º Fica nomeado o senhor FRANCIMÁRIO DE SOUZA ALMEIDA para exercer o cargo 

comissionado de Assessor Especial de Cultura e Meio Ambiente (símbolo CC-1) vinculado à Secretaria 

de Cultura, Turismo e Meio Ambiente do Município de Uauá. 

Art. 2.º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, retroagindo seus efeitos a data de sua 

edição, revogando-se as disposições em contrário. 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE UAUÁ, em 14 de agosto de 2020. 
 
 
 

Lindomar de Abreu Dantas 
Prefeito Municipal 

Praça Praça Belarmino José Rodrigues | S/N | Centro | Uauá-Ba

www.pmuaua.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

8834F2733FDCAD30B27EB370B050EB18
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Prefeitura Municipal de Uauá

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UAUÁ 
GABINETE DO PREFEITO 

Praça Belarmino José Rodrigues, s/n, Centro, CEP 48.950-000, Uauá – Bahia 
Tels.: (74) 3673-1938/1707 – E-mail: gabinete.prefeito@uaua.ba.gov.br

CNPJ – 13.698.758/0001-97 

DECRETO Nº 1.137/2020 

“Dispõe sobre a nomeação para o cargo 

comissionado de Coordenador da Divisão de 

Supervisão de Unidades Escolares.” 

 

O Prefeito Municipal de Uauá, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais que lhe conferem 

a Lei Orgânica Municipal e a Lei Municipal nº 271/2005 e posteriores alterações, 

DECRETA: 

Art. 1.º Fica nomeado o senhor SIDIONES FRANÇA DE SENA, para exercer o cargo 

comissionado de Coordenador da Divisão de Supervisão de Unidades Escolares (símbolo CC-3), 

vinculado à Secretaria de Educação, Esporte, Lazer e Juventude do Município de Uauá. 

Art. 2.º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, retroagindo seus efeitos a data de sua 

edição, revogando as disposições em contrário. 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE UAUÁ, em 14 de agosto de 2020. 
 
 
 
 

Lindomar de Abreu Dantas 
Prefeito Municipal 

Praça Praça Belarmino José Rodrigues | S/N | Centro | Uauá-Ba

www.pmuaua.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

8834F2733FDCAD30B27EB370B050EB18
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Prefeitura Municipal de Uauá

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UAUÁ 
GABINETE DO PREFEITO 

Praça Belarmino José Rodrigues, s/n, Centro, CEP 48.950-000, Uauá – Bahia 
CNPJ – 13.698.758/0001-97 

DECRETO Nº 1.138/2020 

 “Dispõe sobre a nomeação do Administrador 

Regional. ” 

O Prefeito Municipal de Uauá, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais que lhe conferem 

a Lei Orgânica Municipal e a Lei Municipal nº 271/2005 e posteriores alterações, 

DECRETA: 

Art. 1.º Fica nomeado o senhor JOSEVALDO LOPES DANTAS, para exercer o cargo 

comissionado de Administrador Regional (Símbolo CC-5), vinculado ao Gabinete do Prefeito do 

Município de Uauá. 

Art. 2.º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, retroagindo seus efeitos a data de sua 

edição, revogando-se as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE UAUÁ, em 14 de agosto de 2019. 
 
 
 

Lindomar de Abreu Dantas 
Prefeito Municipal 

Praça Praça Belarmino José Rodrigues | S/N | Centro | Uauá-Ba

www.pmuaua.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

8834F2733FDCAD30B27EB370B050EB18


		2020-08-18T15:10:48-0300




